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CQMMIS50ES

1831.

Mesa.

Presid&nte. - O Sr. Bispo Capellão Mór.
Vice-Presidente. - O "'Sr. Bento Barrozo P-ereira.
].0 Secretario - O Sr. Vir-conde de Caethé.
2.° Dito - O Sr. Visconde de Copgonhas.
3'0 Dito - O Sr. Conde de Valenca.
4.° Dito - O Sr. Luiz José de Oli~eira.
1.0 Supplente. - O Sr. Visconde e. Rio Vermelho.
2.0 Dito - O Sr, Jacinto Furtado e Mendonca•.

PoJicia.

Â Commissão da Mesa. "

Redaccão do Dia'lio•
•

O Sr. José Saturnino da Costa Pereira.

N. B. He substituido pelos 2 Srs. Secretarios Supplentes.

Fazenda.

Os Srs. Marquez de Maricá.
Marquez de Barba~na.

Marquez de Baependy.

Legislação."

Os Srs. ManoeI Caetano d'Almeida e Albuquerque.
Marquez de lnhambupe.
Patricio José de Almeida e Silva.

Marinha e Guerra.

Os Srs. Bento Barrozo Pereira.
Conde de Lages.
Marquez de Barbacena.

Constituição e Diplomacia.

Os Srs. Marquez de 111hambupe.
Manoel Caetano de Almeida e Albuquerque.
Marquez de Maricá.

Commercio, .Agri-,cultu'(a" Indust:'ia, e Artes..

Os Srs. Viscol'.lde de Cayrú. "
, João .Antonio Rodrigues d~ Carvalh·;

Antonio Gonçalves Goroid •



Statistica

()S Srs. Jo:é SatUll '-~ I

Antonio (
Marquez e

lnsl1 fcção }u íilca; T'

Os Sl's. José Caetano Ferreira de
Marcos Antonio :Monteiro
LOI'.renço Roàrigues d' Ao,

. Saude Publica.

1 ~ ., Il •

n

.
Os Srs. José Joaquim de Carvalho.

Antonio Gonçalves Gomide.
Luiz. Joaquim Dpqu'Estrada

'o

Furtado de J\rIendonr.a.
:J

:, ento Intet'no.

OS 81'S. Bento Barrozo
Marquez de I
Patricio José I 1 n'da e Silva.

~

Redacção"de Leis.

03 Srs. Barão de ltapoãa.
João Antonio Roârigues de Carvalho.
D. Nuno Eugenio de Locio. ,.

Rio de Jaoei1'o
n



~BRASILE1ROS !
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H UM' :a~onteeime~to ext;;ordinario veia surprehender todos os
I -culculos da humana prtlrlenci.:l; '~luma revolução glo.-iosa foi operada'

pejos ~Sf()I'ÇGS, e p:'llriutica \1n l \io do Po\'o, e ~r.·opa do R)o de Ja 4

neirl? ,-!'sem que fosse de/"l'amada huma s6 gota de sangue: successo
ainda não visto até huje, ~ (llle deve honrar a vossa n:()dera~'ão,
energia, e o estado de civilisa~~ão a que haveis cheg2ldo.

"Bl'tlsileil'o~! Hum Pril1cipe mal aconselhado, trazido ao prid·
picio por paiX'ões "ioll,>ntt\s, ~ desgraçad'Os prejuizos antinaciouaes)
cedêo á fOI'ça da Opinião Publica, tito briosttlUenw de~larada) e re­
~onheceo que nál) podia sei' mClis o impel'ador dos ,Brasileiros. A au·
-da<:ia de bum partido que todo se npohwa_ no seo nume , os ultrajes
"que soifremos de huma facção seMlprc IH~{erS[\ ao Brasil, a tl'aição
tom que furão repentinalllente elevados no Mioisterio homens impo·
pnlcll'es, e tidos eomo hostIS á Liberdade "nos poz os armas na mão.
O Genio tutelar do Br'asB, a espontaneio,- (le com que a Força Ar­
mada, e o Povo corl'eo á voz da Patria opprimida) tirárão aos nos·
sus inimigos o conselho, e a coragem; el1es desmaiarão, e a luta
foi decidida, sem que se DOS torn3!!'Se mister tingil" as armas DO san­
gue dos homens. D. Pedro I. abdicou em seo Filho, hoje o Senhor
ID~ lPImIDIn(D tIU.. imperador Constitucional do Brasil.
. pj'lvadus POI" nlgumas' horas de Governo, que fizesse mover
regularmente as rnollas da Administração Publica, o primeiro cuida.
do de -VOSS08 Represent~tes, Membros de huma e de outra Cama.
ra, reunidos, foi o de nqmear huma Regencia Provisional com as at­
tribuições que pela Constituiçao lhe são marcadas. Esta Regencia.
cuja autoridade durará 86 pelo tempo que decorrer até li reunião da.
As~em·bléa GerD.l, para a instaUacáo da qual não h~ ainda o nume­
1'0 sufficiente; era quanto antes r~clnmada pelo imperio das cirCllDs­
tanch\s, e nao podia estar sujeita ás condições do Artigo 124: da
Lei Fundamental do Estado,~ porque deix~h'a' de huver Ministerio, e
impossivel era satisfazer poa" tanto ás clausulas requeridas n' nesse
A,·tigo.

As pessoas nomeadas para tão ~ importallt~ carg~, tem a vossa
confiança; patt'iotas sem nadou, elles são amigos ardentes da nossa
Lil>-erdade, não cOllsintiráõ que esta padeça a menor q.uebra, nem
não de tl'ansigir com as facções que oifendel'iio il Patrhl. Concida­
cHios! Descançai em seos cuidudos, e zelo; mas por ,isso llaO afro·
'"eis em vossa vigilancia, e nobres esforços. O pattiotismo, a ener­
gia sabe allial'-se (acilmente com l\ n~\Odel'ação" quando lJ)Jm Povo
chega a tel' tantas~ virtudes como as (lue haveis mostrado Ii';-esta fOl'­
rnida\"t~l emprez;a. Cornjosos em repellir, a tya'annia, em saclldil' o ju­
go que a tl'uiçâo mais negl'a \'os pertendia lançar, mosr:·; ste-\'os
generosos depois da Victoria, e os vossos nd,'ersal'ios til'erão a im­
palidecer a hum tempo de temor, e de vel·gonha.

Brasileit·os! A '-ossa con<1uctll tem sido superior a torlo o elo­
gio; essa fa(~c;ao cletest;p·e} que OlaJOI1 insultal'-nos em nossos lal'es,
veja na model'açã,o que gna,'damos depoiS da Vie~oria, mais, hu~a,

prova da nossa t'ol'(·~\. Os B"'l\;ilt~il'oS .adoptivos q1le se tem querIdo
desvairar cOIu sugg~~tÕes perfida . reconheçáo. fluê 'láo be '~e'd1' de

..



l'mou ; {oOse
t udo S~ 'l.cio,
. gnaniO' per-
'o horr '" , es-

S31' mfi 80-

fazei' pitlXUe" ranco~

.J isso possa rl~cear-se

. JiH l',"'cel' no meio le nós,
t ,Jnillos seglllldo scos

,i'inganÇía, sim b amo'\' da Li'b
oe qnc o seu repouso, p<lssoa
hlnOH. ve~ que ouede(io .{U5 L i.
tencem, th Urusileil'o abominüo
trangeil"~; rP.as níio ~le .de sna
bre os vencidGs, valel'-se du tI'
rosas~ Tem muita nol.>resa de
d' elles. Quantg aos trait.!<<>I'es q
a justiça,. a Lei., oe sómente
crImes,

P-OllCO falta para que se pl'eelacha o numel'o dos Representau­
tcs da Nação reqliel'ido, a fim de que se f<JI'IllC .Ass~mbléa GemI.
He d' eUa que ~J.e\'~is espel'(lr as medidas ma.is enel'g'icil8 qne a Patria
tno instantemente -recluma, Os vos.sos dellcgatlos não deixaráã em es·
quefimente os \'ossos il'lteresses; bem l'DUlO a vós, esta telTa lhes he
{'hf\ra, Este Brasil a.té .hoje tão oprimido, tão humilhado POI' ingra·.
tos, he <:I G-~je(\to. do vesso.~ e do seo enthusiasmo. Não sofi'J'eráõ
.aqu~lIes ('Jue o Bl'asH eleg'en- por livre escolba, que a Slla gloda, o
,seo melindl'e passe vejo n illJ 10 des.:1I'. Do dia 7 de Abril de 18.31 co­
flleçou a nessa. -existeocia fl,wional ; o Brasil será dos Bl'Usileiros, e
livre,

Concidadãos! JCl temos Put,da; telllOS hum l\1011aJ'cha, simbolc>
,]:;\ vossa união, e da Integridélde do lmpel'io, que educado entre
nós receba quasi no berço as primeil'as. lições da Liberdade Ameri­
:cana, e- llpl'enda a amar o, Brasil que o' vjo nascer; o fuoebl'e pros­
pecto da aaarchia,. e da Jissolução das Províncias, que se apresenta­
,,-a aos nossos olhos desapllareceo de hum golpe, e foi substituido por
-scena mais risonha. Tudo, tudo se deve á. vvssa resolução, e patl'io­
ti8mo, ·e á ·coragem invencivel do Ex~rcito Brasileir'o, que desmentio
lOS sonhos insensatos çla ty..alllaia. Cumpre que hum a victoria tão bel­
b não seja maculada; que prosigais em mos trar-vos dignos de vós
·mesmos, dignos du Libel'dade que rejeita todos o's exceS50S, e a quem

I'-SÓ .apr'azem as paixõe~ elevadas, e nobres.
Bl'asileir'os ! Já. não devemos coral' d' este nome: a Indepen­

<lenda,da nossa Patria, e as suas Leis vfio ser desde este. dia huma
-realidade, O maior obstaculo que a ~sso "'se oppunh~, retira-se do
lJlleie de .fI0S; . ahir'á de bllm P<iiz onde .deixava o flagell0 da gucl'l'a
.civil., em tr'pco de hum Throno que lhe demos, Tudo ugora depende
de nós mesrnos , .da nossa prudencia, modernçflo J e \ energia.: conLi­
.nuemo§ J como pl'jncipiámos, e sel'ernos apontados CQm admiração en­
-tre aS Naç:ées mai-s cultas, VIVA A NA.Çí\.O BRASILEIRA. VIVA
A CONSTI:J'UIC.ítO, VI VA O IMPERADOR CONSTITUCIONAL. O
,sE 'HO~ )]).. -1PmIDm~ ilJl,

Bispo Capellão .MÓr, Presidente,
Francisco de Paula CavaLcanti de .4lbu-querque, Secretario

r

R:io de J.aneiro... Ta Typographía Nacional. 1831.

, .



SENADO. -183 .
• I .

Resposta ti alla

..
. ~ -

do 11u no~

SENHOR~

() SENADO ouvio c.om mui ~l'alide satisfação o iJis~urso, que a
Regencia Provisional em Nome do Imperador dirigio á l.ssembléa
Gel'al no acto da abel,tura da Sessão Legisla,tiva, e congratulando"se
com a ~ação pelo inesperado, e prospel'o evento do dia 7 de Abril
lou,"a, e agi'a ece o zelo, jus iça; e moderação, com qdo a mesma
Regencia tem p ocedido pal'a 'acalmar as paixões, socegar os espi­
ritos, e segurar a ordem publica; comprovan~o deste modo o illu­
mitiado patl'Íotismo, que 'ri io a escolha, e nomeação dos seus Dis-
tinctos Membro ' /

Entre os muitos, e impol'tantissirn ~s objectos. que exigem a
attenção das Carnai'as, o Se 1ado dará Ij 1. presente ~essão preferen­
cia a aquelles de maior, e mais dic~dilo· interesse Nacional, apro­
veitando as ln 'ormações sobl'e a Administração Publica em os seus
diversos ramos, que lhe offel'ecel'em os Relatorios dos Ministros, e
Secretarios d' Estado. O Senado i'e onhece a ul'gencia, e li tilidade ;
que precedeo, A seguio-se { nome 1~~0 da Regel'i.cià Provisional, e
concorrel'ti de sua pal'te p.r4 ratificar aquelIe acto, bem como cui­
dará dis veladan énte em pl'O 9ver os beneficios da N ová Regenel'a­
ção do Impel'io pelos meios dÍl'ectos, e infaliveis, ,que os recentes
acontecimentos Politi~os tem ft'.anqueado á presente Legislatura.

O Senado convencidu da necessidade, ,que tem o Govel'lio de ser
au~dliado podel'osamente pela Assembl'éa Geral nás actuáes ciri1uns­
tancias, se l)l'estal'á de bom gl'ado a aql1ellas I,lledidas Legislativa!i,
que pUl'ecerem adaptadas para til'mar a ordem publica, prevenir os
attentados (1' ambição, e debellar sobl'e tudo a anarchia, quando elIa.
ouse niostl'al'-se em algum 111p;at do Imperio ameaçando subvei·ter li
v: z; e harmonia social, ou a Constituiç"°o Politica; que havemos
jU1'8UO obsen..ar, e defendeI'; esperando todavia o Senado que taes
receios se n;" o realisem no Solo Brasile'I'o, aonde a razão, e os
solid s princ'pios dà Libei'darle, e lbdependencia avultão '. e se aif­
fundem de dia em dia, e cada vez mais por todas as Classes, e
em todas as Provincias,

O dia 7 de Ab -ii será sempI:é' mernOl'avel nos fastos do Brasil:
Elle cobrio de glol'Íl os Filhos da, Patria, demonstl,t}tldo que eráo
(lj~'nos da Independencia, e Liberdade que tão h l'oicamente sabião
defender, como souberão conquistar., Elle fez stibir l ao Throno, Tm­
periul a InnocencitL l\'Illgcstosa na Pessoa Sagt'ada do genuino Bra­
sileiro o Senhol' Do.! PEDRO SEGU n6. Elle em fim dissipou o futuro
dêsastl'oso , de que o Bt'asB foi ..meaç~do, e apresentou tÍs esperan­
ças da. Na~ão o pl'oSpccto ,slol'ioso de anná.s bem a,'entul'a( os, que'
devem suceoe!'~sc 'ut.lui em d'ante, e que .sel'ão memoJ'ados nas ida··
(les fu'tul'as pelns cmiuentes vil~tll IeS', e talent.os uos - Bl'asíleit'os,
s~n .8.:nol' á orde ,1, ob(ldiencia ás Leis, e inabaluvel adh~sãó á Cons-
tltUlçao do 1lU perto, , . •

I ;..' • •

.RESPOSTA DA REGENCIA PROVISIONAL'.

A ri.~gell·~ia Pl'ovisional, em Nome' do Imperador, Agradcç'e as
éxpressões do Senado,. e' Cdnvel1cjda -da: Sabedo,tia do mes·mo Sen"":
do' não póde deix~ü' de presagillr gl'andes bens á Nação.

Ílio de Janeiro. Na 1'ypogtaphia ~ncional. A 1831~.



u

"

I, .

I

, I'

,..



,

SENÀDO~

,A; 1831.;
..

A Assembléa. Geral .uegislàtivà;: Decreta.
\

. .Art. l.0 O Paço da Camara dos Senadores mudar-se-ha para
lugar, em que. os habitantes d' esta Cidade possão mais comodamen-
e assistir ás Sessões.· .

Ar. 2.0 O Governo 'fica autorisadó para em qualquer Edificio
pertericenteá Nàção, mandar fazer as aecomodações' necessarias;
providenciando á este respeito, como melhor convier ao sefviço pti':
blico.

Pàço dó Senado 9 de Maio de ISBI. - JYlmióel Caetano de .4t:.
meida e .Albuquerque.

,

B~ 1831~

À Àssembléá Geral Legislativa: Decretá.
...

i.o No .Cat!liogq., dos dias de Festa Nacional, fica supprimido .>
dia 12 de Outubro.

-2.0 D t hora em diânte será de Festa Nacional o dia sete dé
Abril.. . . . '
. 3.° Neste ia tia Corte, e ria Capital de cada Província nó

Te-Deum soIemne haverá Sermão, cujo tema será sempre em todas
&8 pártes - .Dirumpamus vincula em·u.m, et projiciamu8 a nobis ju;'
{Ium ipsorflni. - Psal'fl'l,. 2. 0

-2.~ Fiéão revogados, &c~ .4ntóriío Glmçalves Gómidé.

ttio de janeir Na Typographia Nac~onal. 183t•
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SENADO.
1

183

A Assemhléa Geral &C'....
, AI,t. 1.0 O' OonstlJho d'Esbllio' será P"e!:liuillo p lo Tmperador, e,

no seu impedimento pelo Con~elh(Jil'o d1 Estado llIais a~igo, e na
igualdade de nomeação ,pelo mais velho cm idadt>.

!.l\rt. 2.° Nenhum Conselhei.,o E'ntl'ará em eXf'I'(~ieio sem pl'estal'
o jUl'aUlent presc-ripto no -al't. 141 dn Con titnic;ão em presença de
todos os Con elheiros que náu esti\ cl'em impedi,f,ios, O, i\liuist.rQ e
tiecl'etal'io d' Estado dos Negocios 00 Imperio Jel'á a formula do
jnrarnentu, e lançal'êl o termo c1e~te acto uo ,Livro de registo do Con·
selho <1' Estudo, .

Ad. 3. 0 No livro de registo ser/~o lao~arlas a entl·ada. e de­
missão dos ConsclheÍl'os d'E~tado, hem; çomo se faní. menção dos dias
em que fOI' convocado o Conselh<l, e Ó ohjecto par", l)1l~ foi convo..
cado. As Actas serão lavl'Llelas ser>éu'adamentc, e cada huma sob,'e si_

Art. 4,0 Os Negooios sel'no suhmeUidos á deliberação do Con­
selho pelo M inistt·o e Secl'et.a&'i0 d' Estado da Repartição, a que
pel'tencer o Ilf'g'ocio,

A rt. '5.0 O Ministro e Secretario. d' Estado fará as fnnccões rle
Secretario para lavrai' a Ât t~, com o formulario ieguinte - A'os tan­
tos de •••••••• se "eunil, o Conselho d' Estarlo composto rlos Con­

.selheil'os abaixo assigri1l 1I0S, para discutil' e intel'pUl' a SUt\ opin'áo
sobre a pl'oposta do Ministl'o e Secretnl'io d' Estado <1os Negocioi
de. _•..•• , do theor seguinte ( a intep:rll da Proposta. )

Art. 6.° Havendo unifol'midade d~ votos, far-se-hll mencão des­
ta circunstancia, e será fechada a Acta com a exposição 'do voto
do Conselho o' Estado, ,

Art, 7'0 Havendo differença Je opini~o o Se~r'et9rio fará. men­
ção de cada huma da~ difi't'Jen\'tlS a par do nome do Consellieiro que
as houver' emmitlido Item lijllntal' reflexão, ou explic8l}ão, o que po­
derá. fazer pOI' escripto cada hum. (Jos Conselheiros na rnesma occa­
~ião, 011 no dia immediato. Estes (lpcnmentos serão reuuidos. á Acta
pal'a delles se havei' conhecimento quauoo for mistOel.'.

Art, 8.0 Quando pela extensão da discllssão não for possi\'f~l Ja-
nal' a Acta na mesma Sessão será infalJivelmente concluída dentro
de quarenta e oito hOI'as con ft'iIas da 'l'euniâo dó Conselho, com-'
parecendo os Conselheiros d' Estado na Secl'etaria ti'Estado pela qual

o

tiver sido convocado o Con~ell o,
Art. 9. 0 Reunido o Conselho cr E·tallo e finoa a leitura, ou

exposicão da Proposta pelo respectin~ Secretario rl' Estado, se não
lWll\'er' queo) pe<;a repetiçâo ele leitura, ou alguma explJração, o
Presidente POfê'Í o nt>gocio á votn~'ãoo, <.'oroe~anoo esta sempre pelo

Conselheiro mais model'no, e seg'llidaOlente até ao mais antigo, 0& "O-
tos não sel'ão IUllçados na Ac.ta antes ele finda a discussão, p of!endo
cada hum dos Col'lsel eiros emendm' sua I'rimeira opinião á vistll das
razões, qne alA'llm d outros tenha apresentad9,

,'\l-t, JO.O Durante fi fli6cussão ninglJem poder~ intC'rromper o
ConselheÍl o que esti\'el' fallando, nem qlJulquel' (Jos Conselheiros po­
derá sustentai' ele no\'o a prolJria opinião, ou utlH'sr fi fie outrem
aem peoir a palavr~, e prec der 11 p'el'missioo dD Preiidf'Dte.



Art, 11'0' Cada hum' do!! . < r. ~tal'ios d' E~ta<lo po-
(terá co'n vocal' ( pl'ecedendo o Cl !" ~ 10 peradol' ) o ConseI ho
d' Estado para ouvi·r ·0 seo parecei' nq-s negocios da resp/ tivll Re­
partição, ou d~r con ~('i lento .de qutilquer negocio antes que !5eja
,proposto em 'Conselho. \ Em .nenhum caso haved nomeação de Bis­
.pos, ou Arcebispus, 'Embaixadol'es,' ou 1\Jins.tl'os Plenipotenciarios,
'Presidentes de Provincias, ou Comniandantes de Armas sem ouvir o
pal'ceer do Conselho d' Estado ,sobl'e ús pessoas, que se pel'tende
nOmeai'. Ig~1almente nenhulíla Pl'op.osta sed feita ao -COI'PO Legislati­
vo sem precedei' discus&ão Do.Conselho d' Estado, .

.Art•.12,0 No ensel'ramento das Actas fa,'·se-ha mencno dos ven­
selheil'os que não estiv.el'ão presentes, e -\Ia ·causa daqu~~la {alta.

Art, J3.0 ,A cop)a authentka de qualquer Acta, que fOI' neces­
saria para conheciment.o ~ -!, ·+~o. ou instnlCção de qualquer neg.ocio,
.oU P"ocesso senl. feita t a' I retal'io .d' Estados da Repartição, li.

que pertencer o negocio, umprirnento do DeCl'eto .refel'endado
.pelo Ministro do Imperoj.

Art. 14,0 (i) Livro de c:" e as Actas do Conselho d' Estado
estarão depositadas em h _J _ ~ ·com duas chaves, das ql1nes Jm
ma ficará em poder do Ministr'o e ~ecl'etnl'io d' Estado da (mperia,
c .outra na do Conselheiro ..0' Est r ·\ai~ antigo.

Paeo do Senado 25 .ele Mo' ~ Lo
~ .

''O Bm'b.ace1ta.

r

"

I r
r

Na 'Typographia. NacipnaI. 18~1.

I

-,

r
....

fi"



ENADo.

. A ASs~lIlbléa Geral Leg"islativa Decreta:
Artigo 1. Fica revogada a Carta Regia de 5 de N;Qvembro de

180S, que mandou declarar a Guerra aos lndios Bugres da Pro­
vincia &e S~ Paulo, ..e de~rminoli que os presioneiros fossem obri­
gados a. servir por 15 annos aos Milicianos, ou Moradores, que
os apprehendessem. . ,.,

Artigo 2. Ficão tambem revogadas as partas Regias de 13 de
Maio e de 2 de Dezembro' de 1808, r ... uthorisando na Provinaia de
Minas Geraesa mesma Guerra, e s evidão dos lndios prisioneiros.

Artigo 3. Os lndios tidos a.té ui em servidão serão delles
desonerados.

Artigo 4. Serão considerados como Orfãos ,e entregues aos res­
p.ectivos Juizes, para lhes applicarem as providencias da Ord. Livro
1.0 Tit. 88.

Aritgo 5. Serão soccoridos ~l" Tbesouro do preciso, até que
os Juizes de Orfãos os dçposItem, onde teI?-hão sallarios, ou
aprendão Offieio! fabriz..

Artigo 6. Oi J uiz',s de Paz nos seus Districtos vigiaráõ, e occor­
reráõ aos abusos contra a liberdade dos lndios.

Paco do Senado 26 de Maio de 1831. - José Saturnino da
Costa Pereiraa. - Antonio Gonçalves Gomide.

"

Rio de Janeiro. Na Typog.raphia Nacional. 1831.
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SENADO.
~

1831.1' -- E.

n

A Ass'cmbléa Geral Leg,islativa do lmp~rio Decreta:
• Art. 1. Qualquer Senador do lmperio, terá o direito de demit­

tir-se do lugar de Membro do Senado, enviando a sua dêlnissão mo­
tivaclâl ao Secretario da sua respectiva Gamara, que a fará presente
em Sessão. fi e

Art. 2. O Senador que não comparecer em tres Sessões annuaes,
e consecutivas, será. a sua falta julgada como expressa demissão.

Art. 3. O Cidadão eleito, e escolhíd Senador, que depois da
neeessaria participação se demorar por "'Jpaço de duas Sessões annuaes
a vir dar Juramento e tomar assento no Senado, será a sua fal­
ta considerada, e julgada como expreJõAa demiss50.

Art. 4.° O Senador que se retirar para fora do lmperio, ou
mesmo da Provincia em que residir, e seJ;D j ustificár a sua ,ausen­
cia perante o Senado,· será tal ausencia qualificada logo expressa
demissão.

Art. 5.° Quando se d'zem casos -de demissão de que tratão
os arts. antecedentes, assim ~() .•10 o de expulsão d~ qualquer Sena­
dor por eU"eito de Senteo'a, conde~natoria, ou os de vacancia por
fh.llf'cimento, o Senado () participará .log'o ao Governo' para mandar
proceder ,1. nova Elci~ão na respectiva Provincia.

Art. 6. Se no int.ervallo das Sessões annuaes se der o caso de
vacancia por fillecÍfnento, o Secretario dQ Senado he 'authorisado
para fazer a participação ao Gove'rno.

Art. 7." Ao Cidadão demittido de Senador, as~im como ao ex­
pulso, céssáo as imunidade~ honras, e regalias de que gozava:

Art. 8.° Se porém demissão for em consequancia de molestias
incuraveis, sel'-lhe-hão conservada;.s ditas imunidades, honra~, e
regalias.

Art. 9,0 O Senador qtie não comparecer em as Sessões diarias
alem dos dias permittidos pelo Regimento da Casa, sem escusa de
molestia, não terá direito ao ,sidio que vence•

. Paço do Senado 1.2 de Maio de 1831. - .losl Ignacio Borges.

IJ

Rio de Janeiro. Na ypogl'uphia Nacional. 1831.
'"
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SE -ADO.

1831.- F.

Na Typographia' 1 Jadona,I. 1831.
, ,

A AssembMa Geral Legi-là:J.tiva Resolve:

Art. 1.0 Fica sem eifeito 'a ortari~ expedida pela Se'cr ria
Estado dos Neg cior. a GucIfa.. em data de· 5 de Setembro de
1825, que manda castigar com chibatadas os crimes de l.a e 2.a de-
serção , toda.s as mai~ Ord ns posteriores que a ampliarão:

Art. i. E tá em seo· inteiro vigor a Ordenança de 9 de Abril
1805, que naquella garte se achava alterada: .
Paço do, euado 25 de Maio de 1.831. -, Marquez de 13arbac-ena•.

- Bento' Barrozo Pereir. • - Conde de Lage~. ' ,

A mmis3ão de G rra e Marinha, tendo examinado a repre-
~~nfaçao do Conselho do Governo da Profü~cja do i 'laranbão e~ dat~

de 22 de Fe ereiro do C6rrente anno, be de parc€er que dere ser
tomada. em consIderação, e nã,o obstante que e!-ta matet:ia estej
~nl'olvida no Lo Art. do Projecto d- 21 de Julho de 1828, "indo
da outra Camara , e. que foi adiadn a esp.era da Ordenança geral
do Exercito; por quanto o referido·P jecto contém outros Artigos que
motivarão o adia.mento que con.ervando-.se para afluelles não deve
paralisar. a decisão deste negocio; e por tanto propõe a seguin­
te Resolu ão•.

, ,
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1831. - G.

.os Officiaes Mtrangeil'os do Batalhão 27 de Caçadores fazen ...
tio a exposição de seus longos, e bons ben·j~os ~ que ..começando
hum"l an 10 a ltes do reconheeimento da lndependencia, continuarão
sem nota at~ o dia em quoe for=lo demtttidos, em cumprimento da
Lei de 24 de Novembro de 18:30, pedem á Assembléa Geral que
se digne Decretar-lhes a recompensa, de que se julg-ão merecedores.

A Commissào entende que os Officiaes Estrangeiros, que entra­
rão no serviço Nacional allte do reconh?dnlento da Independencia,
ou que fizer::io a cal panha do Sul, se n nota ·em seo procedimento,
merecem alg'u1l1a recompensa sendo ded ittidos, corno estes forão "por
.huma medida geral -estabelecida na réferícia Lei..

Pelos docnn\cntos, que 'Os Su pEcantes ajuntarão a seu re­
querimento provão elles haver servido sem nota, e por tanto mere-
cer a"lg UI reco pensa.

_~ Commis io julga que lwm anno de soldo he a rna15 proprIa
recompcn, a , que se .ue".' arbti:rar, e por tauto proP" e .a se­
guinte :Resolu~ão':

A Assembléa Geral Legislativa Resolve:

o Governo fica authorisado para dar hum anno de soldo das reg.
l'ectivas 'Patentes a cada hum dos Officiaes Estrangeiros, que haven­
·do entrado no serviço Nacional antes do reconheoimento ..da Indepen­
,uencia., ou feito a campanha do Sul, e sempre sem no a em seo
comportamento, tiver.em sIdo demittidos em cumprimento da Lei de
24 de Novembro de \) 830. .

Paço do Senado' em 27 de" :Maio de ] 831. - Marquez de
Darbacena. - Bento Barrozo Pereira. - Conde de Lages.

r

Rio de Janeiro. Na ypog[·aphia· racional. i8~1.
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'i~J: ADO.,

1831. "- '1-1.

Emendas propostas pela é(J1nmissito do Regimento interno do

mesmo RegimentoJ

Art. ).0 Restitua·se a palavra- doús~, e tlO fim ~o mesmo pe&
riodo' accr~ssente- e -. nos C8

n
SOS de impate de~idirá a sorte. ~

Art. 3. Supprimão-se as palavras - em tã~, e as seguintes até o
'fim - e dig'a-se nos termos do art. 16.. .

Art. 9. Em lugar de - duas bor'ls, - dig'a-se depois de qua.tro
hora fle trabalho, - e em lug'ar de - ou a lJrorogará - diga-se' " mas
havendo materia que lhe pareça exigir roro~aÇrLO, ou qu'UUtlO esta
for requerida por algum Senador, o Se. ado resoi vetá por simples vo-
tação. )J .

Art. 11. Sub ti tua-se pelo seg·uinte.-Haverão quatro Secretarias pará
a Sessão an.nual l • que serão eleitos por maioria relativa em dous e8crU­
tinias; no primeiro se escrevfio dous nomes, o que obtiver a maioria
s'erá o primeiro Secretario, e o il11mediato será o terceiro; no segun­
do escrutínio se e creveráõ igualmente dous nomes, o que obtiver a
Ul:liOl'ia sel'á o seg'undo Secn tario...,· o irn~ediato será o quarto, e' os
clous' seguintes serão prim_ejj: . ,;;- segundo Supplentes, decidindo a sorte
no cãso qe impate. O erceiro ~ecretario slib~tituini _o prin 'ro, o
quarto ao segundo, e ·... lribos pouen1õ liubstit.uir a qualqller os dons
primei.,os, qliando se não possa verificar -a lIccessáo re'J'uJar indica aó

Art. 12. Supprima-se a' palavra - Substittlir ao precedente.
Ad. 13. Suppl'imão-, e a!l palavras - que devão ser pr ,sentes até o

m d9 artigo, e ·diga-se - que deyão entrai' em dis€us ão.
_ Art. 15. Depois da p~lavra faltar, accrescente~se- com participação
de causa, ou .sem ella._. .

Em lugar do- Art. 16: qne foi .supprimido ponha-se o seguirite -' Na
ausencia, ou impedimento do Presidente, t;} Viçe·Presidente occ\:lparáõ
a Cadei.'a os Secretarios· pela. sua or~em numerica.

Art. 17. - Supprimido.
Arts. 18, e 19. refundidos no seguinte - A Carta Imperial d<J

8enadOl'. eleito, tendo sido por elle dirig'ida ao ].0 Secretario parn ser
presente ao Senado, será remettida á Com missão de Constituição para
dar sQbre ella, e com urgencia' o seu píuecer,' e I O'u, que a Cama­
ra decidir, que está leg'ul a noinoação, será de~ign~da a seguinte Ses"
~~o. p~ra o recebifPento do . novo 8enador, a qu~rn o primeiro Secre ..
t~r1U fará o competente aYISO,.

Arl. 2n. Supprima-se o· que se segue· á pala ra expediente.-"-
Art. !26. Divida se na fórma seguinte -.Fallará semp'e de . pé, e

em· nenhum ca. o fará em seus arg'umentos mençãG da vontade tio im­
perado.' t ,011 !lua Sagrada Pessoa.

~. He pl'ohibido attribuir rná$ intenções aos Oradores; faz r us de
sarcasmos contra qualq er Senãdor, e tlldo quanto toca. a pe. ·onali ..
dades, e mesmo nã08é dev~ nomear a pessôa cüja~ opiniá e cm' te
ou approva: e só he pel mittido desigoal.. o por meio indir eto salm no
caso de estar a materia da questão em emenda escripta, e íJue por há..
ver mais émendas for inclispensavel .d-esigna-la pelo nome do seu au hor.

~•.Nenhum Senador poderá .. serv: r-se de huma :Sngoag'em . €SCOmedl..
"



"'lresente - diga-se - que
respectiva ~ 'para ne1la

.(la', fanando ôas deliberações do SeIL ... """ ".:> decisões não p-adem' ser
'objecto de qualquer cen ura da parte dé hum dos seus M.embros f eX­
'cepto quando no fim. l) s·eu tliscllI"Jo tenha de fazer alp'uma mocâo. o.
para que tal delibera.ção seja Tc\'ogada; o 'flue fará sempre em termol
decentes, pre\'en"ndo disso a Camara quando principiar a fallar.

A-rtl 27. Reçlija..se ,da 'l1luneira seg'uinte - O Senador, que for por
'Outro chamado á Ordem ·deverá imme<lialamente sentar-se até que o Pre­
'sidente depo'is, de produzidos os· motivos de ·censura decida se póde 0\1

,não conÜnuar 'o !aiscurso.
Art. 28, Em 'Juga.l' de - póue o Segaç~(}(' -' diga-se - Qualquer do

'dous Senadores 'póde,
Art. 29. -' Supprimi(lo•

• A rt. no\'o....... Qua!quer Senador tem lpleno d.j.reito para iB.aist~r

l{Jela observan-cia do JteglITle:lto existente. do SenadQ, e ao Presidente
·cumpl'e satisfazer ,boma ~emelllante -requisição sem uemora, e sem ad­
miltir TeA·e~ões 6U <Jebate, salvo "em quanto se duvida de ser OQ não
appli.cavel ,i 'questão, 'e disposiçiio do Regimento. '

.A I't. 30• .Ã ccre6icen tc-se ,pa ra .as Sessões ·Preparatorias.
Art. 31. Em lugar de -"- Presidente - diga-se Senado.-

. A rt. 33. 'Em -1 ug'ar de -- N ornea'l'á o Presidea e - diga-se -nomear­
se-ha. -

Art. 38. Em 1ug'a-r c1as pala'vras - ,...
a mande á. Mesa antes <Jue, seja appl'6 .
ser inserida. --.

Art. 4l .. As dez haras precisas pelo ~alIãa, (') Presidente
'ou quem o hOl-l\"er de substituir tocar·á , ......a, -e tomará .0 .seLl
às~ento-; ·e achando-se presenres 26 Senadl.~:l ab-ri-rá a Sessão.

. A-I·t. 42. Redija-'se ·assim - Se a{é ai dez horas e meia Hão tiver
'éonc01Tido () N.o de Senadores acima ,referido, ·far-se-ha a chamada 'no
tel'mos. dfl Art. 15, --e o mesmo se prâticará quando no 'meio da Sessão
'PP r se haverem retirado alguns' SeOad6res, se conhecer q·ue. <Dão lha
numere para, formar casa. .

, Art. 48. Substitua-se pelo -seguinte --- O S'enador 'que pedi'f Sessão I

·Secl'eta) deve di·rig'lr ao Presidente a competrmte 'proposta aS5ignada por
'elle, 'e p6r mais '7 Senadores que ,..apoiem; á v·h,ta da qual o Presidente
-dec1al'ará que a CamaTa vai fo-rmal'-se em Sessão Secreta,; 6U que eIla
'terá lugar na Sessão seguinte, seg'~rndo .lhe houver ~id6 pedido pelo pre­
1> nente, cnjo Dame frcará -socre-ta. O mesmo pra(icará quando ella deva
tt-er' ,Juga'r por requisiçã6 de qualque·r dos Ministras d'Estado. '

Art. 50. Su'o~~ua:se pelas seguint~s - O primeiro objecto a tra­
tar-se nesta. S.essão, he se a materia deve eu não, ser assim tratada;
oe seg'unqo se res61ve·r·, a Sess2.0 .POtltiinllará Secreta, nu -se fdrá publica.
ConcIlIicla a Sessão Secreta, o Senad? resolverá' se o' seu 6bject~ e 'resul­
tado d.e'vern fica·r secretos, ou serent notados na Acta pu'blica; e 'Íg'ual­
;n\etrte decidirá, por simple.s votaçã.o e sem discussão., se os nomes dos
pl'eponentes devem ou não ficur secretos. As Actas respectivas 'serão
la~radas ·pOI' hum dOlO Secretarios, e . lidas e approvadas antes de fecha­
da a Sessão.

AI't. 51. Accrescente·se -' E quando as 'G. . f jrdinarias pelaa fllu-
~ncia de espectadores não for~m hastant~s . ,ear·se-hão ao pu-
blico os outros lugares donde se possa assisl we!!, com tanto po-
rém que haja sempre .hllma visivel ieparaçãa -entre os espectadores, e
os Senadores, e fiql:le inteiramente livre e depembaraçada a communi.
~ação entre {) Sa1lão e o interior d Eífificio. - '

;



I ,

Ar,L 56." ~uJ)stitua-se peI seg'uinte - No fim de 3 dias, em que
deve estar sobre a Mesa, para 'podet· ser examinado, o Presidente.
pel'g'untará se o Projecte c, tal" he ,ÇIpoiado, e sendo-o por cinco Se­
41adort's, será mandado imprimir para entrar na Ordem dos trabalhol.
Se pOl'ém o projecl.'o quando for apresent.ado trouxer logo a assignatu­
ra de 5 Senadores que o apoião, será logo mandado imprimir sem ~

espera dos 3 dias. .
Arts. 5 , 58, 59 Supprimão-se.
Art., 60. Redija-se desta maneira - No interval10 dos. 3 dias que

decorrem entre ê1 leitura 'e a if!,1pressão do Projecto, póde o preponen­
te retira.lo, e assim se declarará na Acta.,

Arls. 63, 64. - ,Serão refundidos com a, seguinte re,dacção -' As"
alterações e emendas em geral para sel'em tomadas1t1m consideração
devem ser apoiadas por 5 Membros, ql1 ndo _por-ém forem apresentadas
na ultima àiscus "0 de, qualquer materia, serão apoiadas por 10 Sena­
dor~s; e se forem emendas novns, ficaráõ adiadas para a seguinte Ses:
são, com os Artigos a que forão otferecidas, +ontinuando a .discussã<>
quanto aos 91ltro8 que não tiJerem com eIlas relação.

Art. novo depois do ar ig'o 66,' Quando porém os Pareceres das
Commissões st! limitarem a redil' informações, ou por que tal e tal pro­
jecto ou indicação, entre em discussão, serão logo decididos havendo
porél11 quem peça a palavra para falia r sobre elles, serão adiados para
a Sessão seguinte.

Art. novo depois de 69. ! \~l.'di' as proposições em geral huwa vez
lidas pelos preponentes, não serão repetidas' pelo 2.° ·Secretario.

Arls. novos. - Os projectos de Lei, e Resoluções vindos da Ca­
mara dos Senhores Deputados, depois d.e communicados ao Senado pel<>
1.° Secretario declarando em summa a mat.eria que contém serão logo
mandados imprimir; ~enos que o Senado por simples \'otação não re­
solva o ·contrario.

As Resoluçõ'es e Repr~sentaçõeg dos Conselhos G'eraes de Provin·
cias serão annunciv.das ao Senado na fórma do Artigo •••••••• N. B.
Depois tem o destino já deteominado pelo Senado.

Se aos Projectos e Re~oluções. vierem annexos, a-ocumentos que a
qualquer Senador pareça -devão ser e~amjlnados, requerendo que vão
a alguma Commissáo p~ra na occasião da discussão, poderem verbalmen­

.te informar o Senado, este o resolverá por simples votação.
AcL novo Depois de 70. - Os Authographos de todos os Projectos

e Proposlcões, e Documentos que lhe são' relativos estal'áô sempre pre­
lentes sob~e a Mesa, no acto em 'que suas materias se di~cutem. A car­

o do Offieial Redactor da Acta fica o recebe-l'os, e'" restitui·los conve-
nientemente á Secretaria. "

1\rt. 71. Substitua-se pelo seguinte - A primeira discussão de qual­
quel' pmjecto póde' ter lugar· no dia seguinte á distribuição do seu
impresso.

\ Art. 73. Em lugar de - 8 dias -- diga-se 4 dias.
A rt. 75. A mesma altera cão. \
Em lugar da Addição approvada 80 Artigo 77 -- diga-se - Quando

porém a terceira discusSiPo recahir sobre Reg'irnentos ou Projectos d~

Lei que contenhão divisõ~ ç; de' Titu los" Capitulos,' O".J Artigos, que eu .....
volvere01 materias differen ,es, o Presidente por bem da Ordem ou a
requerimentô de qualquer Senador, proporá os Termos que deve seguir
a discussão, se inglobo I',e P01' Capitulos, se POl' artigos, o que a'
Camara decidirá em discussão. ..,

/



. 'No Artigo 19 SHWl'inla ....se a palavra",- pelo Pl'e~idénteC) ...... e em lu...
·~l.. a palavra Le~islaç;-o - dig'a-se -,' Redacção.. .:

Art. 80. Accl'esçE1P te-se - o seguinte -. Se ,porém o Decreto for ta"
xado de,"~[lvolver absurdo.,. contradiição de artigo's , ou infl:acção. de Cons­
tituicfo, a Ca.mara deliberará pmneirõ sem discussão as vezes que se
deve' :fi UaJt..
- A;t: 81. -' Suppri~ido.-. /

Art...90. Substituido pelo seguinte - No ca o de urgenda, á pri.
meira d.i~cussã{) póde te-r lug'u na mesma Sessão ~rn que se vencer a
ul'gencia, ficando a u~.tirna 'discussão para:a seguin.te Eressão.. Q.ulj·ndo po­
rém recabir em Projectos -que -devão ter' 3 'discussões será o eifeito da
lltgencia dispensa~ ·a..primeira discussão. .
'. ~ Art. 91. - Depois ·deste Artigo colJocar-~e-ha a determinação ,do
Senado para qu os. Ifr~j-eclos -vind-os -da Càmara dos .DeputÇldos tenbão
sh duas' di~cussões..; ficatldo 'concebida ·n~!o; terIDos seg'uint . - Os Projectos
'Vindos da Ca~na-ra -dos Deput-edos terão o segund . discussão em se­
guimento dflprimeira quando nesta se i'es-olver qu~, de '(}n1 ser, tom;ldas
em consideracâo 'para passar á segunda.. .
:- Art. 97: Redija-se desta. rooneira - Nenhum Senador poderá estar
presente á discussão de materias do seu .particu ar íntel'êise, nem votar
qaquel1a~ -em cuja d:iscussão estev~" ar I'lte•
. '" Art. 98. Em lugar de Casa di, -'allão.·'"'-

Art. 106. Supprimão-se as pa: . -esidente do-
. Art. I 13. Resti~ua~Be a dispo, ~ida relativa ·á Camara dos

be'pulados........ .
.Art. -J)6. Substituido pel~ seguit . PetiçÕes serão apresen..

~adas ti Mesa., e a sua materia sendo. .nciada em suma ao Sena-
do pelo }.o Sec;'etal:io hirâo ás Commiss·ô.:s a que pert~ncel'em segun­
do a nattH'eza dos Negociôs. .

Alt. J17. Em lllgal' de Commissão de Pitiç5es. - diga-se - Me­
sa ........ e depols '. da palavra. - dará. - diga-se Jogo.-

Art. 131. Substitua-se pelo .seguinte. - O ffieia) Redactor d~
Acta terá sempre hum impresso ou copidt dos Projectos que se <J' ctl­
tirerp, e nelles lJiareará as datas flas suas discussões, e as alterações
qU'e I es f(}relTI relativas: eooie-rvando-os ·depe>~s em cOl)veniente a.rranjo.

; Art. 136. Substitua-se ·pele> rseguinte. - Da me~ma maneira se fGr~

mará a folha das Despezas da Camara ·e Secretaria do Senado.
Art.. J37. Restabeleça-se. a remessa .para {) Mio'is 1'0 do Imllel'ie., .

em lugar de Ministro da .Fazenda.
Art. 142. Sllp.prirnão-se as palavrai -'- Comnlissão de Policia.
TituJd' -IV. - Disposição final. .
Este Regimento depois de ser a final approv"ado, principiat'á ~

ter a sua perfeita e restl'ieta obse-rvancia 3 . ias depois que -for ·dis·
t_ribu~do imprelJso' aos Seflador.es. .

As indicações para serem alteradas algumas das sua~ disposições,
ou para ser additado passal'áó pelos transitos dos Projectos de Lei,
-depois de examinadas peja Commissáo da Me~a, .para sobl'e elias dar
o iJeo. pal·eeer. . .
. .Pago do Senado 28 .de Main 183L - Barrozo Pereira.--·

)\'L~l'quez de Inha.~btJpe.- Patricio jO'sé d tida 'e S·lva..

io de J aneh'o. ª' Typographia .l acional. ,,31.



'SENADO.

183 . -- I.

Emendas ao· Prr~jectl) de Il{'solução de 8 d, Junho de 1830, sobre os
aclos da~ Relações, e nuns Corpos J udicim'ios.

Ao Al't. l,á •

" Em todos os Tl'ibllnae:>, quer Civis, quer Militares, ou Ec.
<:lellsiatic~s , qualque,' fl':-e oeja a ~jl1a fónna., ou denorninaçã9, ha,e­
I;á publicidade em todus o~ seos jul~alllelltos,.

Ao Art, 2,°

Nos fi·itos que or,a se de.cidem por Tenções nus Rehções, guare
dar-se.ha o dispo!'to nos Arts. 2.°, e 3.° <la Resolução de 9 de No­
vembro de 1830, com as :>eguintes declara\,õ '5,

AdJitiros,

distl'ibnido_s. poráõ
da5 Rel~ções terão
que apresentão por

I

a quem os aggffl\iOS forem
livro, que os Presidentes
autos; que leyâo, como os

Art. 3.° O .J uiz, á quem' tiver sido distribuído o feito, antes
de o passai' ao eo illlmediato, exporá com a de,iua dareza a espe.
cie, de que se trata, e qS Jazões, em que as partes e fundão,

AI'L 4.° As Causas, ue até agora alí ~e decitlião em confe-
}'encia POI' Accordão em hum a só instaücia, ser5~ decididas pelo
Juiz sómente a que competir, com o recllrso de appelacão, fican­
do abolido o aggraro ol'dinario, tanto dos Juizes de quet~ até agora
se interputJhão, como uas Relações. .

AI't. 5,0 Os ~ggravos de petição send(') diíttribuidos no mesmo dia
em que forem upresentados, serão examinados pelo Relator, C1ue ex­
porá a especie dos autos, e as n.~zões, em que os agg-I'an\'antes se
fundão; e Ievanuo os autos, os apresentará na conferencia irnroedi&ta:
nomeados entúo os adjulitOS, decidir-llE'-bu o agg-ravo, nfo se admite
tindo á e ta decisão, rse não huns mbargos, elldo apreE:entado!i na
pl'iloeira cunferencia; aliás Dão se tom:Há conhecimento d' e1Jes, nem
mesmo por via de restituiç'lo. . .

Art. 6.° Quando dos .I ggI'[l 'OR se conhecrf que o seo filn he re­
tarnar a decisão da call.... , scrfio condl'llluado os (1' e .os assignarão
nas custas do l'el:;n'damento J e DOS prejuízos que qelles' provierem aos
ag·gravados,

..Art. 7.° Os J uize:;;
em le~nbrnnca"em hUIO

para este fim·, tantu os
se (cspacharel 1.

O AI'L 3.~ do Projecto PClS'H\ a ~er 8,"
O Al't, 4,u passa a seI' 9.°
O Art. 5. passa a seI' 10.
Paco' do Senado 28 de Maio de 1831. -Manoel Caetano d' Almei­

(Ia e Aihuquerque, - Mal'qllcz de Inhambupe. - Patricio JOfóé d'AiJll-ei.
la e Silva,

Rio de Janeiro. Na Typ05n~phia Nacional. 1831.
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SENADO.

1831. - J.

A Commis~ao de T.Jeg'islação examinando as duas Rew!l çues do
Conselhos Gel'aes de Minas e Goyaz, sobre o tempo em q le as Ca­
llJiH~S Municipaes deveráõ apresentaI' suas contas, a fim de generali­
sal' a todo o Jmpe,ri6 aqneUas df'cisões parciaes,. em coofo~midade da
lndic ção apP"Qv.ada por esta eamara, he de pal'eeer reduzir a mate­
da ao seguiule .Projecto -de. Lei,

A Asse'lnbl.éa Gerul Legislati\'a Decreta:
Art, ],0 O anno pan~ as .contas das Camal'as Municipaes do Im­

perio será contado do Lo de O.utllbl'O a{) ultimo de Setembro,
Art. 2.° R tas contas se acharáõ nas C itaes da Provi'oéias no

dia L° de Dezembro para :sel'em apresentadas aos Conselhos Genes;
e as desta P"ovincia serão .enviadas á Secretaria d' Estado dos Ne­
g'oeios do lmperio, para se remetterem á Assembléa Legislativa em
fieo devido tem po. I

AI't. 3,° As Camarus devem balancear exactanlente suas contas,
.contendo as da Receita; l.0 quanto efl'etivamente se an'ecadou; 2,0 a
que anno pertence; 3. 0 quaoto se -deixou de cobraI'; 4,° se e@.tá a di­
vida em execução, ou falida:- e na conta da Despeza; l.0 quanto se
di 'pendeo, e em que; 2.° ~ qne anno pe~'tence; 3,0 qual seja a sua
dh'ida passiva. Â\ ' _

A rt. 4," No Balança se âe'Vem notar marginalmente as Disposi­
ções Legislativas que authorisão ás COlmaras para s.ua Receita, e
Despeza, remettendo-se Cel,tidóes dos A.ccordãos, 1\1andados, e Pos­
turas, que legalisão as mesmas Despezas, ministrando- e aos Conse­
lhos Geraes touas as informações, e documentos que por elles forem
exigidos,

Art. 5.0 As Camaras que não cumprirem a presente rlisposição
serão multadas pelos Cons lhos Geraes na quaotia de qnarenta a
cento e vinte mil réis, a licada pára as despezas dos IDunic1pios, e
arrecadada pelos I'espect,jvos Procurarlol'es. •

At't. 6.° Ficão rov-ugadas looa,\ as Leis em ('ontrario,
Paço do S.enado 28 de Maio de 1831. -l\1arquez de Inhambu­

pc. - Patricio José de Almeida e Sih'a.
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SENADO.

1831. - K.
l

A Assemhléa Geral Legislativa Decreta.:
Art. 1.Q Todos os Escl'avO!:l qUê entrarem nO'.' territol'io ou por"

tos do Brasil vindos de fóra d'elle. ficaráõ libertos'. Exceptllão-se 1.0.
os escravos matriculados no serviço ue Embarcações pertencentes a
paiz onde a escraVidão he permittida, em q'uanto elll'p eg'ados n&
servi~o das mesmas embarcações. o que se fal:á certO' no acto da visi··
ta. 2.° os ql~e fugirem de territol'io, ou embarcação E'Strangeira, os
quaes sel'ão entregrues aos Srs, que os reclamarem, e reexportados
pal'a fÓl'a do BI'asil. ,

. Art. 2. Os importadores de escravos no ,Brasil, incorrerá na pe­
lHl corporal do 3rt, 179 do Codigo Crimi,9al imposta aos que redu­
zem á escra\'idão pessoas livres, e na multa de 200~ mil I'éis por
cabeça de cada hum dos escravos imporlados, além de pagarem as
despezas da reexportação pal'a qualquer parte d'Africa, reexportaçã{)
que o Governo fará effectiva com a maior possh'el brevidade,

Art, 3,0 São irnpol'tadol'es 1.0 O Meslre, Piloto, e mais Officiaes
,ou pessoas empregadas no serviço da embarcação, á excepção _ dos,
marinheiros, e Contramestre. ou Guardião. 2.° o que scieutemente
deo ou recebeo á frete, 04 por qua1lluel' outro titulo á embarcação
destinada para Commercio d~ escravos. 8.0 Todos os interessados na
negociação, e todos que seienJemente forneceráó fundos, ou POI' qualquer
modo derão ajuda, e favor, auxiliando o desembarque, ou consentin­
do-o nas suas terras. 4,0 Os que scieutemente comprarem como escra­
vos os que são declarados libertos no Al,t, 1.°; estes porém s6 ficaráõ'
obrigado.a subsidiariamenle ás despezas da reexporll'ção, sujeitos com
tudo á ouh'as penas. .

Art. 4,° Sendo apresada fora dos pOl'los do Brasil pelas forças
Nacionnes alguma embarcação fazendo o Commercio de escravOs da
costa d'Africa, ter-se-ha com 08 escravos, aprehendidos o .mesmo pro­
cedimento que se tivessem sido importados no territorio Bl'asileh'o.
e as pessoas qualificadas o Artigo 3.° incorreráõ nas penas do .art, 2.0

Al't, 5.° O Marinheiro, ContralJJestre, ou Guardião que der no­
ticia ou fornecer meios de aprehendel'-se qualquer nume.,o d.e pessoas
importados como escravos, recebel,áõ do Thosouro Nacional a quant.ia d~

200:» mil réis por cabeça das pessoas aprehendidas. .
Al't. 6.° A mesma quantia l'eceberáõ os Officiaes de Jus~iça, que

pOl' si e seus cooperadores fizerem qualquer aprehenooo sem preceder
denuncia, ou .mandato jndicial. .

Art. 7,0 O Çommandante, Offic'aes e marinheiroi da embarcação
que fizer n apreh nsão de que faz menção o art. 4. 0

, tem. direito ao
producto da multa, fazeodo~se a partilha segundo o regimehto de Ma­
riuha para a divisão das prezas.

Art. 8.0 Todo e qualquel' Cidadão que perante o .Juiz de' Paz,
'ou outra qualquer authoridade loeal der conhecimento do desembarque
de -escra 'os por maneira tal que sejão aprehendidos I receberá do The­
souro a quantia de 10(3) mil 'réis por cílbeça dos escravos que forem
aprehen<.lidos, '.

Art. ~.o O pl'o'cluct( das multas recebidas p~las ap.'ehensões feitas
por mandalo das Authoridades loraes, assIm corno o remanescente das
mesmas depois de pago os premios estabelecidos no art. 8. 0, será appli.
ca~o a beneficio da cl'eação. dos Expostos da Provincia em que ie
venfiea.r a aprehensão,

Paço do Senado 31 de Maio, de 1831. -l\1arquez de Barbacen~,

Rio de J'lneiro. Na Typographia Nacional. 1831.
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I 1831. L.
1t

A Assembléa Geral Legisl<l.tiva J;)ecreta:
Art. LO Durante a menoridade do Sr. D. Pedro 2.°, o ImlJe­

rio sel'á govel'oado por buma Regencia permanente, oomeada p'cla
Assembléa Gel'al, composta. de tres membros, dos ql1ae51 o mais
velho em idade sel'á o Presiuente, como determina- o "Titulo ~'o Cap.
-5.o Art. .123 da Constitnicão, ' .

Art. 2,° Esta nomeaçã~ se fará ~tn Asse,mbléa ,Geral reunidas as
duas Camal'as â pluralidade absQluta de votos da.{los em escl'Utinio ­
6ecret~; no que se procederá pela maneil'a seguinte

Art. 3.0 No dia que rOl' accordado petas Carnal'as, rellnid s el­
las, e ser'vindo d Secretarios dous da Senadc, e dous da Ca roam
dos Deputados far-se-ha .a chamada, e verificado o numero de Depu­
tado~j e Senado-res pr,esentes, serão bun~ e outl'05 liuccessivamente
chamados á mesa; e ahi lancaráõ na urna suas cedulas contendo os
o'omes de tres pessoas para NJembros da .Regencia, .

Art. 4,° Recolbida e contadas as cedulas f'al'-se·ha a apuração,
e os tres que mais votos obtiverem tendo plUl'alidade absoluta serão
declarados Membros da Regencia.

AI't. 5,0 Se a. eleição se pãD completai' no vrimeiro escrutinio,
éorrer-se-ha segundo, no qual os votos deveráõ recabir em tantos
dos Candidatos mais votados, quantos forem o triplo dos Membros
(jue estiverem por eleger.

Art, 6,° Se ainda no segundo eserutinio se não completar a elei­
cão, correr-se-.ha terceiro, l'estricto a tantos dos Candidatos mais
~otados, quantos fizerem o dobro dos l\1embros que faltarem po.r
efeger.

A t. 7,° Se em resultado do terceiro escrutinio a eleição se nãÜ'
cQmpletar, procedel'-se-ha á nomeação dos Membros q~le faltal'em
bum á bum, com a declaraçãp de que 'O prim~iro escrutinio será li­
vre; b segundo restricto aos quatro Candidatos mais votados; e Ü'

I te'l'ceiro aos dons mais vot dos áté que algum obte1ólha a pluralida-
de absoluta. . .

Art, 8, No~ casos de -empate ~m qualquer das votações a !5orte
d~cidirá; e n~o se pod~rá levantar a Sessâo, sem que a eleição es­
teja concluída.

Art, 9. Ter~inada a eleição, e verificada a ~ua regularidade]
~ ppestado o jura~ento aps ~embros da Regen.cia, -a Assembléa Geral
a fará publica em todo o lmp~rio por huma Proclamação,
. Art. 10. A R~geRcia' nomeada ~ercel'á com a referenda do
l1il\~stro competente to~as as atb-ibuições que pela Constituição do
lmperio competem ao Poder Model'ador, e êi,lo Çnefe do Poder Exe-
cutivo, co,I:Q as limit~ções e excepções seguintes, .

~rt. I l. A att~ibuição sobre a Sancção da~ Resoluções, e Decre­
tos da Assembléa Geral será exercida pela Regencia com esta formu­
la por el1a assignada, - A Regtmcia em oome do Imperador Con-
Isente, - •

Art. 12~ Os Decl'etO& da l\sseQJ.blé Geral ~'eriio apresentados '
negeJ;l,c\~ por buma Dep ltação de tres Membr-o.s. d~ Oamara ultima­
mente deliberante, 11 qual usará d~ formula seguinte. - A Assembléa
Geral dirige iL Reg:eacia' o Decreto ilJcluso que jlll~a vantajQsQ, e
util ao 1mpel'io. - ' ..

,.
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..:\rt. 13, Se a Regencia en!~n[Jer que ha l'az', . I . que a Rc­
~(duçâo ou DeCl'eto -seja i'ejeit·tdo, ou emenrlado . sus Jendel'
.H. Sancção com a seguinte formula ~ Volte tt. sscn·)bléa Gerai ­
expondo' por' cS(:J'ipto os r ff'J'idos, razões.,

A e. p()si~:ão sed, l'emettiJa [t CUlllara, que ti\'el' inic:::l o o Pl'Ow
j eto, e ~endo infpl' ssa se dis 'utid, efU cada huma (,as Carnal'a,s'
e vencendo-se P0l'- mais das duas terças~ pal'tC's de oti l-3 (.1'08 incm­
\lt'o~ pl'esent,es em carla hUUJU <.IeJl::lR J :.ou el)) reu l~d{ • po é'\~o' em
Cj te tem lligul', que a Resoluçã'o' ol1' Decl'e o pU.S!)~ 8eí~'e bfwgo
elas razõr.s· .eX,lO tqS, seJ'á nO"rameqte, apr~ entaflo á Rcgen~ia, que
• -l•• "d fi I; • ,.... d L" I d'
)t~lme({li. t.amente al'a a anrçao. ao. se V(1ncen o na lOf!ll:l lta,
uão pode/'Ú, o mesmo r!'oj~cto ,~eJ' n va'menie p 'oposto ness.a ',Ses ão,
podenrlo s r em .qualgl,le.r do,s s g-lJiní:es. ' . '

A t. 14. A Re~p,~lCia de,v~rá 'd,al~ a· ,Sane ão no prazo de líUln
mez, Se a nfia der' dito praw entender-se-ha que a< neo'á; e em
tal' ~aso 'l'ell1eiterf ,Josi~ã.o çl.as razões J ~té aos primeiro oito
dias da S.e sâ.o I. -d do apno seguinte" .' . .

Art. ] 5, S.e ,arâ. dos D'eputól :los dú,:ailte o govel'no da R~-
gencia não- ad"opta. ,~uma proposição dó POd~l' Executivo, o priw

meil'o SeCretario della o p1artieipará .por offieio ao Ministro que tjw
\rel' f~ito a proposição. .

Art. 16. A formula da promulg'ucão da~ Leis durante o ~over­
no da Reg~éncia será concebida .. '~l~S segu'inte's tp.J'mos - A ReO'r-nciá
pel'manente, em Rome uo IU)p.çI'adol' lO SI'. 'n. Pe{iro. 2.°, faz sabeI' a
todos os su ditos' (to Imp~l'io, ,,que ar ~ssembléa Geral deqretou" e
ella Saneciollou a. Lei segúinte (a intcg-ra da Lei nas suas' disposi-

... )' , y I Içoes somen te, •(
i\1 d & h ar't. 6{\ da)I aI) a. po~' ta.~ o C,·, o maIs como se ,ae a no .,

Constituição. .. t ..

Art. 17. A atti:ibUlcãp de ~uspender, os Magjstrados será exerciw

da pela Reg'encia cumu ativam~nte eóm os Pl'esidentes das respecti.
vas Pl:ovincias" em Conselho J ouvindo o Mag~strado, e pl'ecedendo
intormacâó na. fórma do art. -15"4 da' Constituicâo. '.

AI't~ 18. A attribuição. de nomear Bispol,'Magistrad~s, Comman­
dantes da Força de Terra J 'e Mar. P 'esidentes das Provincias, Em:
baixadoreJ e mais Agentes Diplomaticos e Comerciae8, e Memoros da
Administracâo dá. Fazenda Nacional na éorte, e Dás Provincias J • os
l\1emb.,os dai Juntas de Fazenda" ou as Authoridades, que por Lei
ai houverem de substituir J será exerci'da pela Rc en,cia. ' ,

A attribuição porém de pr.over 08 mais Empreg'os Civis ou Eccla.­
siasticos (excepto os .acima especificados, e ,aquelles cujo provimento
definitivo compelir por Lei a outra authoridade) sel'á exercida na ~or­

te pela R~gencia, e nas Provincias pelos Presidentes em Conselho;
pl'ecedendo as propostas, exames, e concursos determinados por Lei.

O provimento das Cadeiras~dos Cursos J uridicos, Academias Medi­
€o-Cirurgicas, Militar, e de Marinha conti,nuará a ser feito como
actualmenté J precedendo sempre concurso,

O provimento dos Beneficios Ecclesiasticos, que não tem cura d'al­
mas, fica suspenso, assim como o paga'mento t}llS congrua,s dos que va­
garem.

Art. 19. A Regencia não poderá. r

I.u Adiar a Asseml)léa Geral.
r 2.° Di~sojver a éamara- dos Deputados.

3.° Perdoar 'aos Ministros e Conselheiros Jtado J salvo' a pena de
morte J que será commutada na i .mediatll; I",,:; 'imes de responsabilidade.
. 4.° Conceder Amnistia em Ga~o l,\rgente, qúe fica competindo á As-



sem1Iéa Gela), com a Sancção da Regencia dada nos ter~os dos arti.
gos anteced~ntes. .

5. o Conceder' Titulos. Homas, Ordens Militares, e Distinções.
6. 0 Nomear Conselheiros de Estad9' salvo, no caso em que fiquem

mell( s. de tres, quantos bastem para se preencher este numero.
7. () Dispen-ar as formalidades, que garantem a liberdade individual.

Art. 20. A Regencia não poderá sem preceder approvação da
Aseembléa Geral.

1.o Ratificar tratados, e Con venções de Gove·róo a Govel~o.

o 2.° Declarar a guerra.
Ad. 21. A Reg'eneia, estando reunida, terá a mesma continencia.

Militar, que cOi'Upete ao Imperàdor: os requerimentos, representações,
petições, memoriaes, e Officios que lhe forem dirigidos serão feitos
como ao Imperador.

Art. 22. Os lVIembl'os da Regencia, em, ql auto nelIa estiverem,
não poderáõ exerceI' outro Emprego nem mesmo as funções de Se~

nador ou Deputado. Cada hum delles terá a continencia Militar, que
compete aos Genel'aes Commandautes em Chefe, tratamento de Excel­
lencia, e ordenado de doze .contos de réis' annualmente, sem poder
accumular outro algum vencimento da Fazenda Publica.

Art. 23. O mesmo vencimento fica competindo aos Membros da
actual Regencia Provisoria na razão do tempo do eeo serviço.

Art. 24. A presente Lei terá- seo effeito independente de SancçI\o
da Regencia, e será publicada com a seguinte fórmula - A Regencia.
em nome do Imperador, faz saber a todos os subditos do Imperio, que
a ASBembléa Ger°a} Decretou a Lei seguinte &c. O mais como no artigo
16 desta Lei.

Paço da Camara dos Deputados em o 1.0 de Junho de 1831. ­
Martim Francisco Ribeiro d' And'rada, Presidente. - Joaquim Marcellino
de Brito, 1.0 Secretario. - Joaquim Francisca .4lva'res Bra'J'l,co i.luni~

Barreto, 2.° Secretario.

,
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,SENADO;

iSj}I. ~ M.

A Assemhléa Geral Legislativà Decreta:

At't. J.? Todas as causas crimes; â exêept;ão d' aQ}uelIas. cujo
.onhecimento perteuce á juizos privativos e pI'essamente desigriados
ua' Constituição, e das c~usas milit~res, e Jas Ecclesiasticas, quê
vel'sarem stlbre actos do Ministerio EcclesiástÍco, serão jhJgadas por
, l'ados pela mesma fórma, porque se julgão OS abusos da Liberda­
~e de exprirnh' os pensamentos, com as seguirites declaraç<::'d.

Não são aqui consideradas causa~ cril,es aquellas, eOI ~ne ain.
ôa podendo tel' lugar alguma pena, ou multa, n5.o são comprehen·
didas nas disposições do Codigo Criminal. .

Art. 2.° Nos lugares, em que se não tive,· feito a nomeação
ilos jurados, e dos promotores na fórma determinada no ado 15 da
Lei e 20 ds Seternbl'o de 1830, far-se-ha logo que esta Lei for public'\da.

I Art, 3.° Nas Cidades, e Villas mais l.Jopulosas poder-se-ba elevar
o nume 'o do j l'ados" confo~'rile parecei ás Camaras, Manici paes
respectivas.' ,

Art, 4.° Os promotores serão os mesmós nomeados para as can­
sas da Liberdade de expt'imir o pensamentos.

. Art. 5.° Qu' do nas -eleições succeder que ós Vereadores sejão'
tamhem eleitores, chal11at;-se-bão do:> immedíatos em votos na lista­
dos eleitores tantos; quantos sejão preci~05 para pl'eencher o nume-
ro d' aquelles. ,--,

Art. 6.° Se ciD algumas ViIlàs não for possivel orgariisar-se con a

selho de jurados, designar-se-ha pelo Ministro Secretario d' Estado
dos Negocias da Justiça na Província do Rio de Janeiro, e peJos_
P 'e idente das PI'oviucias de :iCOl'do com os Conselbos l'odo,::iaes
Das o tl'a$ t{Ü"rall. o' I ga em que as causas dos mOI'adores d' aquel­
lcs dist,,'eto de em se julgadas.

Art, 7.° Os Juizes de Direito parà t es causas serão os Juizes
J.JetraJos de lJr' roeira iustaneia, marcando o 1inÍstl'o J' Estado da
J nstka: na P,'oviucill do R.io de Janeiro á cad' hum d' elies o cir­
curto ~ que julgar convenÍente, ainda seado fóra do tel'mo actual
d sua jnrisdicção: e nas outras PI"oviucias o farão os Presidentes
das mesmas com os Conselhos E'rovinciaes,

Art, 8.° O m'esmo Ministro d; E!' 'ado porle 'á á req ]i"ição dos
Co Iseihos PI'Ç)\'Íociaes Dome..tr novo! j ui7,es Letl'ados pal'a os Illg;al'es,
em qne nas ditas Provincias fOl"l~:n: precisos; e nu ,úo Rio de Junelj'o
o .oder<i f. zel' á J'equisição das Camaras .1ulIic·paes, danJo em hum,
e outro ca,,;o conta á Assem'bléa- Geral.

Are. 9,0 O dito Min'htro, .e os PI,'esiden'tes das Pro'\'inciá8 farão
constai' P'lr via da ímpreos,a os circ-u"itos, que ficão pel'tencem}o fi
cada hum dos Juizes de' -Di eito; e estes farão annunciar pOI' seos
E lilaes ,em cada hunía das VillàS" com con~enier(te'al1ticipa~âoo tem-
po, em que alí S'e lri,o de áchur. ' ,

Art. 10. Os .1úii<:H de Paz logo' qne tiver~m' form:1d'o os c.orpos
de dcli~~, 0"5 enviar' õ aos J llizes de Direito, á que competirem i
q'oando os ea,os fore'm' (r aquclles, em que tem Jug'" a: accllsação:
por pal'te da JustiC\}'; e o' fal'ã@ ofticiulmente. Sfl er aos, re 'pf'eti~rús

PI'dmolore5, tomaorl'o-o em TemLwaTl<;,a em hum livro, qne para' islo
devem ter: nOi mLli ~injOil 013 e ''tre"ral'áó' á5 pa.l'tes interes adas

, • I::)



Juiz tomará ao'
..sal'ias, fazendo as'

laes casoS' serei ailmi.t­
procura9ão ao .pNces'8lJ'

Art, t b P;l'a formaçiío do ('oriJe de d~Úcto ó itliz dê 1>az" ~
que pertencei" logo que lhe chegar á l1ótitia, pOl' qualqMr 'nHHlej'ra
que seja; que dentro de -seo dis~l'ictfa se commetteó algum deli'cto;
de que a justiça deva tomiir conhéêimellto, sendo er~. flagrante, ,oti
deixando \'éstigios, passará immedilftamente com o Escri'vão dó sé\J
oargo, emai!!pessoas .. q1..Jépi;ecisasfor.em.aoluga•. do. tlêlido', é
8e lotol'm'al'á ci,r cun a:n'~~d'aliJente dó caso, pr'ocul'aódo obter' tódali
às p,'óvas, e indki/Js, r'd'e que' S"e possa tInir qlialquer esclarecirtiénto
8à ferdadê, ~ , , r

Ar" íi~. De tud'ó, f qWe achar, formar'á "P'i"<)cesso' verha1"", d'e'cfalao-
,de)" o 1 ,qLial he " iommttnicado.,' e o qli'~ cfepois, áchàr;
à hOI' (.'[ mez, m qué o delicto' foi commeftido; o 111-
~'ar ( "(,,. :1\0<10 pI ' pl'aticado', as armas e os idsta'umên'tos ,
que lados; d a s'ua Ol'igem; as pessoas,: que neHe
inrel'víel'áo; ag que' Q- .':I'ão, ou tiverão d'elle immedil!to conhe-
cirnént<r; os n'omes', os offieioS', e as monlCiias das pessoll'a de arte ,.
cOI(i quém tiver proce'dido' I aos exame's necessario's;' os nomes,. as'
hCcu'pé.tç.'ões , e as morad'ras' das pessoas, de quem tiver tómado qúal-
fluer' informaçãô'. , " ' ,

Art. 13. Antes' 'd~ eotr;ar' il'os ~xame's necéSSflriós defel'írá jura­
fllelúO a'ol' péi'j{O's,. é I ás te~tenTunhas,. ,:~ quem tiver de tomar infor-,
ma\~ôeg, não sênd'o' pesS'9as', que p'or di ~it"() deveIO sef" ol1'vida51 sem
f)'I'eslál; .i lii'ai\lento. . '

:\ I't, 14. Se ó. delintlUente for' logo (>4)ohecido, óu por huma
g"t\nde pt,oliabilidade se poder pre'sumir quem o !\eja .. e poder ser m''';'
l't'starlo anles que< se conClúa o procesSo vet'b'al, o Jui~ de Paz .
farei éandlI~ir, sem oPP,'cslião, á' sua prél;ença,. e lhe fl:~rã as p'er';;
$notas preci5a~; confront~lltlo, ~ ~ue ,e~le diceJ', com', o's, á~to.s, da~. te~~
tellJlluhus; e com as mais clrcunstanC'las-; dê' qüe o fa~to for revestl­
du. tenda p'urüclrlar cuidado em cer'tilica'r-se' tfà ídeu"tidadc' da pessoa,
que ~e súppõe delinq'uellte. .

-Art, 15, All perguntas sedio feitas c·or rlec'encj" sem dur:t'za,
nell1 suges'lõe's; e s~' limitaráõ a fazer des~oh'rir d fCl'lladeífo culpa.;
do, e O'S cumplices, que hou\'e'r, • ..

Art.' 16, O supposto deHnqueoté po'rfed Sflf' a'companhado nas per':
glll1ta~ 1 ê' nos e;<am~:" q'ue em slúi r'l"escn~'a se fizeréln',. de: qual'.'
qller íl'esso'«,' que- elle ql\i~et'; e se fO'r mcóo'r' lie vinte e cinco an­
nos. ou p'es'soa', á q-uem se c'ostu'nia' lia'r cu'rador, o Juiz lh'o dará,
pÓftEüifJO' ser qlláIÇfue-r",. ém quem' rtfais ca'pncidade se' presumir, dos
ql1ê m~ B'c!lareot pl'csente's ~ e sé f01' Estrangeil·o·,. nomear-se-lra- hUID­
llltEtl'pr'ete,. se' preciso' fo'fó

Al't, t7, Ten'do o' supros,to' cfefln'it'ueiite' n'lHíesqu t recIamac5es a
1':/ l _ ,,'1 .
fazer soh1'"e' os exame~~ que- os pentos fiZf'l'em, ou Rolwe a mane"'a'
porqn'e' 'he coolluzido' o p'roce's' o vedia'l, o .Tu'" o OIl\o'Í!·á.. e' Hie def~­

t'ini de 01uneira que não perigne li rnnocencia', rí'elli se' fl'ustrem as'
jndi8i1enslívej~ itldagaçÕes da', verdarle, . .
, Al't. IS. Nq'8 delitos. qtre não' déix50 Yesti~ios, e n'a'fJuelles c~~sos
~í,,' 'i1H:~ não seja' absolutamente possiv 1 1).0 .lp! ..fe Paz. híl' ao' lug','\I"
do c!el.ictcf, 011 conhe<fidamellte seja de"nt''' r'ar-se-ha' d CO)'pO'dr dclicto co'm fod'as' as pro.as'. que' h sé' omitthi'dQ'llVe-
ribui:lçfio 'alg'IHl'!·t',. qn'e 'se possa fazt>r.

Ad, 19',' TenLio' prece~ido qu'eixa-, ou I

queixo.io, ou denunciante' torla~ âg d,edaracl
ás i-g"nt\I' p'ela' parte, ott seo procu-~ár1o'r. fll]·\.'!,

id'o com puderes expecia-es 2 afl'llela'il'do:',~e, a'
terbàl. ,~ ..



~rt. 20. Noé! hrliiies ·éie bancarrota fará parte do pro·césso ver.hái
b exame, que sol)re à. esci'iptul'~iio do fitllido sé tivú feito por aútlia­
i'idade do .tuiz, que .tiver tomado conhecimento da faIlenciá pelo
que t1iz respeito aos interesses particulares dos credorei t ou do mes-..
mo Juiz de Paz, quando não esteja já feito.
, , Art. 21. SeOlelbantemente se ajuntará corno parte ~e corpo de

iJelicto o exame "obre livros, processos; ou eklcraos, quando o de-
liCtd assim " exigir. .

:Art~ 22, Feito o proce~so verbal com à Íler-essaria: clareza ~ será
tlssignado Élrfi cada bUrDa das folhas pelo Juiz, e ~elo iniciado dó cI'i­
me (se preserite for) e no fim as:sjgu~ráõ todos os que iritehr;erio nos
eIame8, e na. formação do processo. _ I

Art. 23. Nas quejx~s, e denuncias timt 1m assi~naráõ eUí cada:
bumá das folhas o Juiz, e o queixoso, ou denuncíant·, r

Art~ 24, Quando o que deve assignar, não souber escrever, far­
5e·ba (nsto expressa declaração.
, Àrt. 25. Ainda depois dct concluido o processo verbal, se existiu.

ao elle no Juizo de Paz, o delinquente for conhecido, e pod~r ser
arrestado, o Juiz o fal·á conduzir á 8uá pre!3ença, e procederá na
forma do 8rt. 4. 0 e seguintes. .'"

Art. 26. No impvdimento , ou auseno·ia do JUIZ de Paz, será cha­
~ndo o sUPI}leute, ou qualquer offieial de quarteir.áo, .que mais pronto
'és iiei" , podendo em caso de necessid· de }Jrocetler.se COlO qualquer
outro Juiz de Pa3, supplente, ou offieial de quarteh'ão de différente
districto. :

Art. 27. Na fa.lta do Escrivão competente nomeará o .J uii qllal.
que.' outro de quàlquer Juizo, podenlJo cm caso de necessidade iirgen­
te tilzer es-erever no pC'oces!JO qu .fql:Jel· outra pessoà. fazendo-se
neUe expressa mençuo da razão por que assim se pratica. ._

Arf;. 28. Concluídas todas as diligenciag necesaria~, o J ciiz de Pai
~n~iará, cOlli o processo verbal ao Juiz de Direito todos os instrumen­
tos, e dOCUlnento9 l'elalivr)s • o crime, que tivere!D sido achados.
acautelados de modo que nid -possão ser subtl'ahidos! ou substituídos
por outro~~. , •

Art. 29. Ô Jui" de Di.'eito e:'{amin:Há, sem demorá, se o proces­
so be feito com: a devida regularidade. e aC,hando que lhe falLãd cou­
sas essenciaes; <> teinviará, p<lra que s~ fa:çãd as diligencilis, qlie
indicar. . . '

Árt. ido d iniciarlo dô crime. se -tiver sido arrestado, e remet­
tido ao .Tuiz de Direito, será conservado elU custodia até decisão do
plo'cesso o~ Jury; Rodendo. com tudo sNi ~ulto, pl"C'Shndo finn~a noi
éasos em que. ella se arJr .tte, . .

Art. 3[, Com o pl'ocesso devidamente pl'epal'lido se procederá nos'
termos ulteriores no Jury de accusac50.

Art. 32. ~e o' delinquente for ·Estrao·ge'ir·o, formar-se-ha o J u';1
~om metade de jUI"a~os ua Nação á que o réo pertencer; ap~~s~ntan':
(J(i-se-Ihe para este fim lIuma lista de pessoas ido·neas • qué dev,erá es­
tar feita pelas Camaras MunicipáE!s; p·üblicando-sê ,com·o se pübliéa: â
~{os j',rado·§ Nac1onaes: .,. .

Ad, 3.3. ande não hou ler numero su'rflciente qúe façâ meüúie do'
I tiry .ná f~l:m' .....0 art. ánt< cedenle formar-se-ha com os, q'ue h,ou'ver.

AI'r. 3'1' Todis' as vezes que houver de ser .iulgádo algu.fi Estrao a
'

~eiro·, o' .f !iii· de, Direito cdn vidltJl'á ~or, seos Edita·es os J ul·ados· da'
Nação, a que' elle' pertencel·;·e n'~o comparecendo no dia designad~'
ie IJl"ocederá sem elws a.o j'ulg,utlieato'., :aelll com hi'da· ~eúHI~ ·muJta'dü

• por ter-em faltado. " - .. ',:~,.
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Ál't. 3i).~O mesmO J DlZ" de Direito lhe nomeárá defensor; e intéi.:
prete, qUilorlo elle os ''não ~pl'esente-,

Art. 36. Decic'indo·se no Jury de accusação qile o iniciarlo no'
crime he delinquente, o Juiz de Direito pas~al'á immediatamente as'
ordens para ser prp <;" e custodia, quando já o não esteja e não te­
nha fiança' ( . ' '~ontinual'á nos termos da Lei no J ury de'
juig-ac;ão. ,

.t t. 37. Se "er aúsente, guardar-se-ha o di3'posto na:
Lei de 22 de ~ 1829. ti

Art 38, Nl {~ "ulg'ação, achando-se o proce. SO" em estado
(le s', L}cídido pelos' Jurau.os, e depois da exposição. ol-c1euada FIO art.
J2 d I de 20 de f 1 1'0 de 1830, lhes fará· O' Juiz de Direito'
as ,seg cltes questões

Lu Se está rova( ( elicto ?
2,a Se o acc\;saflo he \-..minoso, e se deve ser corídernnado, ou se

tem pl'ovado a sua defesa.
3.'a Se está compl'ehemlido nQ al't, da Lei, em que foi accusado

0\1 em O'utro. e em qUllI.
'4.·a Em que ~l'áo de pena tem ~'coi'ddo? .

l\rt. ;-39. Todos os prooe!'lsos' - Ites, em que não tenha havi-
do sen t ll'I,la' rJéfiu-itiva,. sel'áo remi Juiz de Dit'eito, ptHa serem
senlenciauo' nO'> J ury' de jnlgação f' Oaneil'8 presel'ipta ri'c ta Lei;-
fH'Idend<y 05 l"éo' levar oS' processos ::lO primeiro Jlll'Y, quando entend:"o
tlu€: fcJião individ'arneote pronunciados.

fi. ('t. 40. Fícão re\-ogada& todas as Leis; e 'ol'dens em contrario.
Pa,:o UQ SelHHlo 31 de Maio de_183J.

Manoel Caetano d' Almeida' e .Albuquerque•

.f
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SENADO.

I831. N.
Emendas approvadas pelo Senado aq Projecto de Lei vindo da Camara do~

Snrs. Deputados, pelo qual se extingue o Tribunal da Junta do Commercio.

Ao Artigo 3'0 Accre5cente-se - E nas Provincias Maritimas, onde
não existia'em lntendencias de Marinha, ficaráõ pertencendo estas
attribuições ás Alfandegas locaes. Visconde de:? Leopolcfa. .

Supprima-se o Art. 5, - Almeida e Albuql erque.
ijm lugar do Art. 6. o seguinte - O actual Escrivão dos Juizos

extinctos sendo vitalício, co~tinuaráõ a exercer o seu Officio durante
s: sua vida perante os Juizes tel'riLoriaes, e por sua mOl'te passaráõ
as suas obl'igações e Cal'torios aos Escrivães dos Juizes 01 :.nal'ios
por distribuição. - Salva a redacção. ViSC.OOl e de Alcantara.. ·

As Commissões de Legislação e do COIL,nercio, examinando o
Projecto de extincção do Tribunal da.J unta do Commercio,· acha­
rão, que elle he ruais huma nova Legislação tirada do Codigo Fran­
cez desde o Artigo 7,0 ~, }.o até o ~, 19, sem attenção ao que se acha
legislado entre nós sobre alguns objectos, do que a extincção de hum
Tribunal, e a substituição das Authoridades, que lbe devem succeder.
Como porém o Projecto. contém Ir..lltOS Artigos, que dão nova for­
ma ás operações com merciaes,' ao modo de as tI'ata r em Juizo, as
Commissões acharão, que sc~itl melhor entrar em discussão na sua
integ-ra, deixando á sabedoria do Senaclo' a decisão se sel'á convenien­
te tratar nesta Lei huma parte d'aquillo, que sel'ia mais proprio de
hum Codigo, ou regulamento Commercial. Pelo que, limitando-se ás
alterações, que parecerão indispensaveis, offerece as Emendas seguintes,

AI,t. 7,0 Em lugar de - Aos ditos Juizes competem as apl'esenta­
ções &c, - diga-se - Aos ditos Juizes compete receber as apresenta­
ções dos Commerciantes fallidos, con\'ocar os cl'edOI'es, receber de­
nuncias, tirar devassas, e julgar nos termos do AlvaI:'á de 13 de
Novembro de 1756 com os arlditarnentos e declarações seguintes,

§, 12, Em lugar de - pe menos a maiol'ia absoluta destes - di-
ga-se - A maiOl'ia dos credores presentes.

~. 19 No fim do §. l'\C J'escente-se - na parte que for applicavel, e
em que não houvel' Leis Patl'ias. •

Paço do Senado 4 de Junho de 1831. Patricio José d' Almeida e Sil­
va. - Mal'quez de Inhambupe,- João Antonio Rodrigues de Car,ralho.­
Manoel Caetano d'Almeida Alhuquerque, - Antonio Gonç~lves Gomide.

. Pm·a se substituÍl'em aos .Al,tigos 7 e seguintes até 10, e ao 12.

Aos ditos Juizes compete tomar as apresentações dos fallidos, e
proceder a todas a~ investigações, e dI igencia..'b-, gue pelas Leis de
13 de Novembro de 1756, e 29 de Julho C:eJtiO~ esta\"ão incumbi­
das á Junta do Commercio, e a outras authOI'idades; guardaudo-se a
este respeito a dit.a Lei de 175'6, no que pela Legislação pósterior,
e pela pl'esente Lei não fOI' re\·ogado.

Todo o Commerciante fallido podel'á fazer a sua apresentação in­
dependentemente de ser maLricuhldo.

Ao Commerciante fallido de boa fé assignar.~e-ba, em quanto
não tiver meios de subsiste-ncia huma quantia calculada, e arbitrada
pela maioria 1).e votos dos (redores, segundo o estado da Casa fallida.

Na concorrencia dos credores guardar-se-hao as. Leis actuaes so-
bre as pl'cferencia!l, ~

A pronuncia sobre a bancarrota, e o julgamento final pertencerá
ao ~uizo dos Jurados. - Almeida Albuque~lfUe. .

ltiQ qe Ja~eiro. N~ Tn?o~r, phia Nacicnal. 1831.
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SENADO.

1881. - o.

A ., Asselnbléa Geral Legislativ .. )

Art. 1.o' No Edificlo, em G.~ lente es-
tão collocadas as Aulas da Acade ia J\lihtar "-1'-

mar-se-ha o Paço das duas C? . .; Legif .is.
Art. 2. O Governo fica author~.... 4.0 para man­

dar fazer as' acommodações para isto necessarias,
assim como para ,providencial' a passagem das ditas
Aulas para outro Edifi,.: acional, como lnelhor
convier. - Marquez ~bacena.

Rio de Janeiro Na T
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.a Nacional. 183L
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SEN:ADO.

1-881. - P.

As Comm~8sões de Legislação e Redacç'ão das Leis,
examinando a Representação do Colleg'io Eleitoral
da Cidade do Ouro Preto, Provincia de Minas Ge­
raes, ácerca dos Eleitores, que usando da opção da
Lei., comparecem em qualquer dos ColIegios inter­
mediarios., e não participão ao do Districto. a que
pertencem, seguindo-se da falta de particjpação não
se p~der applicar a pena do Decreto de ~9 de
Julho de 1828 aos que forem o~nissos, são de pa­
recer offerecer a Resolução seguinte para regular
a materia.

A Assembléa Geral Legislativa Resolve:

Art. Unico. Os Eleitores que comparecerem em
qualquer dos Collegios Eleitoraes intermedio~ aos dos
Districtos, a que pertencem, deveráõ authenticar na­
presença destes, com certidões, a sua comparencia para
se lhes não impor, ou serem relevados da- pena da

- Lei. --
Paço do Senado 15 de Junho de 1881. - Pa­

tric'lo José de Almeida e Silva. - Mano,l Caetano
de ..Almeida e Alb;,equerque. - Marque.z de Inhambupe. ./
- João Antonio Rodrigrues de Carvalho. - D.
Nuno Eugenio de Locio Scilbiz.

- .
Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1831.
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Ao Art. 4.

Rejeitados.'

SENADO.

1831. ~ Q.

Emendas ao ProJecto de Lei dando di'reito a qualque)' Senador para de­
miuir-se do Lugar de Mentbro .do Senado, ll- mm'cando os

casos em que por falta de ~ffccliva residencia se consi-
dera vago o mesmo Lugat'.

Ao Art. 1.0.

o Senador, que pertender a sua demis~ão, ~llviará a sua· Re­
presentação motivada ao Secretario da sua Camara-, e o Senado de­
liberará. - A. Albuquerque.

Ao Art. 2.0

Accrescente-se - sem motivo justo, e qualifcado. - Barroso
Em lugar das palavras - será a sua falü, &c - substitua-se, será

demittido. S. R. - Saturnillo.
Ao Art. 3.°

Antes da palaVl'a - o Cidadão - aecrescente-se." considerar-se-ba
escuso... Supprimão-se as palavras - será a sua falta - e o mesmo que
se segue. - Saturnino. .

O Artigo 3 redija-se de maneir~ , que se fique entendendo, que a
disposição do AI't. be só a re~pe to d'aquelles que estiverem fóra do
Impea·io, ou em Provincias remotas. - A. Albuquerque.

Al't. 3.° Depois da palavra - demorar - accrescente-se~U sem. mo­
tivo j llsto e qualificado." Salva a redacção. - Barrozo.

Para se aCCl·eBcentar ao Art. 3. O Senado.' logo que recelter a
participação da sua nomeação responderá se a·ceita. e quando tenha
legitimo impedimento para comparecel' o participará. Salva a redacc

ção. - A. Albuquerque,

Supprimão-se as palavras - ou mesmo da Provincia, em que re­
sidir : - e em lugar das palavPI! " será tal ausencia., até o fim; substi­
tua-se" julgar-se-ha vago o seu lugar. " - 8aturnino.'

Depohi das palavras" ie retirar val'a fora do Imperio., aecres­
cente-se - e por isso não poder comparecer na Sessão Ordiuaria. ou
Extraordinaria &c. - Almeida e Albuquerque.

Ao Art. 5.°
•Supprima-se o Art. 5.0 - Almeida e Albuquerque,

Arts. 6.° 7.° 8.° e 9.°

Art. substi~utivo do Art. 9'.°

Ao~ Senudor€~ que se acharem actualmente comprehendidos Da
disposição dos ·Arts. 2. e 3. se intimará pOl' Officio do 1.0. Seca'eta­
rio deste Senado, enviado ·por ta e 2.• via com a possivel brevidade,
que não comparecendo (1(\ primeira futura Sessão Legislativa, se have­
rá POI' vago o seu lugar" e se mandará proceder à nova elei'tão,

.,
Rio· de Janeiro. Na TyP' graphia Nacional. 1831.
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• SENADO.

1831. - R...

P Ertendem os Plantadores do Termo da Villa de Itabayanna,
Provincia de Sergipe d'EI-Rei, que os creadores de gado serquem
os seus pastos para neiles apassentarem o gado; e os creadores
pelo contrario querem remover este trabalho para os plantadores á
respeito de suas plantações.

Esta Ínateria tem sido· debatida entre 1.aM e outros com de­
masiado calor principalmente no Conlóelho Ger?l da Provincia, pois
servindo de objecto a huma Postura Municipal a favor ~o Agricul­
tor, foi revogado pelo Governo no nonu de 1826 derl0is reins­
taurada na Municipalidade e na direcção da primeira Postura,
confirmada pelo Conselho Geral, e a final revogada por esse mes­
mo Conselho.

As Commissões reunidas de Legislação' e Redacção dás Leis
sustentando a plenitude do Direito de propriedade offerecem a se­
guinte Resolução.

A AssembIéa Geral Legislativa ResolTe:
Artigo 1.0 No termo da' Villa de ltabayanna, Provincia. de

Sergipe ~'EI-Rei, fica prohibida a solta. de ga.do no:.. terrenos des­
tinados pela Camara para plantações com a p~na de 30 a 60~ rs. ,
e no dobro desta quantia nas reincidencias, além do damno, que
tiver causado o gado.

Art. 2. Ficão revogadas todas as Leis, Ordens, e Resoluções em
contrario.

Paço de Senado em 27 de Junho de 1831. - Marquez de Inham­
bupe. - Manoel Caet?::o de Almeida e Albuquerque. - Patricio
José de Almeida e ~;lva. - D. N uno Eugenio' de Locio e Seilbiz. ­
João Antonio Rodrigues de ·Carvalho.

•

Rio de Jaoeiro. Na Typogra,phia Nacional. 1831.
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SENAD. ~

183 . S,

A Commissão de Gttel'l'a e Marinha tenu 1 cXflrninaao a Resolução
proposta pelo Conselht Gel'aI da Provincia. d, Maranhão, sobre o mo·
do ue cc1ncessÍlo de liccl'ças á 1ilicianos, ~.~ de parecer que impri­
mindo-se para. s~r di cl1tida na. fórma. da. Constiluí~:ão se lhe accres­
cellte alélll da fórn ala Legis.lativa o seguinte.

Art. 4, Não ~io íncluiJas nestas di<; osi~õelj as Praca J ue iUilicias
qne vencem soldo. d . .

Paço do Senado em 28 de Junho de 1831, - Bento Barroso Pe­
reira. - Conde de Lag'e . - i\1arqnez ele llarbacena.

He pratica nesta Provincia, em rec nte data, que o Official, ou
Solllado de Milicia!, ainrfa por circnnstancias as mais uI'gentes, que­
rendo ausental"~c para fÓl'a do Imperio, e mesmo para qualquer de
suas Pro\'incia~; ja pOl'que o tri!olte e~tado de sua saude exige my­
dança d'ares, e uso d'a(I'oi.\' lllineraes; j,\ por qne interesses particulares
dos qllaes sempre l'esulta o publico intere~se, c~)amão a sua ngencia
a Outl'O local, seja hrigado a mandar til'al' licen~a oe Sua Magest:'lde
Impel'ial; pOl'que obrigando o Alvará de 20 de Dezembro de ] 808, priva­
tivo do Reino de P l'tugal, e Â Igarve3, no art, ),0 Cap. 3.° Tit. 4.0 que
os ditos ~Jilitares til'agsem humu licença, cujo prazo lhes era marca­
do na mesma Lei; o A ~j·o da Seereteria d' Estado elos Negocios da
Guerra de 30 de .Junho de ]829, declara não sel' da attl'ibuicáo do
Cornmandante oas AI'mas conceder similhantes licenças, e t~ndo-se
por isso ,'eCllleriuo ao Presidente da Provincia, este declarado tem
não lhe pel'teneer concede-las; ficando por esta maneira o uniro re­
curso á Corte do Impf'rio pam hum negocio, que muitas vezes não
perOlitte a perda cip lJoucas horas: e como b~e conhecida a distancia
desta Pro\·ineia á ,espectiva C rte, e quanta demorn ha em obter
por egta cansa o ultimaturn de qualquel' negocio
. O C'Ol1sclho Geral Resolve: •

Art. lo QualqueL' Omcial, Omeial inferior, ou soldado de l\jiJicÍai
pó.de obter licença por hum prazo l'iI'LOJ \ el. nnnca exeedeocJo o de
hum anDO, tanto para ausentar-. e rn ra f.wa do 1m perio, como
pam qualquer ue suas PrO",illci.ls; de 'enlio todavia apre-eolar justi­
ficados motivos .

.Art, 2,: Esta Jicenca sed concedida pelo Commanuante. da! At'­
mas da Pruvincia; e (lO caso de I\C~at1"d " econení o :J1iliciallo a
Pr~sidente como primeira Autuoriuade della, que a conceder;, ou
negará co'mo for de justiça.

AI't, 3.° Em tempo oe Guerra só podel'ão ohter similhantes li­
cenças., aqu('lle~ que pena. e legnlmente justificarem paoecer infel:­
midades, e qne só fón do II1lleri I ou da Província podem Conse­
guir melhohls.

l\lcll'(ltlhão, Salh das Se' Õ s do ~I~~O Ger',l da Produ ia 2
de • aneÍl'o cfp 8 I, - .José lVJj""lIel Pere. \ Cal'c!oro, President do
Conselho. - JO'é oaquim Hodl'i'guos Lq c t .. ~cre(; rio do Conselho





.,
8EN_l\Dfl,

1831. - T.

A Com missão de Guerl'u ~ cumprindo a determinação do Se­
nado, vem apI'eseutar hoje as Emendas que 'ul~a iodi ensaveis ao
PI'oj~cto de Lei pal'u a cI'iação das Gual'das Hdcionaes. O Project-o
foi extrahido da Lei Fr:anceza de 22 ue Murç l deste anno; e não
se podia es~olhel' melhor modello, porque eu. nenhuma out.ra Na­
cão he mais antigo o estabelecimento das Gua1jdas Nacionaes, em
:'enhuma a sua organisação tem sido tão apel'feiçoada, e Q,Jl.ue mais
importa, em nenhuma tem as Gual'das ~ cianups feito maior ,3 , e mais
impol'tantes sel'viços. A Commissão estafld convencida destes pl'Ín­
cipios, só admittio na copia as modificações, que parecerão indispen­
saveis no ol'iginal, 5>egundo a differença de nossa povoação, e a dif­
ficuldarle de rapida communica~ão com as PI'ovincias mais distantes.

As Emendas pois se I'eduzérn ao seguinte:
Art, 6. 0 Supprima-se - da Justiça - e dlganse - do Imperio.
Art. 17.0 Suppl'Ímâo-se t' úas as palavras que estão depois de

- Juiz de Paz - até " l'eqv J(idas, e "
O §. 5.° do Art. 18. 0 - Snppl'Ímido.
Titulo 3.- Capitulo 2_1) Accl'escel1te-se a palavra - dispensas ­

" de sen-iço ordiual'io, "
Art. 27. 0 §, 4.° Accrescente-se no fim - e AI'mada.
Art. ~8, o Depois da palavn\ - publico - aCCl'escentc-se - ou

particular.
Art. 29.0 Seja redigido da maneh'a seguinte:
" He pel'mittida a ausencia temporada sem pre,.eder licença,

quando a lll'gencia do negocio assim o exigir, ficando pOl'él1l o Guar­
da Nacional obrigado a justificar depois a dita ul'gencia., perante o
Conselho de qualificação, "

Art. 58,0 Suppl+ .. a-se nl\ 4,a linha a pala.vra - da Justiça­
e escreva-se - do ImJ:,et'jo -; e na linha 10. a supprima-se O que es­
tá depois da pala\'l'a -_ juramento - e diga-se.,- de fidelidade ao Im­
peradol', e obediencia á CODs.tituição , e Leis do Imperio.

Art, 118,0 Escreva-se depois de - Lei - " Decl'eto, ou Or­
dem " e supprima-se o que está depois da palavra - Govel'oo - ,
paloa dizel'~ e - na Pl'ovincia (lo Rio de .faneiloo, ~ nas outras pelos
Presidentes em Conselho, dando conta ti AssembJéa Geral, logo qu
estivei' reunida"

Art. ]21. 0 ~, 4.° Suppl'ima-se - ou viu\'os.
Art. 131." Accresceilte·se no fim..l.- oil pOl' orelem dOi Presi.

dentes em Coos lho, nos casos de inva -[LO, ou I'ebelliúo, não ha­
vendo tempo· pal'a' espeJ'(\t" as decisões do Govel'oo.

. Pa~~o <iQ Senado cm 9 d~ Julho de lii31.-~Iarquez de Bm'lJa­
cena. - Conde de Lages. - eJl o BmTo;;:,o Pel'ei1'lt.

Rio de aoeíl'o, 1 a rr, 'pogl'aphia N acianal. lb iI.
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183.1.·..-- U

A Cornmiss'áo ele Instroccão 'Publica examinou 'atlentamente II Re­
presentação do Conselho G~l'al da Província -la Bahia, ~m que fa·:z;

"el" á A!lsernbléa Gel'al a neces3idacle, que h l, de melhora.' os insi­
guificantes Ordenados com que estão sen"io 10 O" Pl'ofe~SOre8 publicos
'da Líng"oa Latina, Franceza", Grega, :Filosofia, Rhetorica, e BelIas
Arles dtl P.·ovincia da Bahia, e seo termo, ajH~tando por copia @

mesmo Requerimento, que estes didgirão ao Conselh~ a 'JC.• le fim,
A Commissão obsp.rva, que o Conselho sUj?po to reconheça J 1ue .buma
·tal providencia para toda a PI'ovincia depen~e de medida geral, jul­
ga uI'gente hum· medtda peculial' em beneficio dos Professores da
Capital, em Tnzão da Caristia de v-iveres, e de todo o mais necesaari-o
para se passar com decencia nas actuaes circunstancias: por isso em
-quanto se ni{o propoem a medida gel'al, offereoe a bem das Profes­
'sore!! da Cidade a seguinte Resolução.

A Assembléa Geral Legislati\'..l Resolve:
Artigo 1. 0 Os Professores _oblicO'S de GI'ammatica Latina da Ca.

pital da Rahi a venceráõ annu"lmente o maxim@ do Ordenado fixado
para os de pl'imeh'as Letras na Lei de 15 de Outub.'o de 1827.

AI't. ~. Os da 'Língua Franceza, GJ·ega, de Filosofia racional,
·e mOI'al, de Rhetorica, 'e Bellas Artes., empregados na mesma Capi­
tal venceráõ seiscentos mil reis de Ordenado annualmente.

Art. 3. Ficão quanto a estes 'Professores revogadas as Leis, e or-
dens relativas a ordenados., -

Paço do Senado 23 de JuI:ho de 1831, - Loul'enço R,odrigues de
Andrade - José Caetano Ferreira de Aguial' Marcos Antonio MOll-
-teiro.

\

Rio de Ja~iro. Na TYPfJgl'aphia Nacional. 1831-
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SENADO.

1831. V.

Emendas approvadas na 2.ll. discussão ao Pj'ojecto da e~tincão

di/, Junta dtJ C01n?rtercio. •

Ao Art. 7.0 Supprima-se no §. l.0 as palavras -_Esta~do na posse
d.e seus direilo!>.

§, ~2,o Suppl'irnão-se as .palavras - Ainda er.i.re pessoas não ('om­
merciantes, e no fim do §.~ accrescente-se -,... ·Se ..á tambem con.sidera­
do n~gociante toda a pessoa que assignar letras e as não pagar no
seu ,,·encimento. J ')

§, 9'0 Supprima se-de curto vercimento e sl'~cep-ti\'eis de acc~Hação-
e continue o ~. ., _

§. 12. Em lugar de - Apresentado o balan~o pelo Commissario di­
ga-se - Logo que fOI' nomeado ó Commissario. - ° Juiz &c. e continue até
a palavra. maioria, e diga-se - A maior'ia dos cl'edol'es presentes por
.sí, seos Pl'oruradores, ou Consig·natarios. -

§. 13. Redija-se assim - Os Admi~istradores no'ineados tambem não
poderfLõ eseu a~-se sem motivo ju~ ~jficado sob pena de perderem de~

POI' cento de sua divida aclivé! eor decisão do Juiz, ouvindo primei-o
lO OS <:redores.

Paragrapho aditivo.'

14. Se nenhum dos credores quizer aceitar a administração, nome
ar e-ha hum administradol' estranho, que será pago convent'ionalrnente
pelos credores prorata J segundo o valor da s·om(·na da~ dividas dQ
<:ado. ~llm delles, alem da commis lio deduzida da casa fallida, con­
fOflO.e o estilo da PI·aça. Os credores poderão ti sal' desta faculdade da
nomeação quando julgarem conveniente á casa administrada, e o no_
meado perceberá as vanta~ens conc{\didas por este §.

~. 15. que era o 14. Redija-se assim no fim. - Ceesando immediata­
mente as func9ões do COlllrni:ssario, preenchendo os Admnistradores as
que estiverem por cumpri.-.

§. IS. qu~ era o 17. ~

Ao faIlid-o será concedida bl1m~ quantia po~orcionada á som ma.
dOI!l fundos, com que fallio, á do alcantc, e boa fé com que procedeo
em suas tran acções. Esta quantia será defen-ida por dois arbitros no­
meaduli hum pcl~ fallido, e o outro pelos Administradores da casa'
e presididos Velo J tliz,

§. 19 que era o 18. Slipprimão-$e as palavras - Tanto á massa da.
casa fall.itla, como. - ..,.

§. 19. do projecto - Supprima-se, e a emenda da commissão.-
~. 20 do projecto, supprima-se. • '

AI,t. tO. Redija-se assim - Não havendo credores, nem socio com­
mandatal'i·o, o Juiz nomeará para Administradores dois Commerciantes
de reconhecida ,probidade.
, Art. 11. Redija-se assim ~ De tres em tres mezes serão recoIhi~

<las ao dep~ ito publico as quantIas al"l~eçac:laclas das casas fallidas, e
heranças administradas para se procedei" aos rateios, e remetter-se
() re<;lante aos c.ofre~ nacion~es até app.urecerel~. os herdeiros, ou in..
teressados ,1 a quem pel't~nce.

Pa.ço do Senado 26 i de Julho de 1831. - D. Nuno Eugenio de
Locio e Sdlbiz. - Barão de -;Itapuã• ..- João Antonio Rodrigue~ de
Carvalho.

Ril) de Janeiro. Na Typogl'aphia Nacional. 1831.
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SENADo.

1831. - x.
A Assembléa Geral Legislativa Decreta:

~

A rt. 1.° Os Magistrados, os Mestres p-' npreg'ados no Ensino
PublIco, os Officiaes de FazeBda, que hc .;rem exercido sem nO N

ta suas funções, terão direito á serem apose1'ltados na proporção
seguinte.

§. 1.0 Com o Ordenado por inteiro, os que mostrarem') de vinte
annos para cima de bom serviço. '1 'l '1

§. 2.° Com meio Ordenado os que tiverem mais de doze e me-
nos de vinte anno. .

§. 3.0 Com a terça parte do Ordenado aquelles, que tenao dez
aunos de bom serviço, . por grave mole tia se mostrarem impossibi­
litado!; de continuar suas funções.

Art. 2.° Não são cOtnprehe~Jdidos na presente Lei os Mestres
dos Cursos .T uridic03 de ~" Pdl1lu, e Olinda, e os da Academia
Militar desta Corte, a respeito d s quaes existem já expressas Dis-
po~ições Legaes. .

Art. 3.° Ficão revogadas todas as Leis, e Disposi ....es em con­
trario.

Paco do Senado em 27 de J nlho de 183]. -" 17a'sconde de S.
Leopold~.

., ......

,
Ria de Janeil·o. Na Typographia. :Taci onaI. 1831..
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SENADO.

1831. - z.

Assemblea Geral Legislativa do ImI1e~Ío Resolve:
,

Art. U nico. As espadas que ps Officiaes Mjlita­
res trazem conjunctamernte com os seos uniformes,

, de que fazem. parte, e os espadins compridos de
que usão os Empreg'ados Civis com fardas ou capas
de cerimoni~, não- se comprehendem na prohibição
do arte 297. do Codigo ~riminal, nem na Postura
da Camara Municipal desta Corte, que prohibio to­
das as Armas de qualquer natureza~

Paço .do Senado 1 de Ag'osto de 1831. - Car­
neiro I de Campos.

...

Rio de Janeiro. ~a 'rypographia Nac~onaJ. 1831.
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SENADO~

"

1831.-Y.

A A!sembléa Geral Leg'islativa Resolve:

As injurias não escriptas, as ameaças, qs feri­
mentos leves, as offensas fisicas, que só tem por
fim injuriar; e os furtos até â quantia de IOOU rs.
são considerados crimes .policiaes, le julgados pelo
Juiz de Paz. _

Paço do Senado 2 d~ Agosto de 1831. - Ni­
~oIâu Pereira de CamI)os ·Vergueiro.

,

RiG, de Janeiro•., Na Typogl'apbia rjacional. 1831.
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SENADO.

1881. ..:.- AA.

A Assemblêa Geral Leg'islati ~·a Resol-v-'e:

Artigo Unico. A tliscussão de qúe trata o Artigo
40 da Lei de 15 de Outubro de 1827, só se fará
em Sessão secreta nos casos. do A~tjgo 19 da" mesma
Lei. .,

Paço do Senado 8 de Agosto de 1831.

Manoel Caetano de Alnleida e Albuquerque.

Rio de Janeiro. N1\ 'rypographit, NacÍr naL 1831.
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SENADO;

i831. ~ A. B.

. A Commi~s~o de Fazentla examinando a Proposta do -Conselli.o
·Gel'al dã Provincia. de Santa CathaL"ina, concernente a abel,tul'a e po':'
"oação de, humn. Estl1aJa entre o termo da Cidade Capital della te a
da ViIla de l.Jages, a fim de dar mais arri.plidão á sua agri ltura,
e facilitar a introducção de gados; e em conformi' ade das Indicações
appI'ovadàs por esta Carruli'a; tendo êm vista a Memoria de bUIll

IlIustl'e Senador sobre este ilitel ssarite objecto, reuuz a materia da,.
referida Proposta ao segu.inte Projecto de Lei.

..
A Assembléa Geul Legi51ativa Decreta:•
Al't, 1.0 Estabelecer·se-hão duas Calonias, nos sitios que pa­

recerem mais arloptados, na estI'ada projectadá entre o t.ermo da
Cidade do Destel'ro, e o da Villa de Lages, formadas de Casaes
sahidos voluntal'i m'ente d'elltre os Lavradores pobres da Provincia,
J)l'eferindo os de melhores costumes! e I e reconhecida. applicação aó
trabalho: eada eolonia constará de duzentos .Casaes.

Art, ,o A cada hum casal se assignará para culturas ao longo
da e trada hum te1'l"eno de cenro e cincoenta braças de frente, e de
mil e quinhentas braças de fundo guardada a contiguidade: não servi-

. I'êlÕ de embaraço paI'a .esta divisão regular antigas concessões de Si ­
marias, com que e alleguem, 0.1 quaes tendo sidó ábandonadas e
desaproveitadas cabidio em com misso, À {1roporção, que crescerem as
famillias, os filhos oriundus dellas que se. casarem terão direito á
igual sorte de terra8.

Art. a.O o" povoadores de bum e outro Jadó da. estl'ada serão
dispe sados do rem'utamel1to pOl' dei annos., salvo o unico caso de
invasão da Pt'oviacia.

Al't, 4.0 O Colono que justj(]cal~ cimco annos' de trabalbo assiduo;
e o valol' de hum conto de t'éis em bemfeitol'ias, ~eput~-se haver
adquirido a propriedade de s u quinhão de terras em toda ~ plenitude.,
e por isso o poderá vender, e de qualqu"er maneira: liemÍl': assim co- .
mo não o approveitalldo dentro em dous anllOS, contado::; do dia em
que elle lhe fOI' assignallàdo , pei~derá toJo o direito á elle, é as isen­
ções que lhe são concedidas em razão desse impOl"tante serviço,

Al,tigo 5,0 Ficão revogadas todas as Leis e Disposiqqes 'em cona

tral'io, '
. Pnço do Senado 8 de Agosto de ]831. - Visconde de S; Leopoi.

do ....;. Marquez de M:lricá. - Marquez de' Bal"bacena~

Rio de JaneIro. Na. Typographia Naciftnai. Í831ó
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SEI ADO..

1831.. A C.

~ Assembléa Geral Legislativa Rf>soh'e
Art. 1.° No interval10 das Se sõe5 cl,n"el'var-se-hão r-e"i<iente!" n~

Ciciade do Rio de Janeiro,· ou dentro de 5 Le~oas ao fedlll" Ji) Se-
nadores e 60 Deputados. ~

AI,t. 2.° No dia antel'101' ao Encerramento d' As~ernbléa" 110 pr['_
sente anno sedio lancaoos na tll'na em ci\da-' hllma das Cnl ara' os
nomes dos Membros' que cowparecerflo na Se:isão, e e extrahiráõ
por sorte tanto~ quantos hujão oe preencher o numero inlJi~[1l1o nu
Art. 1.", tirando os que não salJirelll -da Uma liHe:5 para poderem
hit, para as suas Províncias,

Art, 3,0 No anno de 1832 entranl~ sóment.e nu Urna os que
no anno antecedente th'erem fjca<.l~" e se extl'ahil'áõ tantos ljUilll­

tos possão ser de!;onerados da obrigação da l'esirlencia, consel'\'an­
do-se o numero ordenado D9 sobt'edito Art. ].0, e nesta conformidade
se praticará em todos os mais annos successiv(J-=-

Art. 4-,0 Os Senadores ou Oeputados qlíe huuverem ue ~ahil' dá.
Cidade para dentro das cinco legoa~, o forõo con.,tal' á Secretaria de
Estado dos Negocios do Impel'io para lhes f· zer aviso, quando h'1j.l
Sessão extruol'dinal'in.

Art, 5,0 Cana hum dos obrigados ~\ rrsidencia porler' ('CO Tenr.h­
nUI··se com o ~Jembro lh.. re da sua respectiva C(\r .ara 1,H'U o . ub!'­
tituir, hurna vez Que se não dimirllla o lIumero pl'e _cripto, !Janrlo
tambem parte á sobredita Secl'etal'jll ti' Eht.~lllu.

1\rt. 6,- Os Senadores Oll De(Jut<ldos q th'('rem EmJlI"<'gof; fó,'a
da Corte, que 110 termos do Art. a3, da t: .nstitlliçfo o, J.}.,Ot:'1O r; "
exercer, vellc I'áõ os seus Ordenados como fif' elll's pl't'<:(>nlt':; fU"~t:h"

Paço do Senudu em U de A~,o"'t,o d' 18~~ I. - .

•Mm·que,'" de Cfl1'arel/as•

•

•

Rio de .Janeiro. 'Na Typngraphia Na<:H>n. I. JS3l,
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SENADO.

]'831. - A. D.

A Assembléa Geral Legisla lva Decreta:

Artigo unico. "Cada hum dos" Juizes do Crime
d'esta Cidade, vencerá o Ordenado de Imm conto
e seiscentos mil réis.. ~

Paço do Senado em 9 de Ag-osto de 1831.

Marquez de Caravellas.

"

"

•
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SENADO.

1831. - A. E.

RepreSel\ta o Conselho Geral da ProSincia da Ba la, que não
niarcando a Lei do 1.0 de Outubro de 1828 por quanto tempo devem
ter vigor as Resoluções ~ do Conselho a re5p~ito de quaesquer Pos·
turas das Carnaras Municipaes, que por elIe tenhao sido l'evogadas,
e nem por quantas vezes essas mesmas PostllI'as revogaàas poderáõ
ser olfet'ecidas á approvação do Conselhl), que as revogou; seguin.
do-se desta umissão mandar-se pôr em vig'or em alguns Municipios
por hum anno a mesma Postura revog·ada. desfal'çada eom outl-ras
palavras, OLl revestida de .outras circunstancias, pedindo a tal respeito
medida Legislativa.

A Commissáo de Legislação pal'a extirpar o nascente abusó 'offe­
·rece a seguinte. Resolução.

A Assemhléa Gel'aI Legislativa do Imperio Resolve:
Art. 1.° As Posturas Municipaes não poderáõ ser executadas;

~em approvação.
Art. 2.° Se ao tempo em que forem feitas não estiver reunida

á Assembléa Gel'al Legislati va, nem os Conselhos Provinciaes, serão
levados na Provinda em que e~liver a Co t ao Ministro do Imperio ,
,e nas outras aos Presidentes em Conselho, para P 'ovisoriamente ai
·mandar executar, .se .i u19arem J qu eIlas são dignas de pronta pro.­
rvirlenciR, peja utilidade que de sua ôbsel'Vancia resultar ao bem pe­
culiar de cada hum d~s ~1unicipi08, em que fo em formadas, en·
"iando-as á AsseOlbléa Geral Leg'islati 'a. ou no~ Cons lhos Gerdes
de Pl'ovincia •. logo que se reunirem,

Art. 3.0 Aquellas _. o$turas. que em dua Sessões não obtiverem a
app·rovação d'Assembléa Gel'aI t ou dos Conse111os .Geraes, não -eráo
subrnettid~s á sua consideração " senão ·em utr3 Legislatura.

Art. 4.° Fica revogada pal'a este dTeiw sómente o Art. 72 da
Lei do ).0 de Outubro de 1828, e todas as disposicõe5 ~m contrario.

Paço do Senado em ]3 de Agosto de 1831. -~ Patl'icio José de
Almeida e Siha. - 'ManoeI Caetano de Almeida e Albuqll€ que.
»'larquez de Inhamullpe. •

R~o de Janeiro. Na Typograplli-a Nacional. 18.'31.
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SENADO.

1831. -- A. F.

A Com missão de Instruccáo Publica tendo em vista os Offieios do
Vice·Presiliente-da Província do Espirito Santo., datados d~2, e 15,
de Julho do presente anDO, e a Resolução dei Conselho do Governo
na 5essá.a de 24 de Abril dp' anno antecedente pal·a se crearem tres
Escolas de Primeiras Letras, apresenta á este tespeito a seguinte
Resolução.

A Assemhléa Geral Legislat.iva Resolve:

Art. 1.0 Ficão approvadas as tres Escolas de PI·imeiras LetI·as
cl'eadas pelo PI·csident-e da Provincia do Espirita Santo em Conselho
com os respectivos ol·denados taxados, sendo huma de ensino mutuo
na Villu de S. Sah'ador de Campos com o ordenado annual de
400~OOO 1"8.: outra 1Ia Vílla de S João da 'Barra pelo methodo
antigo, se não poder ~er pelo de Lencastre com o Ordenado de
250<WOOO rs., e outra na Aldêa Pedra com o ordenado de 200~OOO rs.

Art. 2.° Os ordenados acima taxados serão percebidos sómente
pelos Professores habilitados por exames a en il1al'em as doutrinas.-pres­
cri ptas nQ ~. 6.° da Lei de 15 de Outubro de I82í.

Paço do Senado 25 ue AgofltO de J831. - José Caetano Ferreira
{]e Aguial·. - Marcos Antonio Monteiro de Barros• ...,.. Lourenço Rodri­
g'ues de Andrade.

• •

.. "
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SENADo.

1831. - ..4... G.

A Commissáo de Instruccão Publica examinou o omc· do Presi­
dente do Conselho Gel'aI d~ Provincia do Maianhão de 31 de Janeiro
do presente anilO, em que exp~e que o mesmo Conselho resolvera 7

que as circunstancias dos Ih'ofessores da Lingua Latina, e dos de
Primeiras Letms el'âo identicas, e que devem ser", equiparados; e que
por isso apresenta a sobredita resolução para que sendo aJ?'Pl'ovada ~

fique em observancia n'aquella Pro\,íncia a crespeito dos P~ofessores

da Língua Latina o mesmo ,_ que se acha disposto nos arts, terceiro,
e decimo da Lei de 15 de Outubro de 1827 em favor dos Professo­
res de Primeiras Leil'as. Parece á Commissão que a referida resolu..
ção deve sei' reduzida á Projecto, e entrar em Jiscussão; e lJara.
este fim offel'ece a seg'uinte Resolução, ' :

A Assembléa Geral Leg'islativa, sobl·e Resolu~ão do Conselho Ge­
ral da Provincia do Maranhão Resolve:

Art. Unico. Observe-se ~a Pl'ovincia do Maranhão com os Pro­
fcssores da Lingua Latina o mesmo, que se acha disposto nos Arts.
3,°, e 10. da Lei de 15 de Outubro de 1827 a respeito dos Profes­
sores de Primeiras Letras,

Pn~o do Senauo 26 de Agosto de 1831. - José Caetano Ferreil'a
de Asr.uiar. - Marcos Antonio Monteiro de Baros. - Lonrenco Rodl'i.

~ .
gues d~ Andrade.

..
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A . ssembléa Géral Leg'islativa 00
'I , •

Art. 1,0 O C.onselho d' Estado será convocado por 01'de1U do' Iro'
p.erQU01' J ou da Regeocia, OH Roge! te J e por Elle presidiclo;' feita a
reunião no Paç.o de ua l'esidencia, I 1 '_

Art. 2.0 Nenhum Consflheiro ~ntnu'á em exercicio· cem presta
? ,

o juramento prescúpto no Art. 141 da Constituição em pr'esenga de
todos os Con elheiros, que não ~stil'el em Ilimpedidns, O Minisl.o· . e
Secretario de Estado dos Negoaios dOI 'Imperio, lerá a forTBula do
3ur&mento, e lançará o tel'mm deste 'acto no l·h!:I'O de registo do
Conselho de Eslado assignado pelo. juram.eota()lo.

AI't. 3.° Os Cooselhekos, de E.stado. tofharáõ assento ,por suas
antig'uidades J pl'ÍncjpiancIo~ pelo . .m-nil>· antigo á ~ireita. ,do Imperador,
seguindo até o ultimo á esq(jeryla cQncorrendo 'dOU3, ou mais C(m'"
selheiros do mesmo dia 110 seu de~,pl'):cho .se precedel'áõ pela idade. ~

Art. 4.° No Li,Tl'o de t:egisto dÓ' Conselho de ~stado (que Sel'&
numerado e rubricado pelo COQS lheiro mais antigo) se tomará nata
da nomeação, e demissão dos Cop 'elheir-os, corh as datas, e forçai
dos Decretos, que Ibes servirã.o de titulos.

AI't. 5.11 No mesmo Li yn> se fará mflnção dO$ dias, em que for
convocado o Conselho de Estado J e o objecto de S.lla reunião, A,
Actas de iuas ! Sc!ssões serão numel'a,das, e- lavradas separadam.ellt~

cada huma sobre si.
Art, 6.11 OS' negocios 'lerão :submettidos· á deliberaçãn dd Oonselho

pelo Ministl,o e Secretario d' E lado' da Uepartição a que 'p~1'tencerem.

Art. 7..° O Ministt,o e Secretario de Estado' far'á as funccões de Se­
ctretario palIa J~J!'al' a Acta com o farm.ulació seguinte, Ao~. (dias do
mez ~ anno) na Presença de St,a Magestade o Imperador, reunidos '0.

Conselheiros de Estado (seguem.sC'·'05 unmi!s) achando-se preserite o
Ministro, e Secretario de EatadD (segóe~e a Repar,tição, ~ o nome )­
foi por elle feita a seguinte Proposta (A im,'gra da Proposta. )

Art, 8'0' Reunido o Conselho de Estado, e finda a leitura J on
expo"si~ão da Pi'oposta pelo respectivo Secretario de Estado t se não
houver quem peça repetição de leitura, ou algl.ma explicação o Pre­
sidente porá o neg'oeio a votação, começando esta sempre pelo Conco
selheiro mais moderno, e seguidamente até ao mais antigo. Os vo­
tos não serão lançados na Acla antes de finda a Sessão, podendo ca..
da hum dos Conselheiros emendaI' Slla primeira opinião. á vista das ra­
zões, que algum dos OLlll'OS tenha apresentado.

Art. 9.° Du ante n Sessão ning em poderá interromper o Conse­
lheh·o, que estfver fallando, nem qual/luer dos Conselheir'os poderá
SU!ltentar de novo a pl'opria opiniã6 , ,o'.} atacar a de outrem sem pe­
dir a palavra J e pl'ecedel' a permissão do Presidente.

Art. 10. Havendo uniformidade é:e votos, far-se-ha menção desta
circunstancia, e será fechada a Acta. com a exposição do voto do Con­
selho de Estado, a qual será lida para ser emendada, ou approvada,
e Rssig'nada por todos os Con~eJheiros qüe votal'ão. .

-AI't. ll. Havepdo diversidade de ,opiQjã9 Q S~cretªrio fará menção.
de cada huma das differenças em seguimento .do nome do Cons(.~heiro

que as h()uver emittido 8'J1l1 ajuntar' reflexão J ou explicação alguma,
o que poderá fazeI' por '.;scripto cada hum dos Conselheiros: na mes­
Il}a occasião, ou na se15uinte Sessã'O, Estes documentos ser:ão reunidoi
ás Acta. para d~eUes se haver co'nhecimento quando for miste!·•

..



Art. 12. Quando pela _extemrlo d~-" disc
'vrar á Acta n,a mesma Se<;são sel'á. infalli vel
m-ediatà reunião do Conselho p,ªl:a se proceder
'sei' recolhida' ao cof{é. i _ t

AI,t. 13. Não sencio resolviUo o negoci (
fOi pr0posto; o 'l'espectr1'6 l\'linistro e SeCl'Ctal'lO () ~SLi1UO «lia l."'Ou<> .....

elll ·d~v.jcl(;) -tempo aa Conselho, "qual foi a deIibel'~ção definitiva, que
o Governo a esse respeito tomou notando á ll1aiJ:gem da Acta eosa l'e..
~ohrcíío. '~ . !. t

... Art'.} 4. (,Ja-da bum dos Ministl'OS, e Secretarios de Estado poderá
eonJloca1.' ~ pI'ecedelldo o consentimento do Imperador) o Conselho de
;Estad~! para ouvi!' o seu ·Parecer nos négocios da 1'esrectiva Rcpar~

tiçã@, 'OUl dai' con~ciment(i) de qt.talquer. neg~)ci0 antes que seja PI'O­
posto em Conselho. Em .nenhum"" cas@ haverá nomeação de Bispos,
?u Arcel;>is}'fos, EmbajKã~or~s' ,"I,OÚ Ministros Plenip0teociarios, Presi~

dentes de Pl'ov.incia, ou.~ Co{nmandan~s de Armas sem ouvir o pa·recer
do r Conselho de )j~sta.do 66bl'e as pessoas que se .pI'eteade nomear.
Ig.ualmente· nenlluma Proposta. será feita I~U) Corpo Legislativo eem
Frecedel~ discussá~ ·00 Conselho de- Estado,

. Art. <15. No r·encerramento das Aetas far-se-ha mencão tlos Conse-
lheiros, .flue não estivé"rão presentEfs, e da causa d' aqueÚa falta.

Art. 16. A copia authentica de· qualquer Acta que for necessal'ia
para; conheciQleuto, decisão, 'ali 'instrucçã? de qualquer negocio, ou
processo será feita pelo Sec'fetarÃo de Estado ·da Repartição, a que
pertencer o negaoio,. e ~m cumprimento de Decreto referendado pelo
.Ministro do Imperio, ,

:.Ant. 17. O Li'vro de Registo, e as Actas do Conselho de Estado
e8ta1!ão·.de.{f'p~tada'S 'em ,~um ·.co{lre C0m dl:las chaves; das -quaes ~11Jm8

ficará em pod-er d(j) Ministrei e Secretario de Estado do Imper1o; e
'Outra na d@ Conselheiro de Estado mais antigo. Este cofre estará na
-Sala do Paço destiqada pa1'a as Sessões do Conselho de Estado•

. 'JPa~o do Senado -err 9.3 de AgoS'to de 1831. - J<>âo Antonio Ro-
drigues de.· Carvalho; - ~e I tapoã.

1, 1831.,Rio' ;.de Janeiro. N~\ Typographia' Na :
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1831. --- A. I.

Commissão de Marinha e Guerra. tendo exa­
minado 3. indicacão de hum de seus membros relati-..
Ta a execução do Decr~to de 6 de ;1unho <to cor-
..ente anno, apresentada neste Se~ado em o l.o de
Agosto proximo, e a informação havida do Ministro
da Guerra a tal respeito, tCIll a honra de apresen­
tar a esta Augusta Camara, como medida convenien­
te o seg'uinte Projectó de ..Resolu<;~o. >

A Assembléa Geral &c. Resolve.
Art. U nico. A Resolução de que trata o Decre­

to de 6 de Junho de 1831 he huma interpetração
authentica da Lei de. 6 de Novembro de 1827, e
seus eifeitos reg'em-se pela data da referida Lei.

Paço do Senado 3 de Setembro de 183I~ - Bento
Barrozo Pereira. --- Conde de Lages.

..

-".."'"
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SENADO.

183 . -- ..4.- J.

A Commissáo de Fazenda examinem o Officio e documentos re.
mettido8 pelo Ex. P~'esidente do l'hesouro em 13 do corrente, sobre
a instituição dos emólumentos pagos pelos viandantes ao ...provedol· e
ES'Crivão do Reg-isto <:Ia Parabiba~ e parecen<kJ-Jhe que não tem lu­
gar a Reso1uc;ão vinda da outra CarDara para extinguir aquelles emo­
lumentos, vai expor as razÕE!S em que fu~da o seu par'ecer. O doeu..
rn'~nto mais antigo J que se en~ontl'a nos archivos do Thesolifo. he o
ReghnentB' feito em 1726 pelo ~ovet'nador desta Provincia ... para o
Registo de Paraty, por onde eutão se fazia ~ commonicação com o
interi{)f das Minas. Consta aquelle Regimento de 8 Capitu10s J em
cada b.um dos quaes se estaBelecem as obrigações do Provedor, e Ei­
~rivão ,sem com tudo coneecler-thes o menor ordenado,

No Art, 6.° porém se determina que pelo registo de cada huma.
-carta de Guia paga-r-se-ha. 640 n, para serem jgualmen~e di vididas
entre o Provedor e Escrivão do R;g1sto, quel a Guia faça menção
de hmna pessoa, quer de duzentas; e no arte 7.° 320 rs. para as cer­
tidões, que os viandantetói v{)luntariamente pedi.-em.

A Commissão ignora 8e os Governadores naqueJIa epocha estavão
competentemente auctorisad<Js pal'a taes' imposições; mas he jadubi­
tavel que ou estavão auctorisal\Qs, ou foi plenamente approvado
aquelfe Reg'irnento, como se deprebende dos factos seguintes. Crian­
do-se posteriormente os Registos de Ta~oahi, e Parahiba. as Prove­
dorias., e Juntas de Fazenda J fize"áo observar nestes Registo~ o an­
-tiga Regimento de Paraty; e os Officios do Provedor ~ e Escrivil'o fo­
r.áB -arrematados em Pnça á beneficio da Fazenda Publica, cuja ~ra·

ti 'a -continuou até poucos anDaS depois ~la chegada do Sr. D. João
6.° Em ] 8tH e em j 806 deo Sua Magestade a propriedade d~queHas offieios
em remuneração de Serviços a subd1tos ce. >:Ie~tes 'e01 Lisboa J que
nomellvão s-erventuarios, e gozavão do beneficio', até que o Bra.sil se­
parou-!le de Portugal. Desde então passau para o Thesouro a terça
parte dos reNdimentos daquelIes offiéies, 'Sendo os serventuarios n'o­
meados pelo Mini'Stl'G. -da Fa'l.enda. Taes são os factos pelos quaes
a Commissão -entende -que 0- Reg-imento, ou foi lega I na sua origem,
'Ou está por bl'lma inconcussa -diuturnidade sanceionado; se o Prove­
dor e Esaivão tivesse", ol'den~do, ou se fOl;se possivel .dispensar o seo
-exe.l'cicio" nenhum inconveniente haveria na presente Res,olução, q.ue
isenta aos viandantes d·e pagal'em 640 pelo Registo da Gaia; mas
em quanto outro sjstema de, arl'ecadação, ou de impostos, não for es­
tabelecido, ind1spensavei be conservar os emolumentos, (lU estabe­
lece·... ordenadOR. Existem ainda as direitoi de 46@ por an~mal: e 250
por pessoa J que exi~em escl'ipt'Uração: e registo,

A Commissão desejaria lembra,· a extin~ão de taes direitos, e
por consequeneia a dos Offidos .do Provedor e Escrivão; ma.s nem
he da sua cornpeteocia, nem ~s cl'iticas circ~mstaciali da Fazenda per­
mittem continuar na aboli cão de impostos, havendo tão considerayel
deficit na receita para ficàr -em equilibrio coO'! a dcspezil. - ~

P8ço ~ do Senado e~ '22 de Setem bro de 1831. - Marquez de
Barbacena. - Marque.z d M~\l·icá. - Vi~conde de S, Leopoldo,

1 >

Riu de Janeiro. Na Typ0g'1'alJhia Na~iotlal. 1831.
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1831. A. K.

A Assembléa Geral Resolve:
')

Artigo 1.° O Governo mandará vir d~ Europa
quanto antes hum Engenheiro ,Ph'il bastantemente ex-
ércitado em fazer as fontes chamadas -- Artesianas. - ~

Art. 2. Tambern mandará comprar os instrumen­
tos necessarios para abrir' os furos "\ nos differentes
terrenos, sendo porém os instrumootos escolhidos pelo
mesmo Engenheiro.- · .

Art. 3. O Eng'enheiro, e instrumentos viráõ di­
rectamente á Pernambuco, em cujos sertões se fa..
rão as primeiras fontes.

Paço do Senado 23 de Setembro de 1831.­
Marque~ de Barbacena.

, .
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SENADO

1881. - A. L:,.

A Assembléa Geral J.~egislativa Resolve:

Art. 1.° Fica resta~ra~a a an!iga ,'Villa' d~ Nos~
sa Senhora da Concei~ão de Itãmaracá com as com­
petentes Justiças, e Officios , como as de mais
Villas.

Art. 2.° O Conselho Provinci~l lhe as~ignará ~s
limites. " .

Art. 3.° Ficão revogadas quaesquer determina­
~ões ,em contrario.

Paco do Senado 28 de Setembro de 1831. -.o!- Ma-
•

DoeI Caetano de Almeida e Albuquerque.

Rio de J ane'h'oio Na Typogl'aphia :Nacional. 1831. ~
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-SENADO.

188]. - A. M, "

A As~embléa Geral Legislativa Resolve ~

r ~

ilrt. IJnico. O vencimento que pelo Art. 200 dó
Decreto de 6 de .Junho do corrente anno ~e con-

o .cede ás Viuvas, Orfãos menores de 18 annos, Fi­
lh~s solteiras, e l\fãis, mencionados no mesmo De­
eroeto, não teln lugai' desde -a" morte dos Officiaes
acontecida antes da Lei de 6 de Novembro. de
1827, declarada pelo Decreto.

Paço do Senado 30 de SetenWfo' de J831.­
)fa~,quez de Caravellas..

/
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1831. - A. N:

A Assemhléa Geral I~egislativa Dec'reta:

Art. 1,° No§; crimes de conspiração, ret'ellião; sediÇiío J e jnsurrei­
~ão, se procederá ex-Offieio á inquirição judicial Bem tempo determinado,
nem numero certo de test~mnnhas.

Art. 2.0 Os Juizes de· Paz procederáõ a summarid' em todós é
quaesquer crimes, proDunciaráõ, e farão prender 6s lHonuDcijildos, fican- '
do a pronuncia, nos casos, em que o julgamento não he de !'ua com­
petencia, depenuante da sustentação do Juiz, ou Juizes de- Direito-, a.
quem o processo inquiritorio deva ser remettido.

Art. 8.° O uso de pistolla, bacamarte, faca de ponta, punhal, se­
velão, ou qualquer outro instrumento pre(urante, será punido com a
pena de prisão, com trabalho por hum a seis mezes, duplicando-se na
reincidencia, e ficando em vigor a disposiçã do •Cotligo, quanto ás
mais Arma. probibidas. • \ '

Art 4.? As penas impostas contra os Vadios no Art. 295 do Codi­
go, ficão elevadas de hum a seis mezes de prisão com trabalho; e ao
duplo na reincidencia. .

Ârt. 5.° Os Juizes de Paz processaráõ summariamente, e julgaráõ
como crimes policiaes os ferimentos simplices marcad08 no Art. 201 do
Co~igo, e as oifensal fisicas do Art. 206, assim como as calumni21s, e
injurias verbaes, ou manuscrirtas, dirigidas contra as Auctoridades Pu­
blicas, seus Ag'entes, ou contra particulares.

Art. 6.° O Juiz de Paz, contra quem se proferir alguma calumnia
ou injuria, formará disso, auto que com o rol das testemunhas pre­
Ii'enciaes remetterá a qualquer Juiz de Paz limithl'ofe para proceder nos
termos de Direito. )

AIt. 7.° Os Al'tS. 116, 1I7, e lItl são ap,,,licados á resistencia feitas
aos Guardas Municipaes, ou Nacionaes.

Art. 8.° As calumnia!l, e injurias feitas ~ os Cidadãos empregados
nas Guardas Municipaes, ou Nacionaes no exerci cio de suas funccões,
ou em razão d'ella, serão consideradas cõmmettidas contra os Ag~n.tes
da Auctoridade Publica, em razão de lieu Oflicio na fórma dos Arts.
229, e Ileguintes do Codig·o.

Art. 9.° .As calumnias e injurias contra as Auctóridades, ou seus
ÃO'entes serão processadas, e julg'adas ~fJicialmente }?elos J lIizes ,de Paz.

o I Art. 10. .Â jurisdicção conferida uor esta Lei aos Juizes de Paz
he comulativa aos Juizes Criminaes nOi seus respectivos Districtos.

Art. 11. Nos crimes policiaes, e nos que são pl'ocessados policial­
mente em virtude d'esta Lei, não se concederâõ seg'uros, nem fian~as.

Art. 12. O Governo fica ftuctol'isado para suspender as P03turas, e
deliberações da 'Policia das Camaras Municipaes, e' suhstitui'r temporaria­
mente por outras que-achar convenientes, para estabelecer ou firmar a
tranquillidade' publica. • ... ,., .

Art. 13. Ficão revogadas todas as LeIS OUi?ISpOSlçoes em contrarIO.
Paco do Senado 1.0 de Outubro de 1831.1- Bispo .CapeJlão Mór,

Preside~t?. - Conde de Valença, 3.Q Secretario. - Visconde de Cong'o-
-nhas do Campo, 2.° Secl·etario. "

)
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1881. - .Â. o.

'A Assemhléa Geral Legislativa Decreta.

Art. 1.0 O Governo fi~a auctorisado para' crear nesta Cidade
hum Corpo de Guardas Municipaes voluntarias a'" pé, e a cavallo

(\

para manter a tranquillidade publica, e au~iliar a Justiça, com
vencimentos estipulados, não excedendo ~ numero de 640 pessoas,
e a despeza annual a cento e oitenta contos de réis.

Art. 2.° A organisação do Corpo, paga.mento de cada indivi.
duo, a nomeação, e despedida dos Comma dante~, as instrucções
Ilecessarias para a boa disciplina, :;erão feita~ provisoriamente pelo
Governo, que dará conta na futura Sessão para a approvação da
'Assembléa Geral.

Art. 3.° Ficâo revogadas todas as Leis em contrario.
Paço do Senado }.O de Outubro de 1831. - Bispo CapeIlão

M6r, Presidente. - Conde de Valença, 3.° Secretario - Visconde
de Congonhas do Campo, 2.° Secretario.

Rio de Janeiro~ Na Typographia Nacional. 18314
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SENADO.

1881., - A. P.

Emendas apprO'Vadas pela Cantara dos 81's. D~puta·

dos' ao Projecto do Senado sobre ,.,as Fontes
A . ~

rteszanas.

Art. 1."0 Seja substituido por este - O Governo
llaandará abrir Fontes Artesianas, podendo empregar
neste trabalho Engenheiros naturaes ou mandar vir
da Europa dous Engenheiros '~bastantemente habeis em
as fazer.

Art. 3.° - Seja supprimido.-
Paço da Camara dos Deputado~ em 10 de Ou­

tubro de l831. - José Martiniano d' Alencar Presi­
dente. -- Antonio Pinto Chichorro da Ga~a, 1.° Se­
cretario. -- Rodrigo Antonio Monteiro de Barros,
~.e Secretario.

Rio de JUllQiro. Na Typogl·aphia Naeiona1. 1831.
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SENAl'O:

183). - A. Q;
•

A As!embléa Geral Legislativa do lmper.1o do Brasil Decreta:
Art. U nico. Os Eleitores dos Deputados para a seguinte Le­

gislatura lhes confiriráõ nas Procurações e pecial faculdade para re..
formarem os Artigos da Constituição, qtle forem oppostos ás pr ..
posicões, que se seguem.

§: 1.0 O Governo do Imperio do Brasil será hu!n,a M narquia
F derativa.

§. 2.° A Constituição reconhecerá somente tres Poderes P rticos;
o Legislativo, o Executir5'o, e o Judicial.

§. 3.0 A Constituição marcará distinctament~ as attribuiç;:;es, q e
competem ao Poder Legislativo; a que c mpetem á ~ Assembtéa
Nacional em a concurren ia de outro ní'mo deste Poder; as que
competem a cada. huma das Camaras, que compõe a Assembléa
Nacional f e as que são commum a ambas as Camaras ; fazendo-se
nas respectivas attribuL;ões as alterações, que forem oonvenientes.

§. 4.° A Camara dos Deputados será. renovada por nOlTas elei..
ções de dous em dous annos, que form'... :áõ o periodo de cada
Legislatura. .'

§. 5.° A Camara do; Senadores s,erá eletiva, e temporaria;
a eleição de seus 'Membros será na terça parte, dos que a com­
põe, e terá lugar todas as vezes, que se renovar a Camara dos
Deputados.

§. 6.° Possaráõ para o Poder Executivo as attribuições do Po­
der Mederador, que for conveniente conservar; as outras serão sup­
primidas.

§. 7.° O Poder Executivo só poderá suspender a Sancção das
Leis, declarando por escrito os motivo's; se apczar disso ambas as
Crnaras declararem, que o p,rojecto deve passar, iel'á elle pro­
mulgado, como Lei.

§. 8.° Será supprimido na Constituição fi Cap;tulo relafvo ao Con.
selho d'Estado. , .

§. 9.0 Os Conselhos Geraes serão convertidos em Assembléas
Legislativas Provinciacs, cómpostas de duas Camaras; as Leis, qua
ellas fizerem' nos objectos de sua eompetençia terão vigor nas res­
pectiva5 Provincias com a Sancção dos Presidentes,

§. lO. As rendas Publicas s~rão divididas em acionaes, e
Provinciaes: os impostos necessarioF- para as despezas Nacionaes se·
rã,o fixados l5éiti' í\.ssembléa Nacion. I, e pelas Assembléas Provin..
ciaes, os que forem necessarios pata as, ~espezas Provinciaes.

§. 1L D rante a menoridade do Imperador o 1mperio ser~\ go=
vernado por hULll Regente, ou Vice-Regente eI eitos pelas Assem..
bléas Provincíaes do Imperio, feita a apuração dos votos pela
Assembl~a Nacional. ;>

12. Nos Municípios haverá hum Intendente, que será n'elles
o mesmo, que os Presidentes nas Provincias.

Paço da Camara dos Deputados em 1.3 de Oll.i\}bro de 1831.
José Mútiniauo de Alencar, Presidente. - Antonio PiQto Chichorro
da Gama, 1.0 Secret ,10. - Rodrig.o Antonio "l\ion-teiro .de Barros,
2.° Secretario.

Rio <Je Janeiro. Na Typogl'aphia Nacional. 1831.
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SENADo.

}.83 :ll. • ..4; R.,

1J. Commissão Espe~ial, encarregada da revistlo do Codigo do Pro
cellSO Criminal, escrupulosamente o examinou, e ainda que o r"! fi o l'epu~

tu isento de imperfei(;ões, todàvia julga que, no laberin(ho, em que
se acha a nosso Foro, erá de grande utilidade" que passe nesta Se­
são com as Erfléhdas, que offerecé. E attenta 'a e~tl'eite" do tempo
a Com missão propõe a urgencia da impressão; e' da discu ão por cà­
pitulos; as!\im como que se prófoguem as Ses::;úes até as 3 li ,ras da
tarde, para Se dividir o temp1> entre as discus ões do Or~'an en(o, e
do Codig'o.

Paço do Seriado 17 de Outubro ue 1831. - .M. de Cara\'::1lns. ­
João Antonio Rodriguês de Carvalho. -M. de lnhambupe, com r~j,tl'ic~'tes

Codigo do Processo Crúninal da I.il. Instancia.

Da Organisação Judiciaria.

No A rt. 1.0 Depois de Districtos - accl'escente;s~ - dé Paz.'
~o A.I'L 12.' 8upprill1ão.~se no fim ,as palavras pela mesma ol'de'm, e

accre cellte-Sé - guardada. quanuo tenha lugar a mesma ordem entre
os que não tiverem ainda exercido Jesta substituição.

o Art. 18. ~uppl'imáo·se as pa~avras .-- as mais estimadas - e es­
creva- e - bem con~eitlla-da8.

An. 25. São aptos para serem .~urados todos os Cidadãos que po­
em ser Eleitores, 'endo óe reco nl1ecluo bom cen,'O, e probidade.

Except\1.ãu-llie os Senadore8; Deputados" ol1selheiros d'Estado, "ii.;.
hifitl'OS d'E,lado, -'- e continua o . até o fim.

Feitas as lislas dos j'eferidos Cidadãos, serMO affixadas I á poria da
Parochia. ou CapeJla l e publicadas pGla imprensa, em os IL1,g'ares elll que
a h1~ja, e se remeUerúõ ás Cumaras ,Municipaes respectiva- - cOlltiuuu
como eslá h o Prúj ecto nté o ;Uu1.(

O 1\1'1. 29 s~ja. substitui do p()r este, que pas a a, ser Art. 30.
Ao Camaras i\1 unicipaes lOg'9 4ue receberem as ~isla I?arcíaes cios

Districtos formanííl ~1uma lista geral, e desta apuracão dous terco dH.
tOlalidade ' dos Ciuau'ios, nella mentionad.1 , preferil;do sempre ~~ que
o' zarertl de maior conceito })ublico por 'ua<.:telligc,ncia, illte~'l'id' ti e
~ . • o

bons oslullles. S(1 porém elO) algum Termo, ou Termos, aInda mesmo
uepoi de l'euidqs j como <.li põe o f rt. 7,0" dos dous terço resultarem
apenUii quarenta e oito d..lIizc deI F2Cto 1 ou pou o mais, de sorte <jue
nno bRstejn para sllpprirem a saltas, que pOl' venlura occorl'ão, 'e ... m­
pleará a apura\:üo até numero tal que seja ..BU( ·ciente.

O Art. ,30 passa a bel' ~l). ..

PARTE l.a

ArL 27.

Art; auditivo Sl.

J

ê·

n

, ~,

Os nomes dos apul'aàbs serãi) lança<\'os em hum livr'J desChado par­
ticularmente para este fim, e será uífixada lias portas da Cama-;-a Muni­
cipal, 'e publi'cada pela: impl'ensa, ha endoO-a', huma relacão contendo
por ~rdem alfab~ti~a 't)~ p.Qn:lef dos QKla~~oj {lp'l.lrados,· . ,



o Art. •
Passado.

Ilidpaes farã
das'· d~ igual

2

Ij'ojecLV I:'_ssa a ser 3~, e redija..se assim
~a publicaçao das listai apurada", ai Caml

r 'er os nbmei dos alistados em pequenas c~

n '''lno.

Art. 33 additivo.

I
PI'eparadas as cedulas na fórma do Art. antecedente, 8S 1\

Municipaes nó dia seguinte. á portas abertas com a!ll8istencia dr r)(

tor publico, mandaráõ, let' pelo seu Secretario a lista dos Cidaaãos apu­
rados" e a proporção que forem proferid~ll os nomes o Promotor os ve­
rificará com as cectulas, e as irá laneando em huma urna.

EÚ~i(' urna se conservará· na Salâ dai Sessões, fechada com duas
chaves 4ivel'sas, humâ ~as quaes terá o fesidente da Cama&'a outra ~

Promotor,
O AI,t. 32 do PI'ojecto passa a ser 34, e redija-se assim.

. Tudo ql,lanto í ~ mos compete ás Camaras Municipaeil acerca das
Listas dos que pc.' ~r J orados, será pr.aticado nos Julgados por
huma .Junta, fOMl' <'0, Juizes de Paz ·dOi Districtos, que nellel,
houverem da qual sr,' 'idente o Juiz de Paz da povoação principal,
ou Cabeca deJIes, e ;;_ ~..rjo o ~eu Escrivão.

O lrt 33 pa~sa a ser 35.
Art. .34 passa para 36.
Art. 35 passa para 37.

. O Art. -36 que passa para 38 8eja redigido assim: _
Podem ser Promotores os que podem ser Jurado.; entre estes serao

preferidos os que for«m incluidos nas Leiii, e 8erão nomeados, na Pro­
vincia em que estiver a Corte pelo Governo I e nas outras pelo Presi­
dente em Conselho.,

O A ..t. 37 passa a ser 39. .
O Art. ;·w que passa para 40 seja redigido assim:

.. No impedimento ou falta do Promotor, nos Termos, a Camara Mu­
nicipal" nomeal'á quem faça ai suas vezei, e nos Julgados, o Juiz de
Paz da povoação~ pri cipal, ou cabeça delles,

O Art. 39 pass para 41.
Art. 40. 'ó" 42.
A rt. 4 I . " " 43.
Art. 42. " ~, 44-.
A it, 43, "" 45..

,,' No Art. .44 que passa a ser 46. Depois da palavra Formados­
aCC}'clscente-se em Direito, maiQ"" de 22 ahnos, bem conceituados, e que
teohão pelo menos hum a 'pratica do Foro, podendo ser, (contá­
núa até ao fim do arf'po

O Art. 45 que ~ ., ~~ja I'edigido assim:
Os .J uizes de Dire-t J tirados de huma para outra Comarca,

senão pOl' promoção a g .• es· vagos das Relações ou Tribonaes superio-
res a que tenhão direit , ou quando a lJtilidade publica' assim o exigir.

a Art. 46 que passa a se r 48 s~ja assim. 'eç,ligido.
Esta ~romoção.será regulada por S'Ja antiguidade, contada pelo tem..

po de serviço ~ffect1vo ·desde a posse do 1.0 lugar de Mag-istl'8tura, descon..
tada qualq~~r mterrupção, que não seja por iel'Viço Naçiona.l.

O Ar,t ..(~ 7 passa. para 49,
A rttl. 11'1. " ., . 50•
.(\ 1't:-, 49._ " 51. ~

.1)2. f'

la ;};~r~. 53. Depois da palavra Govet'Il0 _. sup·
te - continue como está e no fim ilccrescen· I

)c-tlrador:
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o Art.· 52 passa para 54.
Art. .13. :I u,. 55.
Art. 54-.. ",J 56.
Art. 55. " " 57.
A rt. 56. ., " 58.
Art. 57. " " 59.
Art. 5~. "" 60.
Art. 59. " " 61.
No Artr 60 que passa a ser 62. Tire··se a' €onjuriçiio- ... -ou·....... depois

da palavra Escrivão e fique - hum Escrivão e hum Officia! de Jl;Jsti~a­

(continua até o fim.)
O Art. 61 passa para 63.
Art. 62. " " 64.
A r1. 63. " " 65,
A rt. 64. "" 66.
Art. 65. JJ " 67.
A rt. 66. JJ " 68.
.AI'1. 67. "" 69.
Art. 68. ,.,,. 70.
A rt. 69. ,. ,', 71.
Art. 70. JJ" 72.
.Art. 71. " JJ 73.
A rt. 72. "" 74-..
No Art. 73 que passa para 75•. - Depois da .palavra Promotor pu.

blico, diga··se-deve-e depois de qualquer do Povo, subltitua-se- deve
-por - p6de - (continue o mais)

O Art. 74 passa .para 76.
Art. 7fJ. ,," 77.
No ·Act. 76 que pussa para 78 supprima.se - §. Lo - e rtdija-se

assim:
Não se admittiráô queixas, nem· denunci<l8 contra as Membros das

duas Camaras Leg'islati\'às, pelos discursos neHa proferidos.
No Art. 77 que pussa para 7U. Supprim"a-se o §. 2.0

, e o ~. 3.°, e
numere,se 2'0

O Art. 78 passa pnra 80.
A rt. 79. " " 81.
A rt. 80. "" ~2.
Art. 8 r. "" 83.
Art. 82. ".. 84.
A rt. 83. "" 85•
.Art. U4. JJ .. 86.
Art. 85. " " _87.
Arl. 86. "~~,, 88.
ArL 87. JJ " 8D•.
A rt. 88. " " 90.
Art. 89. JJ " 91.'
Ar:t. 90. 92.

"Art. 91. " " 93.
Árt. 92. "" 94.
Al't. 93. 95.

" "A rt. 94, " " 96.
No Al't. 95, que passa a ser 91. Depois da palavra l~<z,j'e - accres·

rente-se ~inçiuilldo <>om as circunstaricias do facto (co'Alillua até 9
fim do A l-t. )

O Art. 96 que pns~ para 98 red:~a.!le assim - A!'l testen runbas que
1;150 comparecel'em sem motivo juslificé.>uo, lendô údo ._citad~s sedio
cWlluuzidas presas, c .sofreníõ a pel a de d/t."obediel cia - Suprima-~e

o n:stl:l du Art. mas fica- ti declara.~ão~ Esta pepª, ~er4 ilnpqst~J. &c•
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O Art. r-:. )~- li nn
Art. 98.
Art. 99.
Art. 100.
Art. 101.

Art. auditivo' IOJ..

"

J 14.
I Ui.
116.
] J7.
118.
] 19.
12{).
)2) •
122.
123.
124.
125.
]26.
J21.
128.

o_J 29.
130.
] 31.
]3~.

133.
134-.
135.
)36•
137.

t'>~ 1 O filll do Art. aecrescent~.se _
do Ad.' J45.
~o nas mudanca3 até o Art. 150.

SlIpploima-se' depois da p,rlavl;a
le o ·Art. até o tion, .e aCGl'e~·
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. ' Tambe~''?poclerá o' Réo -livrar-se s.olto, neRl mesmo sel'á conservado
na prisão, sé nella ja estive", prestando fiança. idonea nos crimes náó
ex <"ados no Artigo seguintt.:. ...

. '., 102 que passa para 105 he substituido por este:
•. ,iça não t~rá lugar nos crjmes, cujo maximo da Pena for: LI:>

Pena morte natural: 2. 0 Galés: 3.0 seis annos de prisão com traba"
'lhos: 4.0~ oito de f,risão ~mples: 5. 0 20 annos de degredo.

O Art. 108 pa-ssa par::!. 106,
. O Art. 104 que' as ara. 107 redija-se assim:

Este termo será a em livro para esse fim destinado, e ru..
'bricaclo, d' onde ~e e • I·.l certidão para se l'Ijunta,' os autos: Nel1f..s
se declarará, que' o ~, , f ca obrigado -'- (continua até ao fim)

O Art. 105 parsa 108"
No Art. 106 que IJa~5i:t. a ser 109.. Depois ,das palanas, bens de

raiz - aeerescente-se - livres e desembal:gudos - ( continua)
,O' Ari."I07 passa 'para 110.
Art.108. "., 111.
Art. 109. "', ] I-2.
No Art. 1lO que passa para 113. Antes da palavra, peritos - ae­

crescente-se - dous - dizendo - ç.lOI,lS peritos, nomeados pelo Juiz ( eOIl­
troua até.o fim ~ ,

O Art. 111 passa para
Art. ]]2.
Art. Jl3.
Art. 114.
Art. 115.
Are 116.
Art. 117.
Arl. Il8.
AI't. H9.
Art. 120.
Art. 121.
Art. 122.
Art. 1~3.

Al·t. 124.'
Al't. 125.
Art. 126.
Art. 127.
Art. 128.
Art. 129.
Art. 130.
Art. f 31.
Art. )32.

, A rt 1~~.~ .

.'"



t:eAte·se depois da palavra bnvendo..as - A fc tlUaçáo da culpa nã9 ex
ceJierá o termo de 8 d'as, depois da entrada [ia prisão•

. O Art. 151 pa'ssa para ]54.
Art. ] ~2. "" J55.
:Art. 153. "" 15ft
Art. 154,. "" 157. ~
O Art. 155 que passa para 158. Fica"co'mo está até a palavra con'"

cludente - o resto seja redigido assim - a remetteráõ, as Camaras Le.
g'íslativas ao Governo, este e os Presidentes d~s Provineiai ' Auctori.
dade Judiciaria, a que &c. até ao fim.

O Art. 156 que passa para 159. Fica como está até a pakvra
commettido: o resto será assim redigido - Será p~rém dentro d' ~ no
e dia: l.~ sendo intentada pelo proprio queixoso: 2.° quando quaJr;ue~

do Povo O, fizer por in{racção de Constituição, usurpação do eX;l'cicio­
d' algum dos Poderes Politico. contl'. a segurança i.;terna, ou externa do
Estado, e por suborno, peita, peculato, ou concussão. O Estangeiro
tambem &c.

O Art. 157 passa para ] 60.
Art. ]58. "" 161.
Art. 159. " " 162.
Art. 160. " " 163.
No Art. 161 que passa para 164. ~(]pprima.se todo o periodo que

principia - Na falta de provar; sufficieotes (até o fim)
No AI't. 16~ que fica sendo 165 supprimão-se DO fim as palavras-

sendo as im escolhidos &c, , e substituão - ficando a escolha ao queixoso.
O Art. 163 passa para 166.
Art. 164. " " 167.
Art. 165. " " 168,
Art. 166. " " 169.
Art. 167. " JJ 170.
Arr. 168. " " 171.
Al't. 169. ,," 172.
Art. 170. JJ " 173.
Art. ]71. "" 174-. I

O ArOgo 172 que passa para 175' redi,ja-se assim: •
Quando qlH:tlquer das Camaras Legislativas em c,onformidade do Art.

28 da Constituição resolver que continue o Processo d' algum dos seus
respectivos Membl'Os .pronunciado por crime de responsab'i idade, serão­
continua como está até as palavras - Fazenda Naclonal- e 8upprima-se-
quando não hóuver parte. accusadora. .

'O Art. 173 passa para 176. •
O Art. 174 que vem a ser 1"17 redija.se assim. Pronunciado o Réo

terão os proprios Autos remettidos ex-officio ao Juiz Supplente respecti­
vo para os apresentar' ao Juiz de Direito, quando vier abrir a Sessão
deixando sómente o traslado da queixa, O.U de n'eia, e da pronuncifl.

Corrija.se a numeração até 218.. . .
Art. 218 que vem a ser 221. Supprima-se a palavra - Domingos.
Continue-se a orreccão dos Arts. até 234,
O Art. 23·1) que pac;s~ a ser 237 redija-se assim:
Se os 'deliquentes estivel'em ~resos fóra da cabeça do Tel'.rno, em

que devão ser julgados serão com a precisa antecedencia para alli remet.
tidos, quando se houver de l'eunir o Conselho de Jurados: Os a.fiança.
dos assignal'áõ nos., Pl'Oce~sos respectivos termo de co mparecímeloto pe­
rante' o Conselho de Jurados, na reunião indicarIa no mesmo Termo,
so~ a pena do Art. 224.., e pe perderem Ul,etade do valor d~ fiar: 'ia, se o
CrIme for de <i€nuncia. .

COrl'iju,·se a numeracão até o Art. ~ 82 ,_Que passa a ser 285.
•

/
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additiv<r.

iO, izes. de Facto, .que· etfectivamente h..ã
d~ for o Juiz de Di 'eito lhes tomará o jura'
mento. .

Na prestação dos juramentos, basta que o primeiro que o del: J leh .
a~ formula; dizendo depois cada: hum dos outros - Assim o juro.

, Corrija-se a nuroeração e suppr,ima-se o Art. 299.
No Mt. 332 que fica sendo 335. Stlpprima-se a palavra - os Domin.

gos' ~zendo - inclui dos . os dias Santas - (e c'ontinua até ao fim)
rt. 338 que passa' a 'ser 341. Depois da palavra criminalidade
,-se - pelo mesmo facto - (t; continua)
10 Senªuo 17 de Outubro de 1831. - M. de Caravellas. - João
"drigues de Carvalho- M. de Inhambupe, oom réstricçõelil.

"

r

ttio. de Janeiro. Na Typographia Nacional. 18tH.



SENADd~

1831.,-- A~ s.
i .

Emendas feitas, e approvadas pela C{l1nara ,dos De-
putados ao Projecto de Lei vindo do Senado so­
bre o processo, e penas do~' C1,imes pu ficos; e
policiaes. ~..

I I 08 Artigos 1.°, e 2.° iiubstituão-!e peios seguitite!. ....
Art. 1.0 Os crimes publicos serão, em quanto não prescl"v-erem;

processados ex-officio pelo J ui~ de Paz, os qua"'s proceder,áõ a Auto de
Corpo de delicto, e depois á inquirição de iuas, até cinco testemu­
nhas para conhecimento do delinquente; e s este não for descuber­
to pela primeh'a inquirição, Ín'ocedel'-se-ha contr'j. elle em qualquer
tempo, que seja conhecid?, salv? sempre. \J ,. J da préscl'ipção.

Art. 2. Ú Tanto nos Cl'lmes aCIma menClOna... IS, c{ mo nos particu­
lares, de qualquer natureza, que sejão, o prr jesso até á pronuncia,
e á prisão dos Ré6s será organisado "cumulativamente pelos Juizes de
Paz, e mais Juizes Criminaes, segundo os Arts. 8.°, e ,9.0 do Decre­
to de 6 de Junho de 1831, e nos casos, emqtie o julgamento final
lhes não compita, será o mesmo processo remettido ao Juizo compe­
tente para a 5lustentação da pl'onul)cia, e seguimento, dos mail ter­
mos da Causa.

Ao Art. 3.° Dep~is da palavra - u~o - accrescente-se "sem licen~

!ta" e no fim supprima-se a palavra. - mais. ­
AI·t. 4.°. Como está no Projecto.
Os Arts. 5.°, 6.°, e 7.0 substituão-se pelos seguintes.
Art. 5.° As offensas fh;icas leves, as injurias, e calumnias nao

impressas, e as ameaças reputal··se-hão cril\lei policiaes, e como tad
5erão processados.

Art. 6.° As olfensas fisicas, injurias; c aII!eaças feitas em
actos de officio aos Juizes de Paz, aos seus Estrivães, aos Officiaes
de .Justiça, e ás Patrulhas, serão, pr.:;cessadas pelo Juiz criminal res..
pectivo, ou pelo Juiz de Paz Supplente. I

Art. 7.u Qualquer tumulto, motim, .oti ássuada não especificados
no, Codigo Cl'iminal, serão punidos com hum á seis mezes de pri51ão
com trabalho. '

Arts. 8.°, 9.0, e 10.~ do Projecto. - Sl1pprimão-se.
Art. 1). I que passa a ser 8.0 Supprimão.se as palavras - nem

fiancas. - ,
.. O Art. 12., que passa a ser 9.° Suppri~:se.
O Art. 13. passsa a ser lO.
l?aço da Camara dos Deputados em 18 de Outubro de 1831.­

José Martinianno de Alencar, Presidente. - Antonio Pinto Chichorro
da Gama, 1.0 Seoretlrio. - Rodrig'o Antonio Monteiro de Barros.

Rio dê- Janeiro. Na Typoiraphia Naci() ~al. 1831.
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SENADO.

A Commissão de Constituição , reconbecendo a ne­
cessidade. e cnnveoiencia de se f<Jzel'em algtlmas refo/'­
ma~, e aller&çÕe5 na Constituição do Jmpel'io , pal'a a
pôr em harmonia com a ra Co progreisiva da Nação,
e com o ucoflleciuH'otos polilico~, que se tem seguido
dpsde a ua pulllil~açã'\; e devendo apresenlar l'eu p<Jrecer
sohre o Pr@jecl-o reroeui,!o da Camara dos DepuLados ,
relativo a sl~m('lhanL assumplo, rleclara francamente a
jUillll~siLilidar!e rle faz ·10 em lão breve Lempo pal'a com o
eflud • r f1exãn, o ex' me. que requ r m' teria de taola
impr,rlaOcip. • ju gaodo (~. neces-aria a acteleração em ap,'e·
stola,l a'!ora, quand cnnsi.lerd, que e:taodo a fecl13I'­
so a nssão Legi~lal i a, s, LOl'llnria inulil, não podendo
fOl' lomado cm r,on-iJ"I~,ç,o p r esL. Camara • e di cu'
lido COIU a special allenção, qtl exi"e n"O'ocio de ~al

Dalurl'sn. cuja o~cisão implica talvez a 01'1" fulura. e
05 ~eslinos - da Nação, e liO IlIPMio, Pelo que havendo
o Senado muiLo pl'ud ntemeuLe remov' do da sua· parte

\ '\ inc( nvenientes, q podiiio resultar de não Bel' Ira
tado ebte objecto definiLivamente O,l presenle S"s~ão L
gislaLiva, remeLlendo para a -Cllmard dos DepuLall')!' !lU!'l

Re _ u1ião, pela C!ual se lI' .Esfere para o ulLimo aono ri
Le~isl:úura a Eleição dos 1'- s Deputados, afim de lU
os Eleitores pos ão em >~ _~ Procuraçõos coof:·rir-.l es ~s

pecidl faculdade I)al'~ o que l'ôr deliberalio. Ue e ick
que o Senado tem maniflislado o respeiLo, que II u mo
rece a Cou'Lituição actual do [mperio, e o cuiJa_lI, co
que 6e pr@, em a entrai' [lnr:! o anno prox.irno fulure n
pr IOd ',(a&De das alterações, e reformas, de que h
su ..::' • , que exigem as circun tau ias p~lilic,! n
Brasil. ; o I leressps bem entendidos da Nação. Faç
do SC(j ,Jo 50 de Outubro de 1851. - JlIaJ'quez de 11-1
rir,á. -, Mm'que:; de Inhambupe. - Marque:; (le Cal'
velllts, - Nieoláo Pereira de Campos Vergueiro, - Cll
voto separado Manoel Caetano da Almeida e Alúuquerqu

Voto Separado.

oSenac1('lr ahaixo as~i"ua,Jo, reconbeceollo a neces i­
daele (Ie se ,'efnrllJar a Cnn litui.;'o da maueira geralmen­
lo drzej:Hla; n aclaanl!o mui dignos de I!lll'nção Ç)S pontos
il1clil~ad(J5 no P,-ojeclo da (;)lIt!" Camara sobr'e o qual tem
de inlerpô,', COliJO t\-kmbro da Commiô,.ão, o seu parecei',
enlCLllle que o Pr"jecto t;t\ qU31 e acl1'l redig:do he inad­
mi sivel. por qllallLo senllo ex r"s 'o n ConstiLuição, qu~

a. rcl;jl'1l13 de S('II" ArLigos seja f.. ita po:' D~plltados espe­
clal'llcnte OuLlll·isa.l ..s pllra isto por rl'o 1ul'açãn , que os
ElcilOl'M (Ir'/,'m conferir-lhes, Pl:" encl'udo 10 á Legisla­
lura aclual inr\ic' r o: ,\rli~os , ll"e de,cllI sei' alterados;
não he e~label 'ci ln !HOI1Obil;nes obl'e O tUodo porque se
ha de faz r a l't'lol'!TIn. lfllc se sati l'.IZ ao preceito da
Consliluiçjo porqtl i to rOl rpuli,];.ltle não bl~ oulra cousa
se nfi ro:'ormal': e a COII>lillli(;ft..p no Al'ti;ro 17Li bl lU c1a­
ramenle diz, que o qne se ha de' di 'culir, e v·n,cel' he
a. nr.ces.;ielade, de que o Àrtigos, !fue Liverem Sido m·
dlcullos sejão reformados.

Seria contradictorio exigir espeeiaes poderes para ai·

terar fi C~n lituição, e autorizar a antecipação d'e.53 me
ma alteração (ainda que por ~eios indil'ccLOs) sem .podere
para isto...

Os Depulados da segunda Legislatura tendo d~ occu
par e na S ssão do primeiro anno de fazei' 11 refOl'ma, j

cumlll'inc4> in(fical' lO'los os AI'ligos reformaveis, he tra
h tlho, que não cabe em curto espaço de tempo: e mui!!
menos seneio necessario decidir ·se primeiro se caba na,
atll'ibuições do S nado reduzil' o Projeclo á oulra formf
aponLando os Arligos, ou o que se ha de fazer: pare:
ccnd por isso, que no principio da seO'uoda Sessão ~t

póde traLar d'e~tól materia sem receio tIe que não caib;,
em tempo expedir, e Lei, pal'a que os Eleitores expeção a~'

neccssarias Procul'ações, que não ha I'asão algurTl3 para
so SUPp0I', que dev50 ser feitJs no ;)cto das Eleições,
nem ~ne~:110 se pO'! raõ dar e não de' ois de eslas apul';lda~

-e de 5a'bielos os nomes dos que hão de ser Procurar,nl'es,­
Paco no Senado em 30 dI} OLllu bl'O de 185 L - AIanoel
Ca'etano d'Almeid(t e Alb~lqtlerque.

DE .~.RIO DE





SEN A DO~

1831. j- • 'U...

A Cnmmis ão de ConslÍtuição, e Diplomacia, exa­

nJiuando atlentamente a Proposta do &overnl'), e

a Emenda d,a Camara dos Deputados acerca dos fun­

dos necessarios para soLução das Presas feitas pela

Esquadra Brasileira no Bloqueio de Bueuos-Ayre$,

de Navio's pertencentes a Subditos de Nações neu­

tras, amigas; e con'Viollo plenamente com a dis­

posição da segunda parte do Anil/o uoico' da in­

c1nsa Re.s lução, he de parecer que se autorise

o Govet'Oo a lllandar s:Jtisfazer os pr juizos recla­

mados por aqllelle lU tivo, e que forem convenien­

temente liqniJ.ldo ; pois ainda que páreção exage­

radas, e aLé ioill tas algumas d;lS pertendiJlls in­

dellluisaçõ s, lodavia e lUostra pela COfTespou encia

offieial, qHe Íoi [resente á CorullJiss'ào, que o Go­

verno empregando todos o meios politic s, e de

concili~lçào a seu :tI 'ance para repeL1ir c modificar

Lae 'rc>quisiçõe , baldados fllI'ã seus esforços p la

invcocl\' !resistcllci.l , ql1e encontrou, especialmente

da Grãa Breta lJ ha, :lpesar Jc s rem taes procedi'­

mentos OppOSLOS •• 0 priúc;il'ios con agraJos Ilt seu

Direito maritimo, vendo- 'e o Governo obrigado a

Ccucr ás circull'LLlul:ia ,e na ue es iJarle de recorre~

a Assembléa Legi laliva, para habilitar ao paga­

UlellLO Lias CJunnli.ls, quc se liquida em. '

Nao lJe porém do luesmo seutir a C mOJi são a

re peÍlo da primeira parle da mencionada 'Rtlsoln­

çàu, aonde se estabelece, c mo condição prelimi-"

nUr pura este pagamento, o cXlg1'1'-Se do 'Govel'uo ln-

gle7ó sntisfacç10 sobre o negocio das I'epres-alias,

SlUl porque esta materi: 'Qão he 'objecto de b ~

Lei, que só tem for,:,- de obrigar aos SUbfli,os

lmr.erio, como porque se esLa medida fuss.

ca( a pe] modo prop~sLO, vinha a ter o

de hutrla provoca .ão, de que se podem segui,' nt

gl ves FI ~ cgu 'Dcias, e alter:lr o estado de h, 1'01

'ma n herua N;tção allligu, -e aliada, perturban

a paz, em que muito convem sllb iSlil' este n

ceute Imf:>crio; competindo ao Govcrno r"parar p

meios proprios, e dficaze' qualquer offensa fl'ila

lndependeucia, e Soberania -aciollal, deven' o e

p~rar-se do seu zelo, e o1rigac;ão qlJe 'xiia do G

bin te Inglez as uecess;l1~as explicaçãc', que pos

renlOV r qualquer -iJéa de hostiliJacle ao Brasil.

, N'esles L' rmos-, sendo indispcnsavel a. promp

-expedição J'cstc negocio, COliJO l' quer lia alta imp 1

laucia, hc a Com mi, são de pare cr, que se aJC';)lc

Emenda f·iLa pela Camara Jos Deputados : Pr.,}

post~ lo Governo com as seguiutes sllb erüendas.

SLlprima-s o 1.° pel'io .0 do Art. Uni.co da ~eso,lu

çào até á~palavra - repres;Jlias - reduzindo-se o"pl'j~

cipio do me.sOlO Arl. :.lOS seguintes lenHOS. - O Go·

,vemo fica aULOrisado a mandar pagar as Naçõ s recla-

mau tes - e o nlais como se segue até ao fim.

Paço do Senado 30 de OUlubro ele 1831. Marquez qe
ln hambu pe. - Nicoláo Pereira de Cam p0S Vcl'guei­

1'0. - Marquez de Maricá. - Marquez de Caravellas.

l\io de Janeiro, na TYPo~Í'apl~ia Imperial d'E. SEIGNOT-PU,r;cIiEn .. -rua d'Quvi !lr•
•
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1831.

,- "

A .A!õ!lemhléa Geral LegiJatira, F e olrp.
,..

A.·,rtig·o Lo Nas .caHsa Crime, ou C1 -ei ,\ e nas Milita.res Lerão
os habitante <la Provinci das Alagoa:; {\l .recursos com: etentes
para ~ Relação, e Tribunaes da ProviRcia d-e Pernambuco. _-

Artigo 2.. 0 A. .ca n as dos habitantes Ida sobredita prol'~r~~ia das
Alagoa., que ·ao tempo da publicação ~p~ta Resoluçã.0 existirem
por ia de r curso ,na Relação, -ou qual 5que( Tribunaes da Pro­
viacia da Bahia serio decididas, quantC' ao' recursos pendentes,
na mesma Relação, ou Tribunaes em q e 'e a ,hareru.

Artigo 3.0 Ficao rev.ogadas todas '-~ 1 Josi< ões em contrario.
Paço da Camara ·do Deputados em 24 le NtJlem.bro de 1830.

- José da Cost~ Carvalho, Pres·dente. - Joaquim Marcellino de
Brito., 1... Secretario. - Luiz Fr.ancisco de Paula Cavalcanti de
..4lóuguerque, 2.G Secretario.

r.

...

Rio de Janeiro. Na Typographia. Naci()oa1. 1831~
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SENADO.

1831. - N. 2.

A Assembléa. Geral Legislativa Decreta:
Art. 1.0 As forças Navaes activas elo ltnpe'io no anna financeit'o,

que ha de corret' do 1.0 de .Julho de 183~ uté- 39 de Jurv,Q, de 1833,
constaráõ das embarcações, que o Govel'Oo \..fl ':par, c as re5pectivali
tripulações não excederáõ d: mi,l e quinhe ~ ~?I'::lçaS de tod?s ::lS

Classes.
Al't. 2.° O Corpo de Artilheria de MarÍflha ficará reduzido ~ rtlil

e quinhentas Praças de todas as Cla~ses.

Art. 3,° O Go\'erno poderá promover o::; \~;cires a quem competir
ás praças, e postos de 'Guardas Marinha~, St ~-und08 Tenentes e
Primeiros Tenentes, que forem absolutamer.e n~ essarios ao Serviço
da Armada.

Art,4.0 Ficão suspensas durante o aono t. ' ~ejn, a admissHo ás
Praças de Aspirantes da CompaBhia de Guarda... 1\1al'i\ has, e as promo.
ções aos Postos Superiores á Primeiros 'rene' tes, e as dos Officíaes
de Saude, Fu.,;enda, Apito, CapelJa', e Nautica, que nfio forem pri-
cisos nos Nu\-ios de Guen'a. I

Art.5.0 Ficão suspensas, OUl'ante o anno financeiro, as refol'mas
nos Postos SuperiOl'ei ao de C~pitão Tenente, salvo (juando por eJias
houverem de ter soldo menor do que estiverem percebeudo.

Art. 6. 0 Os Offiçiaes da Armada desneCeSSfll'ios ~o ser\'Íço porleráõ
obter do Go\'erno, por tCll1J"O determinaJo, licença com vencimento
~e meio soldo, e de untigl1iclllle para o fim, que loais lhes convenha.

Art, 7.° O GO~'el'no 'poderá re _I'tltar na fórOJa de Lei tantas p,'a­
<ias, quantas forem necef's<.l·iílS para completar as for~~as acima decre­
taJas, no caso de não haver Mat'uja, flue se ajuste por meio de
premias, e Soldados, que se offereção á .continuar o serviço com
a gl'atificuello de meio soldo rliario,

A ..t. 8'0 05 Marinhcit"{ls Nacionaes, que vdllfitariamente se offe­
J'ecel'em PUI'U o sel'\'ic;o Ja Armada, sen'irêlõ s6me~te POI' espaço de
dúus anno~; os recrlly.aclos porém serviráõ por tempo de quatro an­
no , tendo no filn deUt's, tanto huns como antros. demissão, se a qui- .
zerem , ficanuo por isso isemptos de recrutamento para as Fortlas de
Mar, ou "erra.

Art. 9.° Far-se-ha publico pela imrren~a o nl,lrncro~, e a qnalida­
de d~s embarcações,. que foreol empl'egauas pelo GO\-el'lfO, e bem
assim o das Praças ue suas respectivas lotações; e o Ministro J' Es·
tauo da Marinha apresentará huma cônta mui circunstanciada da exe-
curáo ciesta Lei até o dia 8 de MaiQ. .

. Art. lO, O Art. 3." da presente Lei tCl'á execução desde j:i, e
todos os mais, no i:Jlle for (H·aticavel.

Art. 11. Ficáç- <.Ierogauas as Leis e Di posi~ões em cont.rario.
Paco da Cam,ll í\ dos DeputaJos em 2 de Julho de J831. - José

Martini~nll<:> de Alencal', Prfi!õiclente. - Antonio Pinto Cl'~chotro da
Gama, 1.0 Secretario. --- Vicente Feneira de CastJ·o e Sil \'a. 2.0 Se­
cretario.

....

•

Rio de Janeiro. Na Typographia. N~cional._ 1831.
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1831-. - N. 8.

t

"
A Assem"bléa Gel'al Legislativa d,

~EiCRETA.

, ~

Al't, Lo O Tutot· notneado pela As~ mbléa Geral ao ,J.opel a..
doi' menOl' o Senhor D. Pedro 2.°" tambeu. o h . lle Suas Augusta$
jIl'luães,

Art, 2.0 Este TU't~r não terá parte "li 'ac algum politico em
-nome de seos PupilJos. IJ l

Art, 3.° Dal'á conta de saa admin' J L rp', ..o \ o rincipio de ça­
da Sessão Legislativa á Assembléa Geral, a ~ .Ial G pod~rá remover,
quando julgaI' co-nveniente. _

Art, 4,o Nomeal'é' os 'l\festr~, ·e Mordo-mo, de que trata a
Constituição nos AI'tigos 110, e I t~, e bem ussim os Criados, e Em­
pregados na Casa Imperial, OS quaes poderá igualmente' despedir. Os
Criados, e Empregados não terão, como taes, uatam.eoto algum.

Art. 5.° Prestará jal'amento de bem servil', o qual lhe será
deferido puulicamente pelo PI'esi<iente do Senado·, e reger.se-ha, em
tudo o mais que nesta Lei ·não fÓl' disposto, pelas disposiçúes gel'aes
de direito.

Art. 6,° Terá igual 'ordenado ao que tiver qualquer Ministra
de Estado,

Art. 7.0 Fi~ão revogada-s as dispos·içoes em contl'ari'O.
Paço da C' l'llal'n dos Deputados em 8 de Julho de )831. - Jo"

:,é Mlwtinillno de .J1lenem·, PI'esidente. - .I1ntrmio PintfJ Chichorro da
'Gama, 1.° Secretal'io. - ricente Fe:;~~'ei1'a de Cast'ro e Silva" 2,° SeC'l'e..
~ario,

, e

"

•

f

Rio de J aneil'o. N T L)ogra~hia acioual. 183\.
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SENADO.

N. L - 1831•

.Emendas approvada~ pela Camara dos DÊjJuftldos d Propost7J. ·.!lo Go...
venlo sobre a (}1'ganuaçúo do COi'PO de aIlrtilheria de MarítiM.

,.,

passará a ser ;~1)1­

01 ganhiação...,; .

Edijn-se a PI'oposta da maneira segtJ1n\.,1 :
A Assen)uléa Geral Legislativa Decrelt'.:
Art. ).0 . O COI'PO de Artilheria de Marir!Oa

PO!to de força constante do seguinte plano de

Estado JJfaiur.

Commandante Official Superior até •••••.•••.••
l\t3jO.- ••••••, ~ • .1•. ..." ••• ••• _ ••••••••

Ajudante 2.'1>, ou 1.0 Tenente •••.•••••••••• ~.••••••••••••• ~.
Qual·tel l\lestl'e 2'0' oü 1.0 Tenente. . •• •••••. .. .
Secretario 2.° ,!'enente••• - 4" •• ••• •••••• • ••••• ,

C· .- 1\1 'Irurglao 01" ••••••••••••••••••••••• ~ • • • ••• • .•••• • ••••
Ajudante de Cirurgia.••••••••••••••••••• , .
CRI elliio •••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••
Sargento ,r.lgo Mestre. _•.••••••..••..•••.• "••••••••.•••••
Corllcta Iór , .••

1
1
1
I
1
I
1
1.
I
1

Pi'aras de huma Compan!tia.

--
10

2.°5 Tenentes .••..•.••••••••••• , ••• , .

~apitão ••• " .•••.••••••• " •••••••••••• "••• , ••••.•••••••••
1 U Tenente .•••.•..•••••••• t ••••••••• t.: .

1.° Sargento. . ..•.•.•.•••.•••••••••••.••• : ••••..•••••
2.on Sargentos ••...••••.•••••••••• ;, ••••••••.••..••. ".' •••••
F()rriel .•....•...••••••.••• ~••• ~ •••••..•••••••••••••..••• , .•

I
1
f3
I
4
)

Cubos d'Eiqlludra.~ , ••••••• JO
cornetas .••••••••• , ••••••••...•••••••••••••••.••• ~ ••••... a. 2.
Soldados. • .• • ~. • • . • • • • • • • • . . . . . • • • • . 127

149
Força tutal do ,Corpo.

E tado 1\laior. o, • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ... •.• •••• •• • ... • • • ••• 10
8 Companhias a 149 Praças ....••••••••••••••••••••••••••• 1192

• . 1202
Art 2.° O COltlmandnnte do Cor'po, além do soldo da sua Pa­

tente. perceberá bumll gt'atiticnção mensal de 40U fS. emquu.. t.o es­
tiver eAcarre~ado do Com mando da Fo..tale~ll da Ilha dus Cobl"as,
fir>ando pOI'ém sujeito iÍs despezu.s do expediente da 8ecretarh, O
&em nenhuma outra vantagem.

Art. 3.0 ' OAjddante;'QuarteIMestr~, Vago 1\1ertrc, cQsCom-



marcadas
de .Mal'ço
direito ao

reebCi'á5 8\l gratificações
anexa ao DecretÜ-j de 28
~omo o :Major não terão
~s com petentes fOrJ'agens,
erá o tloldo da sua patente, e a
elUquanto fizer u' escripturação dQ
de Commandante da Fortaleza; e

n'i~o, terá direito ao posto de 2. 0

ndo para isso idoneidade em exain'~

heol'ia ue Artilhel'i"'com os Sargen-

'Ido se acharem emharearlos gozaráõ
ompettm aos da Al'mada lia igt\a~

da Ca mara dos Deputado~ em 17 de J olho de 1831. ­
'tâ,mo de Alencar, P,'esiuente - .I1ntonio Pinto Cb.ixo'n'o da

'ecl'etllrio - Vicente Ferreira de Cuatro e Silva, 2·,0 Se"

, .
mandante
para ~st~.

ele 1825
valor de

Art.
gratiti'ca(
Chefe d
no fim I

Tenente
'p'ubl,ico
tos do
~. " Art

, I

38 OHH'''l
gradtla~ .

Acrl nDceráõ as etape~ estabelecidas pa-
ra o E .Jei de 2.1 oe Setembro de 182~; ces"
~ando 1 ll.lando embarcados, por Se1'tlffi então
conteOl~ bOl'do, .

Al't ~ a bordo das Emharcacões de Guer-
ra' seni Fieis de pai6e~ de 'r~lvora , -e da.
palame {}cova.l1u U 04 ...."eria, vencerúô huma gratificaçij.o de
'20 rs, diaf'ios, al~m do soldo das iuas praças,

Al't 8,°· Os O.ffich.es, e Ofticiaes Iotel'ioa'es do Estado Maior,
.e MenoJ', e os das Companhias, que excederem ao estado comple,
to do Corpo peJa nova ort~anisução, ficaráõ a clle aggregudos; e
conceclel'-se-lbes-ha licença com vencimento de tempo, e meio soldo
i'}O -caso de a requel'el'em pela Sec'I'etuI'i" d'E~tado,

Art, 9,° Os Cabos de Esquadca, Anspeçadas, Soldado!! e Cor­
netas das Companhias do extineto COI'PO, que não forem necessa·
rios. plu'a completar.·a [-orça ngol'a decl'etadá, serão escusos do
serdço pela ordem da antiguiflade das suas praças, entre todos
ês do mesmo Cor.p.o q.ue se tHssohre.

AI't. 10,° No unit rlIle do Corpo d'Al,tilh6ria de Marinha bal"e·
.rá fUI'da de. pano azul fel'fete, com góla, e canhão do mesmo; for­
ro escadate, .3 bQtões lizos. amiHellos; e não tel'á tWI'dadul'a ou
--sobl'e-p{)sto .a1~nUl de Inetal Os Offidaes terão o~ distinctivos dos
])ostos .nos canhoos, conforme o plano dos uniformes do Exercito;
l1cando pl'ohiuid.o o' uso de dragonas, que sedio S lb'itituidus por

,{JI'esilhas de retl~uz Jtl"tt-to: e nu-s barretiDllS terão buma pequena
alncora de metal umíll'cHo.

-Art. 11.° Fica extensiva, ao Corpo d'Artilheria de Marinha a
Tabella appa'ovadl\ pelo Decl'eto de ~ de SetetYlbl'O de J824, decla·
J'ando o armamento, equil,amento', e ute: sitio' ({ue pertencem aos
Corpos, e o tempo de sua l'Cspectiva dlJra~~flo,

. A I't, 12," Ficã{) derogadas todas as Leis, e OI dens em' con­
tral'io,

Pa<>o
.Tosé l1ir
-Gmrv
'C"

Typogrnphin Naciona.l. 1831:



SENXDO.'

1831. - N. 5."

A Assel'llbléa Geral Legislativa Decreb: .
i\l't. l. As Forças de Terra 'ol'd~nllrJas~np anno 6nance~ro, que

ha d~ correr do ~.o de Julho 'de 1832 a 30, de J unh( de 1833, constaráõ : \
§. 1.° Dos Officiaes e mais Praças <Yrjs Corpos das tres Armas 01'­

ganisadas por Decreto de 4 de Maio de 1831 J não' excedendo po­
rém a sua força de dez mil Cabos J Aos-pecadas, e, Soldados.

§. 2,0 Dos Officiaes do Estado Maior: Genel'al J ~ do Exercito da
l,- e 2.& Classe J Engenheiros J e nepartições ol'a existentes, estf'jão
ou não erupre:-ados: assim como dos Offlciaes e Officiaes Irrferiores J

que 'em cúnsequenciu :~a Organisaç~ .do Exercito ficáu sem deltino.
§. 3,° Das Companhias de Artifices do T ..~m de Artilbe~a,

Art. 2, Ficão subsistindo os Pedestre.. da Pl'oyjncia de l\iatto
Grosso, e as Divisões do Rio doce da de Minas Geraes,

.A rt, 3, O recrntamento para o Exercito- cessará desde já, e u6
terá lugar qUlmdo a Assembléu Geral o au'tlorisar.

Art, 4. As Praças, que tiverem COM pie ad'o,'o tempo de serviço
8 que erão obrigadas, serão impret~ i'ielmelll ~ despedidas do mesmo •
serviço, logo que assim o requeidio", .

Art. 5. O Governo fica authOl'i~ado a demiF'ir ou licencear os Cahos
de Esquadra, Aospeçadas, e Artifices J Cornetas. Trombetas, e Sol­
dados, que excederem tlO numero indispensavel ao serviço dos Corpos.

Árt. 6. Os Corpos da Guardll Militar da Policia seráo dissolddos
desele já: Os Officiaes de taes Corpos ficaráõ arldido8 aos do Exer­
cito J e as mais Praças destrihuidas pelos meslllos Corpos do Exercito,
laIvo oi que pedirem demislão estando nos termos do 3rt. 4-. desta Lei.

Al't, 7, Ficáo suspensas as promoções no Exercito, excepto so­
mente para os Postos de 1.09 e 2,05 rrenentes do Corpo de Enge­
nheiros t l\ que o Governo poderá promover os que forem necessarios ,
e tiverem completado 05 estudos prescriptos pela Lei.

Art. 8, o. Postos eifectivos, que por ql1alqller mnneira vagarem
nos Corpos das tres Armas do Exercitp J serão pl'eenchidos com Offi..
ciaes idoneoll e de Graduações semelhantes, que ficarem disponíveis
em consequencia da Orgauisação do Exercito 1 ou da extincção dos_
Corpos de Policia. e com OR que forem ,dellliecessarios nOi Est;ldos­
Maiores, ou UpPJ'oveitaveis do {:orpo de Veteranos.

AI,t. 9, Ficão suspensas ·as passagens para o Estado Maior do
Exercito J Corpo de Engenh~iros, e Veteranos, a~sim como dos Offi­
ciaes de l.a Linha eara os Corpos de 2,& Linha do Exercito.

Art. 10. O emprego dos Officiaes do Estado, l\Jaior General, e
do Exel'cito em Commis ões ordinarias, e extraordinal'iai J nro excederá
do absolutamente indi8pensav~l.

Art, 11.'0 Govel'no fica autflOrisado a conceder liconça com "en­
cimento de tempo e meio soldo aos Offi.ciaes, e Officiaes lnf~riores-,

que sendo desnecessarios ao servico desejarem ser delle dispensados.
Estas licenças só terão lugar dur~nte o anno fioê'lnceÍl'o, e por 1ur­
nos, de maneira que a dita vantagem possa sei' disfructnda por muitos
Officiaes, ,

Art. 12. Fica supprimido o Empregoo de Capellão _ ór do Exercito.
Al't, 13, A presente 'Lei terá execução desde já no que fôr pra-

ticavel. ~
Art, 14, Ficão derogaqas as Leis e Disposições em (,l'otrario,
P,aco da Camara dos Deputados em ]4 de .J ulho ue )83L - Jo.'ié

Martini'anno de ./Jlencar. Pre~jd~nte. - Antonio RhltO. Chicharro da
Gama J 1.0 Secretario. - I{icenle Ferreil'a de' Castl'o e Sik'a, 2.° Se­
cretario.

Rio de Janeiro. Na Typogl'aphla ~a"ional: 1831.



",.

, .

r .r

.,

n

.....

\

j-'

•



SENADO~

À Assembléa Geral LegIslativa. ResoHre:
'\

Art. 1.° 'O tempo de Serviço para O~ individuos, . que ::!ssenQ
ta1'50 pra'ça nos 'Corpos -das tres Armá's' do E,-ercito ~ fica reduzi...

do a quatro annos para os vóhmt~rios, e a sc:.-is para ,os recr~tados.

Art. 2..° Todos os individuos ora exi<entes no ExeTcito, que

estiverem comprehendi~os na disposiçã'o do 1'.1't. precedente terão
dp.sde já baixà do serviço Nacional.

Art. 3.° O Go erno fica authorisgdo a ~lat I dous mezes de

ol.do aos Officia:es inferiores, e Soldados;., (1 • derem baixa em

virtude dos Artigos nnt cedeutes, ~e .igualmente . pagar a passagem
, ara as re<::pecti as Províncias aos I que a pedirem:

Paço da Camàra dos Deputados em_22 de .Iulho de 1831.-'

José lVlartianno de Alencar, Presidente. - Antonio Píhto Chichor­
o da Gama, L" Secret( rio. - Vicp,nte Ferreira de Castro e Sil~

va 2.° Secretario.
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SENADO.
,-

N. 7. - 1831.

A Assembléa Geral Legislativa Resolve:

Art. 1.0 O Presidente da Provincia do Rio de Janeiro regtr-­
lar-se-ha pelo Regimento de-o 20 d-e Outubro de 1823 na parte
em que não estiver revogado pela Legislação posterior.

Art. 2.° O Presidente, Secretario, e Conselheiros de Presiden­
ela terão os mesmos vencimentos designados pa.'a os das Provincias
de primeira ordem. - .

Art. 3.0 A eleição dos Conselheiros Presider ciaes será. desde
já feita pelos Eleitores da- Legislatura actual, e os 1ue -forem agora
eleitos ~uraráõ até a instaUação da seguin, e Legis1 ura.

Art. 4.° O Pre idente não poderá suspen er a~-.Jstrados, nem
Çommanda te JVlilitar, nem prisidirá' ao Thesouro .l. llulico.

Art. 5. 0 O Pre idente com o Conselho da Presidencia appro­
vará as posturas, e contas das Camaras Municipaes da Provincia,
tendo a tal respeito as mesmas attribuições, que competem aos
Conselbos Provinciaes.

Art. 6.° A Secretaria será organisada como as das outras Pro­
vinciai, e com os mesmos vencimentos, devendo ser neHa admit­
tidos sómente os Empregados' que forão das extinctas Repartiçõe ,
e percebem. seos Ordenados, os quaes cessaráõ sendo maiores os da
Secretaria, tendo direito á ditferença no caso de serem menores.

Paço da Camara dos Deputados em 22 de Julho de 1831.­
José Martiniano d' Alencar, Pre idente. - Antonio Pinto ChichOl.cO
da Gama, }.O Secretario. - Vicente Ferreira Castro~ e Silva, 2.° Se­
cretario.

Rio de Janeiro, Na Typ0g1'aphia Nacional. 1831.

. ,



,r ..("'

r r I

I



.,...,
I

,..,

SENADO.

N. 7. - 1831.

A Assembléa Geral Legislativa Resolve:

Art. 1.0 O Pr,esidente da Provincia do Rio de Janeiro regu-~~

lal"-se-ha pelo Regimento de ~O de Outubro de 1823 na parte
em que não estiver revogado pela Legislação posterior.

Art. 2.° O Presidente, Secretario, e Consel~.efros de Presiden­
ela terão os mesmos vencim&ntos designados para os das ProvinCias
de primeira ordem.' 1

Art. 3.0 A eleição dos Conselheiros "lPresid_enc,~es será. desde
já' feita pelos Eleitores da Legislatura actua, e 05 q e forem agora
eleitos duraráõ até a installação da seguinte~ Legisla.- 'r'

Art. 4.° O Presidente não poderá suspender '~, ~rados, nem
Commandante Militar, nem prisidirá ào Thesouro Pl.\blico.

Art. 5.0 O Presidente com o Conselho da Presidencia appro­
vará as posturas, e contas das Camaras "Nlunicipaes da Provincia,
tendo a tal respeito as mesmas attribuições, que competem aos
Conselhos Provinciaes. .

Art. 6.° A Secretaria será organisada camo as das Olitrai Pro­
"incias, e com os mesmos vencimentos, devendo ser nella admit­
tidos sómente os Empregados que forão das extinctas Repartições,
e percebem seos Ordenados, os quaes cessaráõ sendo maiores os da
Secretaria, tendo direito á differença no caso de serem menores.

Paço da Camara dos Deputac4>s em 22 àe Julho de 1831.-J
José Martiniano d' Alencar, Presidente. - Antonio Pinto Chichorr~

da Gama, 1.0 Secretario. - Vicente Ferreira Castro e- Silva, 2.° Se­
cretario.

'Rio de Janeit"o. Na TYPQg'l"aphia acioriai. 1831.
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SENADO.

1831. N. 8.

,I

I
-_í

....<. r-
I)

A AS5enlbléa Geral tegislativ~ Resolve':

Não he necessario'; o Termo', nem são devidos...
os Emolumentos, Que a titulo duhesmo se eo-

.; f

brão no Registo da., Parahiba, ou -em outros quae5-
quer Reg'istos de Portos secos.,..

Paço da Camara dos Deputa. os em 11 d' Agosto
de 1831. - José Martinianno d'Alencir Presidente.

I 'e'Y,
- Antonio Pinto Chichorro 'da Gama, 1.0 Sacretario.
- Bernardo Belizario Soares de Souza, 2.o Se-
cretario.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. ]8~'3t/.
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1831~
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,
À A8sthnbléa Gel'al Legislativa do Imperi~ do Bvfis'il Resolve:

Art. 1,° Em quanto se não ol'ganlsão ~competent~m ute as 5
SeCl'elarias d' E tado uos Negocios do lmperio, Justiça, Estl'anO'ei­
rO!l. Marinha e Guen'a, ven(furá.õ os Officiaes Maiores por a~-~
] .üOOUOO rs.; os outros Offitiaes 1:200UOOO I'S., os Porteiros SOO, 00 '
réis, os Ajudantes 500UOOO r~.

Art. 2, O.: Officiaes Maiotes das Secretarias .'as Presidencius das
Provincias da Bahia, Pel" ambaco, Maranhão, I e Minas venceráõ por
anno 800UOOO rs., os olltr !I Officiaes 600UOOO rs" o Porteiros 400UOOO
r!l.: Os Officiaes Maiores das 'eeretal'Ías das Preso encias das outras
Provincias venceráõ por annQ 700UOOO r-., os Offi iaes 500UOOO rs, •
~ os Porteiros 30 VOOO rs,

Art. 3, O exce:lSO sobre os Ordenado , que ac J almente vencem
OS Empregados de que tratão os al'ts, an ecedentes ,. sCl,á considerado
tomo gl'atificação, CIue se abonará annualtoente aos differentes Mi.
nil'õterios na Lei da fixação das despezas, cessando a gratificação já
concedida aos Officiaes da Secl'etaria dos N egoclos da Justiça,

Al'l. 4, Todos os emolumentos pertencentes ás mesmas Secreta~

rias inclu h'e as Taças que percebe o Oflicial Maior da Secretaria
d'Estado dos Negocias do lmperio ; presentes dos Ti'atados, e o pro­
ducto do Diario do Goveruo, sel'ão arrecadados pelo Fazenda Publica,

AN. 5. Os Officios, que el'ão concédidoi pelo Govemo do Rio de
.laneiro, e q le em conformirlade da Lei, que rnarCOll as attribuições da
Regencia, hão de sel' providos pelos Govel'Dos d li PI'ovincias, conti~

nuará" a pagar os mesmos emolumentos; e estes sel'ão arrecadadoi
pelas Juntas da Fazenda para o) Cofre da Nação. .'

Art, 6. Fica suspensa a nomearão de novos Officiaes, ainda I~- :" ,­
mo havendo vaga nas Secl'etarias ~té á organisação" da Lei, que ai
houvel' d'organisal'; e nenhum delles podel'á acclHl\ulal' ao seu Ordenado
1T enci, ento de qualquer outro ErnlJrego, Commis,são" ou ExercIcio,

Paço da Camara dos Deputados em 17 de Agõ de 1831. - Jo-
sé Martinianno de Alencar, Pl'esidente, - Antonio Pinto Chichorro da
Gama, l.0 Secretario. - Bernardo Belis:u'io Soal'es de Souza, 2 ~ Secl'e:
tul'io.

aio de janeiro. Na Typogr'aphia Nac'ionai. 1831.
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Art. Unico. Ficão appr vadas as aposenta rias concedic s a
Janoel l\lacbado Coelho, Fei ar da Extracção $ "amantina do Tejuco,

pOl' Decreto de J4 de N vembro de 1825, cCrn o ol·deuado que lhe
compe e; e ao Padre oão Rufo da Costa Fl'e"tas, Professor de
Trammati'ca Latina da Cidpde da Fortaleza, po DesretQ de 15 de

No, em bl'o de J830, com o Ol'del'lado 300(1)00 réis annuaes.
Paço da Camat'a dos Deputados em 9 de A osto de 18'31.

José Martinianno de Alencal', Presidente - ~ntorú Pinto ChichoJ'l'o
da Gama, ] 'e Secretario. - Bernardo Belizal'io Soares de Souza. 2."
Secretario. •

A AS3E'mbléa Geral Legislaf~~'a do Imperio Resolve:

~, <

SENADO
II

1831. N. 10.
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N. II.
\

A AssemLléa Geral Legislativa do Imperio Resolve:

AI,t. Unico A disposição do Art. )~ da Lei de 6 de Ju'nho de
1831 á cerca do modo de fazer-se etfectiva a ~espoosabilidade dOfl
JUizes de Paz, estende-se a tódos os. factos pelos quaes' os mesrnOi
Juizes são I'esponsaveis. r

Paço da Carmua dos Deputados em 19 de Agosto de 1831. L
José Martinianno de Alencar., Presidente. - Antonio Pinto Chi~ ro
ela Gama, 1. 0 Secretario. - Bernardo Belizari Scmfes de Souza, 2."
Secretario,

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1831.
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Additivo.

SENA' .

1831. N. 12.

"

Emenda feita, e approvada pela Cama"'; dos lJutados J P",opbsta
do Poder Executivo') que lJ6e á disposiç'o do Ministerio da
Guerra huma consignação . de oito contós dé rf' , para concerto
das muralhas; e OJlicin do .I1rsenãt do Exercito.

Art. S.O 86 no C o e falta tie Cidad'" ,_ Brasiieirôs serão
tidos Escravos nas O cinas, c outros se vicos do Anenalo

Paço da Cama dos Deputados em 2 de Agosto dé 1831
- José Martinianno de Alencar; Presidente. -- .. Antonio Pinto Chi- •
chorro da Gama, },O Secretario. llernar~o Belizario Soares de
Souza, 2.° Secretario.

,

1831. N.· 13.

A Assembléa Geral Legislativa dó ímpedó Resolre:

'Agosto de i83I.
- .A ntonio pj nto Chi­
o Belizario Soares de

São Comprebendidos na ultima excepçio do Artó io.o da Lei
de 24 de Novembro de ] 830, os Offieiaes inferiores, Cabds, Ans­
peçadas, Soldado!l, Musifs') Tambores; e Cornetas dos extinetos
Corpos de Estrangeiros, que por inspe~ção dos Facultativos for de..
clarados comprehendidos em algum do! casos alli mencionados, ~ ,
do em c?ns~quencia dissd serem reformadds com 6i seus ve!1Cime •/'
tos por mteIro.

Paço da Camata dos Deputados em
- José Martinianno de Alencar, Presiden
eh'orro da Gama, 1.0 Secretaria. - Berna
Souza, 2.o Secretario.

Rio de Janeiro. raphia Nacional. 183Y..
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SENA o. I

1831. - N~ 4.

•
Art. I. O Gov rno... fica auctorisado a confi

nos póstos, a que > --'iO elevados, em co.nseqr Ci

de Propostas legalrr.l nte feitas por s rviços pre ado
nas differentes Prann ias do Imp "'-.10 'á bem da In­
dependencia N aci aI, aquelles Ollic·aes, e Officiaes
Inferiores, que, tendo sido romovi os, não forão
todavia confirmados por tererr... tomada parte em com-
moções po iticas. • •

Art. 2.° A disposição do artigo antecedente com­
prehende 3. todos aquelles, que forão sentenciados
em Commissões l\lilitares, competindo ás Viuvas des­
tes, e quaesquer outros, a quem a lei favorece', os
mesmos direitos, de que .g~ozari.ão, se não fossem
sentenciados.

Paço da Camara dos Deputados em 25 de Agosto
de 1831. --- José Marti iano de Alencar, Presidente.
--'- Antonio Pinto Chichorro da Gama', 1.0 Secreta

•--- Bernardo Belizario Soares de Souza, 2.° Secreta o.
"

A 'Ássembléa Geral Legislativa do,:," 1m erio Resolve:

•

•

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacionl\I. 1831.
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va Resolve;

183]. N. 15.'·

Pessoa ( .

Huma cabeça de Gado ovelhum, e cabrum ..••

Animal vacum 'OtI cavalJar ... o .... o •••••• , •••••

D j to co m carga ••.•.•••.•••.•.•••..• I ••• ! ii •••

Carro vazio ...............•.............•.•..
Dito' carregado..........•.......... : .
POlaco ... " ..........• :.•.•....•••••......• c ••

"
"

"
"

"

"

A Â!§sembléa Geral

Por cada

"

Arto 1.0 Fica approvad plano da·obra
~o do Rio Paraiba denOl inlldo Sanhauã Da
do Norte.

Art. 2.° Fica igualo ente approvada a seguinte taxa de uso, e
passagem, a qual cobrar-se-ha para a Fazenda N donaI por espaço àe
dez annOi.

.\ .

SENADo.•
•

Art. 3.° Na Lei do Ol'çamento, será contemplada a somma ne­
cessaria para este efi'eito, na f6rma do Art. 16 da referida Lei.

Art. 4.° Ficão sem efi'eito, .guaesqner disposições em contrario.
Paço da Camal'a dos Deputados em 31 de Agosto de 1831.

José Martinianno de Alencar, Presidente. - Antonio Pinto Chichof
da Gama, I.o Secretario. - Bernardo Belizario 80' 'es de Souza, 2•.°
Secl·etarjo.

•

•

Rio de JIlneiro. N a ~'ypographia Naeiona1. 1831.
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Resolve:

SENADo.

1831. N. 16.

A Assembléa

Art. Unico. Fica concedida á D Maria J O'sê
Leal da Nobrega, m remuneraçã dos. relevantes
serviços prestados á Causa da In,dependencia do 1m..
perio por seu fallecido marido o BrIgadeiro Luiz
Pereira da Nobrega de Souza Coutinho, o soldo
por inteiro, correspondente á P tente, ue e~te ti­
nh~, o qual por falleciment.o da aggraciada se re­
partirá com igualdade entre suas Filhas. .

Paço da Camara dos Deputados em 15 de Se..
tembro de 1831. - JOSié Martiniano de Alencar t

Presidente. ~ Antonio Pinto Chichorro da Gama,
1.0 Secretario. - Rodrigo Antonio Monteiro de Bar­
ros, 2.° Secretario.

...
•

•

• •
Rio de Janeiro. Na Typograpbia Nacional. 18Sl.
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SENADO.

A Assembléa Geral Legislatíva Resolve: •
Art. 1,° O Governo fica uthorisado ~ mandar por e

cução os estabelecimentos d Orfãos de ambos os Sexos :lJa;

que forão destinados pela T de 9 de.Dezembro de 1830 a' ren..
(I s dos bens, que forão - Congregação dos Padres de S. Felipe
N eri em Pernambuco.

Art. 2.0 Este Estab ecimento será regido provisoriamente pelos
Estatutos da Casa dos rfãos da Cidade da Pahia. O Presidente
em Conselho nomeará numa Commissão para formar os Estatutos
Permanentes, que serão submettidos o Conselllo Geral da Pro..
vincia, e por elle definitivamente appr(lvados.

Art. 3.° O Presidente em Conselho llomeará a primeira Adrni...
nistração para este Estabeleci'mento ,.á qu~l ficará encarregada de pro-
mover os arranjos necessarios para o seu andamento, e terá az
mesmas attribuições que competem aos Administradores pelos Esta..
tutos.

Art. 4,0 Logo que a Administração f@r nomeada passaráõ ao
seu poder o Inve,ntario, Titulos, e bens" qne pertencião á ex­
Congregação, assim como a~ rendas, que se houverem percebido,
desde que a Congregação foi extincta. ....

Art~ 5.0 A' me ma Administração fica pertencendo o direito de
haver quaesquer bens, que bajão sido sonegados pelos Padres, o
quaesquer outras pessoas; assim como o d reivendi.car os bens, l

rendas dolo amente contractados pelos ditos Padres, desde que II

tratou no Conselho Geral da Provincia da extincç~o da Congrega-
. ção: devendo dar-se o d~vido comprimento aos ene. gos, a que os·

mesmos bem ficarão sujeitos pela· supramenGit a Lei de 9 de
Dezembro de 1830. .

Art. 6.0 A Administração não poderá ven ~, alienar, nem
permutar os bens por qualquer maneira, que seja.

Art. 7.° Haverá neste Estabelecin)ento, no da a ia, e no de
S. JoaqQim da Côrte huma Cadeira de Geometria, e Nlecaniea
applicada ás artés pelo curso normal- de Dupin.

Paço da Camara dos Deputados em 5 de Outubro de 1831.­
José Martiniano d' Alencar, Presidente. - Antonio Pinto Chichorro
da Gama, l.0 Secretario. - Rodrigo Antonio Montei~ó de Barros,
2.° Secretario.

I......

.. •

•
. .

•

Rio de Janeiro. Na TypogrRphia Nacional. 1831.
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TABELLA DEMON8TF'ATIVA

PRO('1ECTOS DE LEI.

. .

I

Enviados d Sancção Impel'ial pela Cqmara dos 81'S. Deputados.

REVOGANDO a Carta Regia de 5 Ide Novembro de 1808, na
p'Hte em que mandou declarae a guerra aos Jndios Bugres da Pro·
vinc'a de S, Paulo, e determinou, que os Prisioneiros fossem obri­
gados a servir por 15 annos, e á de 13 de Maio, e 2 de Dezembro
do (lito anno na parte, em que auctorisão na Provincia de Minas
Geraes a mesma guerra, e servidão dos Jndios Prisioneiros..

Dando á cada hum dos Juizes do Crime desta Cidade o Ordena-
do de bum conlo e seiscentos mil réis. .

De<:larando, que a menoridade termina aos vinte e hum anne5
complatos.

Ditos devolvidos pela Camara· do S'rs. Deputados com Emendas, gu~

forü9 adoptadas pelo Se·nado, e el:wiados pelo mfsmo
á Sancção Impet'ial,

Materias organisadas no Senado

DOS

;h 1,1

TRABALHOS. LEGISLATIVOS DO SENADn NA S SÃO DE 1131.

Fixando o. tempo, em que as Camaras M,mi~ ,~aes devem pres­
tar as suas contas.

Declarando, que todos os Escravos, que en:f.4-1·em no territorio j

ou Portos do Brasil, vindos de fÓl'a, ficaráõ liv s c-om algumas ex­
cepções, e impondo penas aos -impol·tadol'es dos ditos Escravos. .

Auctorisando e Governo para crear nesta Cidade .hum Corpo de
Guardas .M:unicipaes 'voluntarias, ~\ 'pé, e á cavaHo.

Providencian(l á respeito da maneira porque devem ser processa­
dos os crimes pnb icos, em quanto. não pJ'escreverem 1 -e os particu­
lares elevando á mais alg'umas penas designadas no Codigo Criminal,
e declarando J que em certos &cimes policiaes se não concederáõ se­
guros,

Ditos, que existem na Camw'a -dos 81'S, Dept~tad8G pe1..-lentes de
iscutSsão.

Dando Regimento ao Cans ·lho de Estado.
Detel'minando a fôrma de Rrocessar e julgar as Causas Crirn

pOl' J orado,
Designando o Edi o J elU Jue actualmente está colloJ:: das as

Aula! da Academia Militar, par;\. Paço das duas Camaras Leg-is. Uvas•..
•

-----,.~----.'-----



a isa .~o

dos actua .

eputado peílãellu. .

2

E 'C

~'~l adas

. Ditas, qlUI existel r,ia

o

..., . re nflo {lo emp I m qu
e 'e rd

atina o C °tal (J. Pj' •
U' t bC la

Di a$ devolvi as p la Camara dos 81's. ep1. tados !J1n EJl e lil s, que
fir'ão ààQ"'tadas Ido .nado, c euui di' p lo me I o

d 'ancção lmpel' ·ul.

Ordenando, 1 e a iUa 4 ova do P 'incipe da Pro,,·n ia do ia
Grande do or e 'onti u na posse de to o o te rOt rio, que lhe fo'
assignado n tu to d o crea -o en. 'I de Ju e 17 8

O 'denando a coo ruccão de Font" rteziao s•.



Mandando, que os Eleitol'es, que comparcê -', nos Collegi-os
Eleitol'aes intel'medios aos, Jos' Distl'ictos, á.que 'erfencem rl'evel'áõ
authentiear na presença de~tes, com Certidóe , n su~ compãrencia,

E tallelecendo Ol'Jenados á diversos Profe'sor s Publicos da Ci­
dade d.a Uahia,

C.'eando Jiversas Escolas de l,as"Letras na Provin '11 da Bahja.
l\1arcando o tempo pal'a se f, erem as Eleições de Deputad ~

seguinte Legishltul'a,
Authorisanuo as Camar~~ 1\-Iunicipaes 'á fazerem certas desp~zas.

Sobre Resolução ,do C llselbo Geral da Provincia do Piauhy ap­
plicando diversos renthmeoJ;: v~ para edificação d -iJemiterios em tod~il'
as Freg'lle~ias d'L mesma rovincia,

AbttlilJúo no Rio Jag ai'ibe o uSo de curraes e quaesquer OU,,;,

tro mOllo de pescar,. que seja nocivo á naveg'ação, e á creação, e
consetvílcão do pescado,

Erigindo em Vil1a o Al'raiaI do T~ju~o, dando.lh~ a denomina-
ção de - Vi la dos Diamantes, - ('

801u'e Resolucão do Conselho Geral d.l Provincia de Goy~z, Es.
tabelecendo no L~go dos 11gres, e Bana -deste no Rio Vermelho ..
hum Porto de embarque para o Pará.

Dita, a que a Camara dos Srs, Deputados não tem podido dar o seu
cfmsentimento.

Pel'mittindo, que as Conciliações perante os Juizes de Paz se
possão fazer por meio de Procul'adOl'es.

Materias organisadas na Camara dos Srs. Deputatla.$

- PROJECTOS DE LEI.

Enviados pelo Sena«o a Sancção lmP.~J 'alo

( ..

f

Dando varias PI'ovfdencias para a Administração da Justiça, e
prompto castigo dos culpados em crimes de Policia, e outros dil'igi­
dos á rnantel' a seguranca publica.

Sobre pl'oposta do i'oder Executivo, Dando nova orgallisação ao
Corpo de Artilh 'a de Marinha. , . . , , '

Extinguindo o Corpo da Guarda MIlItar da Policia do RiQ de
Janeiro,

S~bl'e Proposta do Podei' Executivo, Concedendo hum Credito
SuppIernental' para despezas da Provincia do Espirita Santo.

Idem Concedendo hulU Credito Supplementar para despezas na
Provincia de Pel'nambuco.

Idem Auctol'isando a conf\inuacão da Esh'ada denominada. 'da Po-
licia. . ' ,

Declarando sem effeito o Art. 17 da Lei de 23 de Setembro de
l,829-, que auctol'isou a venda de Apolices á metal: a_ssim como a
completa execução do §. 1. o do Art, 2L da ,Lei de l5, de .Novem..
bro de 1827, que auct<H'isou o ~roco por Apohces de seis md contos
de reis de Notas do Banco.

)

._-----~._------



rohibindo concessão c;~e L terias.'
sentando O!ll avio de ropriedade Bt'asileir da obrigação d

le ar á seu bo 'do Cápellães, e irurgioJes.
Dis 'olvendo os Corpo Milicianos Ligeiro da Provincia do Pa á.

'to devolvi os pelo Senado c m. Entendas, q te forão adoptadas na
'!Imm'" 0$ Srs. Deputado. pela me ma env'ados á a71cção

lmpe .t..'

Marcando a fórm da cia Per anente, as suas
ttribuições,

Cl'eando Bn GuarClas N acionaes.
Regulando s Forç s avaes a ,tivas nú anno fi anceiro de I 32

á 1833•
. Marcando as funecões Tutor lo Imperadol' Menor

o Senhor D. F'Hdro 11.: e d lU Augusta Irmãs.
Fixando as Forcas e Te ra orclinarias no anno financeiro de

1832 á 1833. •
Sobre Pl'OPll t o Poder E ....ecutivo uctoris~ndo o Go erno '

espender men a mente pelo Vlinistro da Guerra a somm de oito
contos de reis pa a ser emprE'gado em eonce tos do A senal do 1.­

ereito.
Ol'çand Receita e Desp za para o a no fi nan eiro e r 2 ti

1833.
Dando por extinctas as Provedori s d(l':,; Seguros das Pro ineia

o Imperio. .
Sobre Proposta d Poder Exe utivo, A .:tori ando o Governo p

ra o pagamento das Presas fei as pela ESqll~dra Brasileira d ra te a
Gaerra com Bueno. -Ayres•

..
Ditos, qu.e 'e4t'ístem n~ Senado pendentes de discu são.

uctorisando o leit res dos Deputados ' eguinte Ligi Tatut'!.
para lhes confil'ir m, las Procurayões, especial faculdade para reform ­
rem Oi! rtigos C.ollutit li~ão opp stos êls PJ:oposições ali declaradas.

Exfnguindo a I .terial G al'da de Hom·.,

Dito devolvido ;pel Se ado com Emendas, que pendem de discussão
na Ca I~al'a do/> rs. Deputados.

. ting. in o o Tl'ibunal da ., unta do Commerclo,

ESO .ue "'s.
•

Ellviada$ pelo enado á Sancção Imperial,

Çreando huma Cadeira de Gra lmatica Latina na VilIa de Cori­
tiba da rov:ncia de S. Pa 110.

Cl'e~ndo :nR Cidade da Parabiba uma Cad ;ra e Rh torica,
Geographia, nlementos de Hist da' outra de Philo op ia Racio 1 e

10 'al' , outr de Francez,

•
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arrecada
Jmperio.
de diffe­
das Or-

Appr6vando () Oecrc o de 5 ~;.e l\7brço de 1829 sobi.· o
'nento dos f;orreios com varias exJepções. .

Sobre Resolução do Conselho Geral da Provincia de oyaz, Ore.;
88do humà Aula de Gr'ammatica Latina no Arrai I d Natividade.

Idem, Estabelecendo Aulas de Ensino Mut ou Individual em
dilferentes· A l'I"uiaes.

Fazendo extensivas aOi! Officiaes de todas as Alfandegas do Im­
perio' aS disposições do DecI'eto de 3 de Fevereiro ~e 75 , qu
pl'ohibe a percepção de certos mo l1' entos aos Officiaes da Alfand
gu do Rio de Janeü·o.

Limitando a imposição de se
I na Provincia da Bahia dos ger ·os exportados para fÓl'a do

Auctotisanrlo o Governo are mandai' pagar á 'amaras
rentes Villas da PI'ovillcia d Parabiba, o que 8e lhes dever
dinarías de 70$000 rs. annuu s, que Gustuma\'ão perc ber.

Dando destino aos Emolumentos .existentes nas Juntas dá Fazen~

I da das Pro\'incias Maritimas do Imperio, e aos que se hou erem de
percebel' pelos Passaportes dos Navios Nacionae!, c pelas Portarias;
ou Passes <.los Estrnogeiros. r- . •

Creando na Capital <la Provincia <10' Ceará as Cadeit'as de Rhe­
torica, Philisophia Rneional e Moral; Geometria; e Frallcez, e na Vil­
Iil do C"ato hUlOa Cadeira de Grammatíca Latina.

Sobl'e Hesolueão do Conselho Geral da PI'ovincia de J\!finas Ge~

raes, Cr ando huroa Escola de l,as Letras para Meninas no Arraial
do T juco.

Idem, Creartdo bum:! Esébla de Las Letras para Meninos no AI'·
raiai ile S. Cu t o.

Idem, Creanc.lo hULOU Escola de I.as LeU'as . para Meminos no Ar.:
rllial de _fattosinhos.

Idem. C"eando huma E cola de l.as Letras para l\Ieninos no Ar,;
raiai de 8. José do Chopotó.

Idem, Crearido liuma Escdla de J.as Letra para Meninos no Ar';
I'nial da J.Jagoa Santá. ,..

Idem, Cl'eando huma E cola de I.llS Letras para l\! eninos no Ar"­,
r ia) do Tacoarussú de Cima. ~.

Idem, Creandd interinamente Escolas de l.as etr', nos Arraiaes
do Desemboque, ~ outros. I • •

Jdem, Cl'eando buroa Escola de La' Letras na VIlla de Barbace·...
na para Meninas, e outra no AI'raia1 do Rio Novo. pal'a Meninos.

ldem, Creando huma Escola de 1.aS Letras no Arraia de AntoniO'
Pel'elt'a para Meninos'." .

Dispensando d\, el'viço' da 2.à Lill·a os Juizes ,de Paz e seus·
Officiae ,. 015 Vereadol'es, e mais Empregados nas Camal'as l\funicipaes ,.
durante o exercicio dos seus Em prego...

DeteJ'minundo, que se cOl1l'pl·ehendão nas disposições dos Arts. 1.0,
e 2.° da Lei de 6 de Novetnbro de 1827 as Viu,-as, Ol{ãos meno­
res de 18 annos, filhas so~teit'as, e Mãis de differentés Officiaes de'
J.a e 2.8 Linha do Exercito.

Dando ~ 08 habitantes da Província das AIagoas, nas Causa-s cri­
mts, e civeis·, e nas Militares, o recursos competentes pal'U a nela....
950 ~a Prodncia de Pernambuco. .
.. Declaram o no gozo dos direitos de Cidadão Brasileiro a ManoeF.

Vlnheiro de Almeida, •
••

• •
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.uluçío ri Conselho Ge:lI da. rovincia L ranhã ,
Aula. de Commeréi, ue eixou e e istir Da C -

1 27.
"'obre Resolução o Conselho Ger

1 rina. Eriõin o m' re~ucz',l a lo ej
lrido d(1 '0 Vel elO.

I em d~ l'ovineia (O E 'pirito
Cape la F' ial I Po 'oac:ão d Barr

Idem da P 'o\"'incia ue ernt ueo,
asso iação o i:o. ional'ias Itali ono'
Ide Pro lib'mlo na mesma Pr vinci

litas esc" os.
Idem, Reunindo e:. h ma tlÓ mitust nç~o o

ridade da me ma Pro 'indu.
Idem d ro 'lUCIa e Sergi pe. C 'ea

la· leninas em Jitfe"cntci lu are,.,



idem, Creando Freguezia a Povoa(:o do Ro;ario de S.rll.
~o Catete.
ln Idem, Removendo a VilIa de Santa j:Juzia do Rio lteal para a
ro'~oa~ão da Eetancia. o •

Approvando a Aposentadoria concedida á .Toaquim Patricio Teixeira,
Approvaodo a Aposentadoria coocedid~ á José Caetano Gomes.
Appl'ovandq a Aposentadoria concedida á Man<1"el osé Monteiro

(le Barro!.
Approvandó a concedida á Joaquim

'de Barros.
Appro\1ando a Apost mi daria conoedida á João Carlos Corr~a de

Lemos.
~pprovando a Ap sentadoria concedida á. Manoel COl'rêa Madel.
Approvando a Apo entadoria concçdida á All~onio Caetano da Silva,
Approvando a Aposentádoria coticedida á Franciico Caetano de

Almeida.
Appróvandà °a Aposentadoria conct:ldida á .Tosé Pratapio de Castl'o~O

Approvando a Aposentadoria conc~dida_ á Go ça10 Garcia Fernan­
des Vieira.

Declarando não s'erem Dece$s~rios os termos, n-em devidós os Emo­
lumentos, que' se pagão ao Registo da. Pal'ahiba, e em quaesquer
outro& Portos Secos. .

Approvando a Aposontadoria concedida á Francisco de 8eixas SoutO
l\rIaior.

Ide 00, á J0sé Teixeira.
Ide ,á Francisco de Ál'aujo Landilli.
Id o, á Joaquira José de Sousa,
I e , á Manoel Machado Coelho.
Idem, á austino Dias de Lima.
Ap 1'0 ando a Pensão de 50$000 rs. Hiensáes concedida ao Tenen­

te COl'onel Francisco Xavier dé Bal'ros G lvão,
Fazendo extensivo á todas as Pl'ovincias do Imperio o Decro~td

~e 25 de J unbó do corrente anno> sobre Res<llução do COl~se1ào

Geral da Provincia da Bahia ácel'ca da admis~o de homens livres nas
Estaci5-es Pllblicas. .

Approvando as AposentadOl'ias concedidas á Múooe1 Machado Coe;'
lho; e ao Padre Jóão Rufo da Costa Pereira.

Oec1a 'ando o AI't. 13 da Lei de 6 ne Junho de 1881,. á.cercl1
do modo <le fu.zer-se etfeetiyà a responsabilidade dos .Tuizes de Paz.

Compreheoderido na ultilJla excepção do Art. 10 da Lei de 2,4:
de Novembro de J830 os Officiaes infel'Íores, e mais Pi'açás 90S ex­
tinêtos Corpos t.'e Est.rangeil'os, iJUç por inspecção dos facultativos fo­
rem declarados comprehendidos eai alguns dos casos ali mencionados;

Sobre Resolucão do Conselho Geral da Provincia do Ceal'á, Crean-
do huma Freguezia na Povoal(ão da Telh~. . .

Idem., Creando huma Freguezia na Povoação de S. Cosme e Da­
inião da Serra do Pereira.

Idem, da Pl'ovincia de Góyaz, -Creando huma Au li de Ensino
1\'1 utuo no A ITaial çlo Pi,Ial'. •

Idem, ·Creando bl:lUla Aula de 1.ar Letras nó Arraiál do Cun;a-
linho_ .

Auct-orisanc1o o Governo ,á confirmar nos Postos, á qne furá" ele­
vadtls, em consequencia ali Prop sta~ regularmente fe' ~Uli por ,Serviços
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Idem, Erigindo em Villa o J (lIgado de
Idem, Mandando construir duas Bareas

da ViIla 'de 8. Fl'uqcisco.
(}dem J Cl'eando na Villa mais populosa tle cada Comarca Aula~

de 't.i'l·ancez; Philosophia Racional e Moral; -e Rhetorica e Poetica .•
Geometria e Agricultura.' "

Al1ctorisando o Governo á mandat' palrat' a' José ntonio de OH..
veh·a Guimal'ães, os soldos atl'azados de s~u fal1ecido Pai II o Coronel
Manoel José de Oliveir.a GuimaJ'áes.

Sobre Resoluçãg do CU:' etho Geral II daI P,'ovincia de S. .,f>edl'o
do Sul J Creando Escolas l.as Letl'as pam IHeninas em diversas
VilIas. -

Idem, Creanclo VilIa as Povoações do Triunfo, S. José do Nor­
te, Caçapava, e Alegrete.

Declarando os Dias f de Abril, e 2 ele Dez mbl'o de Festa Na­
cional em todo o Imperio, e suppI'irninrio a do dia 12 de Outubro.

A pprovando a Aposentadol"ia eonce 'da á Elias Aniceto Martins
Vidigal. .

Concedendo á Anna Maria de Jesus a mneta e do soldo, que-
perceBia seu fallecido marido. •

Permittindo .ao Hospital de MisericOl'dia da Villa de Pal'uty po­
der possuir onze moradas d~ Casas, que lhe farão legadas.

Mandando continuai· o pagamento dos Ordenados ii aqueHes Em­
pregados do .extincto Commissariado, cuja nomeação tiver sido con­
firmada pela Secretaria da Guerra, até serem de novo empregados pe
lo Govermo.

Auctol"isando o Governo para concedei' Carta de N atnralisa~ão á
David .Jewet, natural dos Estados Unidos,

Declarando no goso dos Direitos de Cidadão BJ'usileiro a José da
Costa Freire de Fi'eitas, nntural da Cidade do Rio de Jaoe"it'o.

Auctorisando o Govemo á co-nceder Carta de naturalisacão ú Tho-
maz B. Tilden, natural, dos Estados Unid- s. '

loem, á Jonathal) Abbot J natural de Londres.
Idem, á J nlio Fl'eclerico KseleI', natural e, l\hyença.
Idem, á Bai'tholomeo Bartolazzi", natural e Veneza.
Idem, á José Pereira de Az~vedo, natural. do POI'tO.
Idem, á Antonio Carlos Figueira de Figueiredo, natural do Rei-

no de Po..tugaI.
Idem, ao Doutol· Rafael Pillate Baggi, nah~ral de HaUa.
Idem, á João Gonç'alves COl'l'êa , .natul'ul do Port:o. ,
Idem; á .João LibeJ'nli, natural de Bolonha na ltaha.
Idem-, á .K \xo Bosch, natural.de Cathalllnba,_
Idem, a Eduardo Ewal, natui'al de Hamburgo.
Idem ,~á Vicente Antonio de Minll1da, natul'LtI d,e Galiza.
Appi'ovando a A posentadoria concedida a João Candido Fragoso._
Idem, á Antonio .José de .Gouvêa.
Idem J á D. E colastica\ ~\ngeJica Vai'eira.
Idem, á Joaquim Rodrigues dos S~~Dt~S. I • ••

Fazendo extensh'a á toda:s as Pl'OVlQCIaS do Tmpcl'lO ·a dISpOSI-
ção do Decreto de 25 de Junl:w de 1831, que Cl'eou diversas Cadei-
ras na Provincia do Ceará. I I .

" Áuct risando o Governo á «onceder di pensa de idílde á Augus..
to Jose Monteiro. Diniz. •

• 3 "
•

I
•

•
•

I.
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Lei de 2..1;

Senado com Em.endas, qll,e fm'ão adoptada pel
rs. Depu.tados, e 1,elà mesma enviucla

á Sancçãp Impe"ial,

Ditas de'l.lOlvidas
Gamara

C nfirma, no osto 1e Capitão de Artilhet,ja " J. fanoel José
EJuaI'do Vaugien.

Confirmando os Posto lilitares os 'ciacs, que Ila Provinda
Cisplatina adherir;'o á ~llsa do nra ii, c servando·se no Ex~rcjto

do lmperi ,
~Jarcat1do o lug'ar á que ticáo pertencendo as Frag lczias, qu

e t50 em ten'itol'io sujelt á ditferentes 1\1u icip'os,
Declara do que Jorge Brown está compre endido na excepçáa do

t, I a Lei de 24- de ov-embro de 1830, sendo por i 'so Capitao
'l'enente da Armada Nacion.al,

Determina dn que o julgamento d. ntigu dRde d s 1\ agi tr dos
fica pel tencendo ao Supre o Ti'íuunal d J u tiç',

Ja 'cando huma gl' tific çt.\O á cad hUl do::) r lembras da Com.
missão de liqnidação da Cai'a de Londres,

Concedendo á 1. ntonio de Cei'fJlleira Cc rvalho sei' ndn ittiuo ti
esame das materias' do 5.° anuo do CUI'SO Jul'Ídico de S. Paulo,

Auctorisando o 1!OVCl'IlO á des ender com plAssaO'('
01 ciaes E tnmge'ro', que for:"'o mandados vil' pur
condiçnes e-tipulada , e fUl'ão deme'- idos em ·Í(·tude
de 'ovem )'0 de 1830.

Mal'cando o tempo do e viço prlra os individuos, qu ass n ariio
Pr.lça 1I0S Corpos das t~ s armas 'do Exercito.

Approvando a Apose'ltadoria concedid á 'icente Jo é e AI auj •
l\lar~aDdo os vencim .... to dos O" cia..,s da 8ecretatia tle Esta..

do l e P rteil'os das me mas.
Auctorisando o Gove 'DO á mandar )81' em execução I E tahe

lecillllentos dos Orfãns de I1wbos os s xos d' 1)1'0 inch (c Pe 'ot m.
bUCG,

Approvando a Pensão concedida pelo Govel' o á Fr"anci ,«-Q nto
nio . de Oliveira,

Appl'ovantlo a Aposentadoritl conced'da ú Franci co (
Silvu,

Ditas t'l.rmolvidas pelo Sena.do, com Em~nclao, ás q aes a C . Utra dos
SI s, Dept;;,tadus JLiio tem podido daI' () $t:<t. cu .senti, I .1 O.

PfJrOv3nrlo a Pensão concedida. \ D.
va da Fon 'eca,

cclara do em parte o .A rt. 10 da L i ele _.: d.e
1830, á respeito dos Omciaes ' tr ne-eirol:>,

Cha :.&s S].
o:>

Ditas devolvidlll pelo Senado com E1.'Ie: 1(, as, q te. ('. ';'rJn p nd II J de
discusséiu '.a ;amal'u dus ", De • f"l U •

eterm;nunc.o a puhlicith do dos ~."5 a Re l:l('5c~.

'oure Ue oJllÇií9 do Con elho Gera da Pl'orio'tÍ:.\ de S, Pedro
t I io '1':\ de, Di 'idindo la\ Fl't' ~uezi~ da Madre de eo da Capi~
1 da. t wsma. Provinci~, ..

•
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•

Approvando a Aposentadoria concedida á Joaqu~im' José Ferreira
Chaves,

Dando val'ias providenciai sobre as Notas do Banco do velho
))odrão,' •

Sobre Resolução do Conselho Geral da Pl~ vincia de Sergipe, Cre.
ando as Cadeiras de Philosophia, Geometria, hetorica, Francez•

•DitaI, d que o Senado não tem podido dmo o seu consenti? entoo
#

Creando hum Presidente na Provincia .do Rio de Janeiro, dane
do·lhe Regimento. •

Sobre Resolucão do Conselho Geral da Província do !faranhão,
Declarando, que ~s dias 2 d Julho, e 13 de Maio são de Publica
Festividade na mesma Província.

Encorpol'Undo á EsclJla Medico-Cirurgica da idade da Bahia a
CadeiJ'a de Chimica da mesma Cidade,

Oispensa.ndo os Consules, e Vice-ColFSules do exercicio de Juizes
de Paz, e de Vereadore!:l. das Cumaras l\fllnicipaes.

Sobre Resolução do Conselho Geral da P,'ovinci de Goyaz, Or­
denando, que nos Juizos Cíveis· e E~clesiãsticos da I'eferida Pro\'Íncia
!ie cobrem os Euwlumentoi pelo Regimento dado em 1754 para aIS
PL'ovincias l\1aritima5,

Ditas, que existem no 8enadfJ pendentes c1e discussão.

Sobre Resolução do Conselho Geral da Pl'ovincia 90 MaJ'anhão, .
Ol'denan<!o,. que os pezos e medidas em toda a Provincia' sejão iguaes
aos da Capital.

Approvando o Codigo do Processo Cl'iminal.
Auctol'isando o GO~'erno á mandar pagar pela Caixa dos Descon­

tos da Sahia 60 por cento dos furmos capitaes pertencentes ao Colle­
glO dos Meninos Orfãos da refel'ida Gida·de,·

Ap}Ji"Ovando hum Regulamento para as Prisões•

•
•

8ecl'etru'ia do Senudo em 29 de Novembro de 1831:

•

•

o
/

I

I •

•

".,

•
Ri" d'e Juneil'o, Na Typogr,aphia Nacional.

• •
•

,.

•,

•

•
•
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SYNOPSE
..

DO ESTADO DOS TRABALHOS·. .
..

DO SENADO"

No ji111, ela, Sessão da Assembléa ,Geral Legislativa
...

no Anno ele 1831 .

•1JIate7'ias propostas no Senado, e pendentes de Dzscussão.

, PTOJEC'rOS DE LEr.

]826.

1" de Maio. _ ERi\lITTINDO a livre estipulação de juros
Em 16 de Set mbro de 1831 foi remettido ás Commissâo de Legis­
lacão e Faze'llda em conformidade de buroa Indicacão do Snr. Mar-
ql;ez de Barbaeena ~

).0 de Junho. Promovenflo a constl'ucção e Navegação dos Na­
ViOi da Mario la Mercante. Em 29 de Julho approvou-se pal'a pas.
sar a 3.3 rliscu\.ol 50. l

15 de Junho. Pl'omovendo o augmento da Marinhagem. Em 5
de Ago!õto rle(·idio-se que passas- e á 3.a discussã(J.

20 oe Julho. Facultando a minel'Qção de todos os metaes, e
. rerluzindo o dil'eito de 20 por cento no ouro. Em 5 de Julbo de

1830 foi J'emettido . com Emendas á Commi são de Ft\zenda para por
tudo em harmonia com o respectivo Re~illlento.

28 de J ulho. O"~anisando o Exercito, E,m 26 de Agosto ficou
adiada pe!a hora a 2,a discussão: .

1.c de Ago to Auctol'isando o Go\'erno paJ'a creal' na Capital
do Impel'io huma A,lroioi tl'ação encarregada da dil'ecção, e inspecção
da. foctllra de Caminhos e Pontes, e da abertura e navegação de
Canaes. Entl'a em discussão com Emendas do 8~r. Marquez de Bal'­
bacena offe'"ecida.s f'tn 8 de Agosto,

. 4 d > A~()sto, Reg'ulando a remuneração dos serviços l\Jilitares
f~itos em tempo de P.az. Entrou na 2. a discussão com outra do Sr.
Barrozo em 7 de Agosto de 1830,

22 de Ago to. Sobre o mesmo objecto, Ero 7· de Agosto de
1830 entrou em discussão com o Projecto antecedente do Sr. Barro~o.

...



~r-

2

1827~

lO de Maio. Cí'ianda JU'izes Ten·itol'iaes. Em 24 de Junho
approvou-se para pa~sar á 2. a discussão.

30 de Junho. Promovendo a Colonisação de Extrangeiros. Adiado
na S.a discuiSão em 7 de Agosto de 1830, até que se apreseBte, e
se discuta buma Lei sobre 8esmarias.

ao cde J unbo. Regulando a fórma da reunião das dnas Camaras
pirmettida .pelo Art. 61 da Constituição. Te\~e leitura, -e mandou-se

.imprimir.
1828.

'S de Agosto. Ordenando, que a Casa da 'Supplicação recobre o
nome de Relaçãp do Rio de Janeiro, e exerça a sua jarisdicção 80"

mente nos limites territoriaes, que lhe coOmpetem , ·.c~mo Tribunal de
ApeUação. Em 3 de Agosto de 1830 ficou adiada na ].a diseussão a'té.
se discutir outro Projecto mais amplo proposto, e admittido na Ca­
mata dos Snrs. Deputados.

4 de Setem'bro. Criando novos Juizes do Oh-iI, e Oli Escrivãeiil
'correspondentes. Em 17 de Juoho de 1830 adiou-se .até á orgallisa~ão
geral das Relações. .

1830.

26 de Junho. Sobre Proposta do Conselho, Geral da Provincia
'de Santa Catharina: criando huma Villa com a denominação de Villa
do - Porto Belló ...... na mesma Provincia. A imprimir para entrar na 01'-
oom dos .trabalhos. .

. ResoJuçõef.

J827•.

4- de Setembro. Declaran.do, que esfá revogada 'Pela ConstituÍ­
ção parte das disposições do Decreto de 13 de Novembro de 1790.
Em 2 de Agosto de 1830 na 2.& discussão ·foi remettida á Commissãe
de Guerra para ponderar os meios de salvar-se a arbitrariedade do
Con~lho Supremo.

1830.

99 de l\faio. Concedendo para Patrimonio da Camara da ViIJa de
Piracutú, emquanto se não comprebender nos limites ·de outra Cama­
ra, o terreno abandonado pelos Jndios entre os Rios Grande e Pa­
rabiba sobre a Estrada de S. Paulo. Em 28 de J unho teve. 2.& discus­
são ~ e ficou adiada até se obterem informações-. do Governo.

14 dt Agosto. 8ob·re Proposta do Conselho Geral da Provincia.
da! Alag6as abolindo o uso de Curraes, e Caissaras de apanhar peixe
nas duas Alagoas de Norte e Sul da Capital da l'eferida Provineia. A:
imprimir DO mesmo dia•.



ti

18tH
•

II de Agosto, Sobre o tempo. de s~rviço, escusas ~
dos Procuradores) e Fiscaes das Camaras Mnnicipaes.

Regimentos.

e Ordenaqoa

"

1827.

9 de Julho, Regimento Econoiiiicó e Policial parà as Minas; Etii
18 de Outubro foi approvado para se remetter á Camal'a dos 8nr8." De­
putados ~ ficando poréól reser ada a remessa;' para quando se appro-
vaI' o P,'ojecto sobre a l\Jineração, .

20 de Julho. Regimento ~a Direcção cétitral) e Commis!!ões' Cd.
loniaes em aditamento á Lei .de Colonisação de Estrangeiros. Ailiad&
em 12 de. Julho de 1830) até que passe a Lei tesfectiva.

Pm'eceres de Commissôes.

]826.

De donstÜuiçdo 'e hzpiomacia.

21 de Julhd Co-nvenção' de. 29 de Agosto' de 1825. Em 18 de
Agosto approvou -se pára passar á ultima discussão..

11 de Agosto. Tratado de 8 de Janeiro celebrado tom fi Fran..
ça. Em 26 de Agosto apprevou-se para pasSar á ultima discussão.

, " De Saude Public.a.
\ .

26 de Agostá, Ênsecanientds de íel'l~às apauladas dentr.o de'sta
Cidl:lde..Eatl'tiu eril disclissã'o a 23 de J unho- de 1830; e ficou a'diadO'"

\ ~. " r

1827. ,_", { , 1

Da Redajão dOI Diario~'

23 de .J unho.' Rê'quel'imento do rrachigrafo Victorino Ribeiro de
Qlh:eira e ~il va, que pede ser considerado 1.0 Tachigrafo. Em 5 de
J ulho, a:ppr(!)vou~se. plu'a passar á ultima idiscriisão.

, De .. Constituiçã9~

: 5' de Nove rrrb 1'0', DoúS' Reque~imentos ·.de Joaqi.1im . JTosé Mutliz,
c\ outros, elI~ que se queix50 da Ex... PresideLlte . da Pro:vineia do Ma·
I I'lhão. Liq~ IW ~nesll~o dia. • . 'L','

! ~.. t. t lU •

',t De Estatistica.

10 de Junho. Estatistica da PI'odncia de S. Paulo. Adiado eUI

~5 dt: Junho.



De Fazendà.

De FU:gendà.

I'

•

.7 d..e J.unho. Rapre etltaçãD do Conselho Gerai da PI'ovibcia de
Boas, sobre vencimentos dos Membros dos Conselhos Geraes e
Vereª,dJHe~. AdiadD em i de Outuilro. ,"

23 ~u J.ulho.. Repl'ese.qtaCfáo do j'efericTo Conselho para que se
pel'mitta ás Owna ,as l\lubicipaes de CamuQlú, e Cayrú applicar a
cei' as despezas os dinheiros publicos an'ecadados nos Oistl'ictos de
cada huroa d'ellas. Em- 13 de Outubl'O 'ap'pl'o\10u-se para passaI· á
ultima discussão.

11 de Agos o. Repl'esehlação da CamaJ'a Múnicipal da Fidellissi­
ma Villa de Sabará, sobre a relllOção do Hospital. Lido 00 dito dia.

11 de Agosto. Repl'esentação d.a Camaca Municipal da Cidade
do Ouro Preto, sobre augmenlo da éonsignação para conclusão de
h,qmll_paI:t..e do. edeficl9' da Cadeia publica 'daqudla €idade.· Lido no
mesmo dia. " : ..1', '. I • • • ;

18B9.

183i~

14 de Agosto. Representação do .conselho Geral da Provincia
da Bahia sobre a suppfessão de alguns Impostos. Lido no mesmo dia•.

ins.ii'ucçãQ Plcbticct.

15 de Outubro. PI'opostà) do Conselho Geral da Província do
l\tJaranhão, sobre o restabelecimento da Aula de Commel'cio. Lido no
m~..smo dia, í .... , '.-

16 deA;)lttu\JI'O~' R~ esentaçád Aa Camal'a MUl1íoipal da ·Villa·
de 8. Pedro de Cantagall J sobre li Creaçáo de hUllIa Cadeira de
Lingua Franceza, Lido no mesmo {lia.

. DJJ Qa ls~ltt!'ição.

i3 de Agosto ReI1re5~litllcaes'.do Oonselho Geral da Província dia
l\;Hnas, sobl'~ ·nfoacçãil. 'de <Jili:istitui.çãu ....prátic;ada pelo·.'Juiz da F61'a:
da Villa do Principe, BIO_1.3" de!' outu-l:> 1'0 approvou-se p-ar~ passuI·
á 2. a discu ssão.

Reda~o tio IJím,i(J.

1 de J u1bo i.Req·, érHnenUll dos Tacl1igrafoH Frandscl> José Morei­
ra. e Jos Ant<mf(j) Penüra:do Lago, em que pedem se lhes' e9uipaJ'em­
~ells vencimentos, aos que pel'cebem seus CoJlegas. -A Ma'do em 15·de'
Setembro até procedel'-se a exame da idoneidade tios Sllpplirantes.

J9 de Agosto. Rerl1H!I'imento dos refel'idos TaGhigTafos, em que
pedem se le\'apte o aditametllio' 'po~to a outro 5iU Requerimento. Li-
do ~ru 20 de 'Agosto. •

r 'f

•



5
,

JIlateri{ls prOpoita.·.na Cam:J,Y'a dos Sm·s. Deputados, e pendC1Úe& fie dis-.
discussão no Senado. . • I

PROJECTOS DE LEI
•

]82].

19 de Setembro. Abolindo o Tribunal do Conselho da. Fazenda.
Adiado cm 2 de Outubro até á apresentaçãQ da Lei da organisação
do Thesouro. . •

1.. de Outubro. Criando .sobre propos·tà do Governo buma c)asse
de Carpinteiros no Arsenal Nacional J e Imperial da Marinha. denó­
minada - Primeiros Ca"pioteiros do Numero - Em 8 de J unbo de
1830 adiado até haver buroa medida geral sobre este assumpto.

18S0.
li

15 de Julho. Sobre a responsabilidade dos Empregados Publi-
coso Em 16 de .Junho de 1-881 adiou-se hum Pareeer das Commiisõci
de Legisla~ão J e Redução sobre este assompto.

]831.

13 de Outubro. Auctorisanrlo os Eleitoreg dos Deputados á s~.

guinte Legislatura para lhes conferirem nas Procurações especial fa­
culdade para reformarem os Artigos da Constituição oppostos ás
Proposiçõe~ ali declaradas. . I

28 de Outubro. Extinguindo a Imper~al Guarda de HOJlra.

ResoluçõeS'.
,

182].

I4 de Julho. Permittinclo á Ordem 3.a de S. Francisco de Pau­
la adquirir bens de raiz até o valor de quatrocentos coutos de reis.
No 1.0 de Outubro adioo-se até serem apresentados 'os Estatutos dos
Collelrios, a que he applicavel o rendimento da refe~ida quantia.

25 de Agosto. Auctorisando o Governo a fazer medir, ~emar­

car J tombar, e encorporar nos Proprios Nacionaes, parte da .l\bri­
nha do Districto do Cabo FI'io. Adiou-se em 25 de 8~tembro.

25 de Outubro. ProblbinsJo aos Membros, e Officiaes das Jun­
tas de Fazenda~..as Provincias a percepção de propinas; emolumen..
to~, e qnaesquer outras gratificações a titulo das arrematações dos
Contratos das rendag Nacionaes. Adiada em 1 de Novembro até se
obterem informações do Ministro da Fazenda· sobre este objecto.

14 de Novembro. Auctorisando o Governo para avaliar, e ar·
rematar em Hasta Publica a Casa N ~ 137 da Rua do Ouvidor,
pertencente aos ~ropri.os Nacionaei. Adiada indefinidamf'.J;1te em 8 de

. Junho de 1730.
'1828.

21 de Julbo~ De.cl~rand~; que ficão em seu inteiro vigor o Ti·
t-ulo 4'.0 dà Ordenança de 9 de Abril de 1805, e a8 Leis que á de-

,



~h\rar~o, e alterarão. e de nenhum eifeito as Portarías €xp,eui da
pela Repartição d<l Guerra sobre a provi!;.oria SI1- pen -tio das penas
-da l.a, e 2.& deserção simples. 'Adiatlrl em 27 de Maio de ]830 até á
apresenta(;ão da Urden~ça geral do Ex t::-l'ci to.

26 de Agosto, f{pglllando a fórma de serem, matriculados os
Brasileiros. que e tl1dando nas Universidades Extl'angeira' voltarem,
e qlliz~rem. cuntinuar . $<"U Jii. tud~s nos Cursos J uridH:os, 011 em

,Academias l\1edica~ do lmperio. No l.0 de Junho de )8-2~ adiou-.e
até a fioal ne.oltição da Cama1"a elos Snrs. Deputados, sobre o Pro­
jecto",de Lei o.'ganisado 90 oenarlo solH'a identico objecto. Em 1.5
de Maio de 1830 l'eSOlVell-se, que subsistisse o adiamento.

1830.

15 de .'lanho, 'Franqueando de porte nos Carreis do lmperio'
tonas as Fulhas Periodicas, e .Jo.·naes Ptlbicos N ac;:ionaes, e dos
E .. trangeh·os " os qll~ forem di rigidos ás BibJiotbecas P licasA Lida
em 17 de Junho,. .

" 22 de' Junho. N. 5 - DeeJaranrlo, qne n50' tem lugar o emp"e­
go das Ordenan~as, e pl'6vimeoto de seus üfficiaes, Adiada em 7
de Julho. r.., ?

7 de Outubro. Sobre Resoll1cão do Conselho .G I'al ela Provin·
da rias Ala~éhs, creanôo 4 Cadeiras ,que siryão de Anlas prepara­
torias ás cien ias maiore. Enl 4 de NóvE'mbro ficou adiada.

. 7 dito. 8ob.·e Resolu~fl.o do Conselho Geral da P.'ovinria de
Serg-ipe, f'l'f'ancio 4 Caoei"tls de Log;icfi, Rbetorica, ,Georuetl'ia, e
Frull( e'Z. Em 5 de Novemb,'o ficou adiada:

J8 dito. N. 3U. - Sob.'e Rpsolucão do Conselho Geral da Pt'o"
,"ineia de Minas.. creand~ Cf sas dê Correcçãu. Adladá em 15 de
Novembra.

18 dito, Robre Resoll1cão do' Conselho ·GeJ"al da me 'ua Pro-
vincia, creanclo huma Cad~i..~ de L~gica, e outra de Rh~tol"ica na
Villa de Pi,·acatá. Adiada- em 12 de No.vembro,

15 de Novemh.·o. Sob.·e Resolllçrto do melõlmo Conselho, decla-
rando nul1a~, e alll1sivas al~"lma ' dispo ições da Pastoral do Eispo
de ~'I:;\I'ianna ele 28 de Outubro. d'e 1828. Dispeusou"se a leitura ·em
23 de ,No·vembro.

1831.

16 de Junho. Sobre Resolução do Conse\11o Ger~l da Provincia
elo Maranhão, estabelecendo, que os pt'fiOS, e medirias em toda a
Provincia sejáó i,O"uae' aO$ da Capital, Em 23 de Julho adiado até
que' appal'eça o Projecto ua Camara dos' Deputudos .sobre a rpesma
materia, - ,
. 27 de Setembro, Ap rov.anqo o Codi~o do Processo Criminal.

Em 26 de Outubl'o eDtr.~m em l.a e 2,a diRcussão, fi qual proseguio
em 27, e 28 do mesmo.

]~ ,de Outub.,o. Allctorisando o Governo a mandar pela baixa
d~s De conto da Bahia effectuar o pfl~arneoto ele '60 pur cento dos
fundos Capitáe pt>rteoi.'entes ao Colleg-io dos meninos Orfãos da mes­
ma CidaJe. li~oi remettiJo á Commissão' de Fazenda em 31 de OutubroA .

22 de Outubro. Approfaodo o Regulamento d,\s Prisões. Lid.
em 25 do dito.
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